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Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Expectação.
Junta de Freguesia de São Jorge de Arroios.
Junta de Freguesia da Venteira.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra

do Heroísmo.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Faro.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Torres

Vedras.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 23 721/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Novembro de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista:

Alice Cristina Alves Caetano — exonerada, nos termos do artigo 62.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assembleia da
República), na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93, de
17 de Agosto, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, do cargo de técnico nível III do quadro complementar
deste Grupo Parlamentar, com efeitos a partir do dia 1 de Outubro
de 2000, inclusive.

Susana Maria Tavares Martins da Silva — exonerada, nos termos do
artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assem-
bleia da República), na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93,
de 17 de Agosto, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, do cargo de técnico nível III do quadro complementar
deste Grupo Parlamentar, com efeitos a partir do dia 1 de Outubro
de 2000, inclusive.

9 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

Despacho n.o 23 722/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Novembro de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista:

Alice Cristina Alves Caetano — nomeada, nos termos do artigo 62.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assembleia da
República), na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93, de
17 de Agosto, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, para o cargo de técnico especialista nível II do quadro
complementar deste Grupo Parlamentar, com efeitos a partir do
dia 1 de Outubro de 2000, inclusive.

Susana Maria Tavares Martins da Silva — nomeada, nos termos do
artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assem-
bleia da República), na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93,
de 17 de Agosto, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, para o cargo de técnico especialista nível II do quadro
complementar deste Grupo Parlamentar, com efeitos a partir do
dia 1 de Outubro de 2000, inclusive.

9 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Despacho n.o 23 723/2000 (2.a série). — Considerando que o
Instituto do Consumidor é o Instituto destinado a promover a política
de salvaguarda dos direitos dos consumidores, bem como a coordenar
e executar as medidas tendentes à sua protecção, informação e edu-
cação e de apoio às organizações de consumidores;

Considerando que o licenciado Luís Manuel Biscaia Roda Reis
reúne capacidades pessoais e técnicas, a que associa uma qualificada
experiência no sector cooperativo e empresarial, público e privado,
da qual se destaca a direcção de serviços de organização, coordenação
e gestão de recursos humanos e condições laborais, e a planificação
de acções, que permitem concluir, face aos objectivos pretendidos,
pelo seu adequado perfil para o exercício de tal cargo:

Nos termos dos artigos 3.o, n.o 2, e 18.o, n.o 6, alínea c), da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto no artigo 4.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 195/93, de 24 de Maio, é nomeado o licen-
ciado Luís Manuel Biscaia Roda Reis, em comissão de serviço, para
o cargo de vice-presidente do Instituto do Consumidor.

23 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Presidência, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Nota curricular

Luís Manuel Biscaia Roda Reis.

Dados pessoais:

Idade — 46 anos.
Estado civil — casado.
Nacionalidade — portuguesa.
Profissão — jurista e advogado.

Experiência profissional:

1998-1999 — MEPAT, Lisboa.
Assessor do Gabinete do Ministro do Equipamento, Planeamento

e Administração do Território do XIII Governo Constitucional.
1992-1998 — Transportes do Sul do Tejo, S. A., Almada.
Director de pessoal de empresa do sector dos transportes rodoviários

de passageiros, concessionária de serviço público.
1985-1992, RNIP — Rodoviária Nacional, Lisboa.
Chefe da Divisão de Gestão de Pessoal, na sede da empresa, com

cerca de 14 000 trabalhadores e actividade no sector do transporte.
1985-1977, RNIP — Rodoviária Nacional, Lisboa.
Técnico de relações de trabalho, negociador em representação da

empresa de convenções colectivas de trabalho.
Consultor jurídico-fiscal.
1977-1998 — advogado.
1990-1998-1999-2000 — consultor no sector dos transportes, assegu-

rando a planificação das políticas de pessoal e processos de reor-
ganização e informatização.

1990-1998-1999-2000 — gestor no sector do turismo de agências de
viagens e empreendimento hoteleiro.

E ainda no sector da construção civil, como gerente de imobiliária
e de empresa de fabricação de mobiliário.

Habilitação profissional:

1977-1978 — Universidade Clássica, Lisboa.
Licenciatura em Direito com média de 13 valores.
1979-1998 — Ordem dos Advogados, Lisboa.
Estágio e inscrição na Ordem dos Advogados, 1980, Lisboa.
Pós-graduação de Assessoria Jurídica de Empresa, no âmbito do Ins-

tituto Superior para o Desenvolvimento dos Recursos Humanos.
1992-1995 — Personnel Euro Club, Paris.
Membro efectivo.

Despacho conjunto n.o 1084/2000. — Considerando que o Ins-
tituto do Consumidor é o instituto destinado a promover a política
de salvaguarda dos direitos dos consumidores, bem como a coordenar
e executar as medidas tendentes à sua protecção, informação e edu-
cação e de apoio às organizações de consumidores;

Considerando que o licenciado Joaquim António Pereira Carrapiço
reúne capacidades pessoais e técnicas, a que associa uma qualificada
experiência, decorrente do desempenho, ao longa da sua carreira,
de funções na organização e coordenação de serviços da Administração
Pública e designadamente do cargo de vice-presidente e de presidente
em regime de substituição do Instituto do Consumidor, que permitem
concluir pelo seu adequado perfil para o exercício de tal cargo.

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o, no n.o 1 e na alínea a)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação
com a alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o e o n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 195/93, de 24 de Maio, é nomeado o licenciado Joa-
quim António Pereira Carrapiço, em comissão de serviço, para o
cargo de presidente do Instituto do Consumidor.

23 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Presidência, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Notas curriculares

1 — Dados pessoais:
1.1 — Nome — Joaquim António Pereira Carrapiço.
1.2 — Data de nascimento — 12 de Fevereiro de 1955.
1.3 — Estado civil — casado.
2 — Situação actual:
2.1 — Presidente do Instituto do Consumidor, em regime de

substituição.
2.2 — Presidente da Comissão de Segurança de Serviços e Bens

de Consumo.
2.3 — Membro da Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria

de Publicidade.
2.4 — Membro do Comité Consultivo para as Actividades Comu-

nitárias a Favor dos Consumidores junto da Comissão da União
Europeia.

3 — Habilitações:
3.1 — Pós-graduação em Gestão de Projectos, da Universidade

Aberta, 1996.
3.2 — Licenciatura em Direito, Faculdade de Direito de Lisboa,

1982.
4 — Experiência profissional:
4.1 — Presidente do Instituto do Consumidor, em regime de subs-

tituição, desde 6 de Junho de 2000.
4.2 — Vice-presidente do Instituto do Consumidor desde 22 de

Novembro de 1993 até 5 de Junho de 2000.
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4.3 — Director do Departamento de Informação, Mediação e Apoio
aos Consumidores do Instituto do Consumidor entre 11 de Agosto
e 22 de Novembro de 1993.

4.4 — Chefe do Departamento de Estudos e Planeamento do Ins-
tituto de Acção Social de Macau (IASM) desde 4 de Fevereiro de
1991 até 10 de Agosto de 1993.

4.5 — Chefe do Departamento de Organização, Gestão de Recursos
e Informática do IASM, em regime de substituição, desde 24 de Julho
de 1989 até 3 de Janeiro de 1990 e desde essa data até 4 de Fevereiro
de 1991 como titular efectivo do cargo.

4.6 — Técnico superior principal do quadro do IC a partir de 18
de Março de 1998.

4.7 — Técnico superior de 1.a classe do quadro do INDC a partir
de 7 de Abril de 1989.

4.8 — Técnico superior de 1.a classe, contratado além do quadro
no Instituto de Acção Social de Macau (IASM) a partir de 11 de
Agosto de 1988.

4.9 — Técnico superior de 2.a classe no Instituto Nacional de Defesa
do Consumidor a partir de Fevereiro de 1986.

4.10 — Professor do ensino secundário e membro do conselho direc-
tivo da Escola Secundária D. Dinis, Lisboa, 1985-1986.

4.11 — Colocado em regime de destacamento na Direcção-Geral
de Educação de Adultos de 1980 a 1985, tendo aí coordenado a equipa
responsável pela elaboração do jornal Viva Voz, dedicado à educação
de adultos.

4.12 — Professor do ensino secundário de 1977 a 1980.
4.13 — Professor do ensino preparatório de 1975 a 1977.
5 — Outras actividades:
5.1 — Presidente do Grupo de Trabalho «Consumidores» do Con-

selho da União Europeia, no quadro da presidência portuguesa da
UE no 1.o semestre de 2000.

5.2 — Membro da administração da Associação do Centro de Arbi-
tragem do Sector Automóvel desde 1999.

5.3 — Presidente da Comissão de Coordenação do Centro de Arbi-
tragem de Litígios de Reparação Automóvel de 1993 a 1996 e de
1997 a 1999.

5.4 — Presidente da Comissão de Coordenação da Agência Euro-
peia de Informação sobre Consumo em 1993 e 1994.

5.5 — Exercício da advocacia, após a conclusão do respectivo estágio
em 1984, até à entrada para o quadro do Instituto Nacional de Defesa
do Consumidor.

5.6 — Jornalista estagiário no jornal República em 1974.
6 — Publicações:
6.1 — Arbitragem e Conflitos de Consumo, organização e notas, 1997,

edição do Instituto do Consumidor.
6.2 — Publicação de artigos em diversos jornais e revistas.

Despacho conjunto n.o 1085/2000. — Considerando que o Ins-
tituto do Consumidor é o instituto destinado a promover a política
de salvaguarda dos direitos dos consumidores, bem como a coordenar
e executar as medidas tendentes à sua protecção, informação e edu-
cação e de apoio às organizações de consumidores;

Considerando que a licenciada Maria Cristina Portugal de Andrade
reúne capacidades pessoais e técnicas, a que associa uma qualificada
experiência, decorrente do desempenho, ao longo da sua carreira,
de funções técnicas e de coordenação em serviços da Administração
Pública e em entidades privadas do âmbito da defesa do consumidor,
de onde se destacam as de assessora técnica da Comissão para a
Reforma do Direito do Consumo e do Código do Consumidor, que
permitem concluir pelo seu adequado perfil para o exercício de tal
cargo.

Nos termos dos artigos 3.o, n.o 2, e 18.o, n.o 6, alínea c), da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto no artigo 4.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 195/93, de 24 de Maio, é nomeada a licen-
ciada Maria Cristina Portugal de Andrade, em comissão de serviço,
para o cargo de vice-presidente do Instituto do Consumidor.

23 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Presidência, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Curriculum vitae

I — Elementos biográficos

Nome — Maria Cristina Portugal de Andrade.
Data de nascimento — 25 de Abril de 1965.
Morada — Rua Nova da Trindade, 1, 5.o, S, 1200-023 Lisboa.

Telef.: 213426754. Fax: 213422926.

II — Habilitações e formação complementar específica

Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa
(1983-1988).

Pós-graduação em Direito Comunitário pela Universidade Católica
de Lisboa (1989-1990).

Tem participado e feito intervenções em inúmeros seminários, coló-
quios e conferências na área do consumo, com particular incidência
em temas como o acesso à justiça, as cláusulas contratuais gerais,
crédito ao consumo e publicidade sendo também autora de diversos
artigos na mesma área, destacando-se:

Droit Communautaire de la Consommation, Centro de Direito
do Consumo da Faculdade de Direito da Universidade Católica
de Louvain-la-Neuve, Bélgica, 1992.

III Conferência Europeia sobre o Acesso dos Consumidores à
Justiça, Comissão EU, Lisboa, 05/92.

Fórum Europeu do Consumidor — Comissão da UE, Bruxelas,
(10/94).

I, II, III e IV Conferência Consumo e Justiça, Instituto do Con-
sumidor e Procuradoria-Geral da República, Sintra 1994, Setú-
bal 1995, Tomar 1996 e 1998.

Pós-graduações em Direito do Ambiente/curso de especialização
em Direito do Ambiente, Centro de Estudos Ambientais e
de Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça, intervindo
sobre «cláusulas contratuais gerais», Lisboa, 07/95 e 05/96.

External Workshop — Consumer Protection, Comissão Euro-
peia/Technical Assistance Information Exchange Office
(TAIEX), intervindo sobre «serviços turísticos», Riga, 04/97
e Sófia, 10/9.

Directive Clauses Abusives, 5 ans après, Comissão da União
Europeia, Bruxelas, 07/99.

European Extra-Judicial Network (EEJ-NET), Direcção-Geral
de Saúde e Protecção dos Consumidores da Comissão Euro-
peia, 05/00, Lisboa.

III — Experiência profissional

Jurista na Direcção-Geral de Recursos Humanos da Câmara Muni-
cipal de Lisboa no Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo
da cidade de Lisboa e no Gabinete de Apoio Jurídico do Instituto
do Consumidor.

Assessora técnica, da Comissão para a Reforma do Direito do
Cosumo e do Código do Consumidor.

Advogada.
Membro do Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados

(1999).
Membro da Direcção da DECO — Associação Portuguesa para a

Defesa do Consumidor (2000).

Conselho de Ministros

Resolução n.o 150/2000 (2.a série). — No cumprimento do dis-
posto no artigo 7.o dos estatutos do Instituto Nacional da Propriedade
Industrial, adiante designado por INPI, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 400/98, de 17 de Dezembro, foi nomeado, através da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 30/99 (2.a série), de 16 de Março, o
conselho de administração daquele Instituto composto pelo presidente
e por dois vogais.

Neste momento e pelos motivos adiante referidos no n.o 1 da pre-
sente resolução procede-se à alteração do status quo actual.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 7.o dos estatutos do Instituto
Nacional da Propriedade Industrial, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 400/98, de 17 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 520/99,
de 10 de Dezembro, em conformidade com o estatuído no n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro, e nos termos
da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho de Ministros,
sob proposta do Ministro da Economia, resolve:

1 — Exonerar do cargo de presidente do conselho de administração
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial o engenheiro José
Mota Maia, com fundamento em mera conveniência de serviço, em
função de uma necessária alteração do perfil do referido conselho
de administração, justificada por uma reorientação política da inter-
venção do Instituto Nacional da Propriedade Industrial.

2 — A presente resolução produz efeitos a partir de 30 de Novembro
de 2000.

26 de Outubro de 2000. — Pelo Primeiro-Ministro, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho, Ministro de Estado.

Resolução n.o 151/2000 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 308/99, de 10 de Agosto, foram aprovados os estatutos do Instituto
de Financiamento e Apoio ao Turismo, adiante designado por IFT,
determinando o seu artigo 8.o que os membros do respectivo conselho
de administração sejam nomeados por Resolução do Conselho de
Ministros, sob proposta do Ministro da Economia.

Assim, ao abrigo do disposto nos n.os 3 do artigo 2.o, 4 do artigo 3.o,
artigo 5.o e 4 e 5 do artigo 7.o do estatuto de gestores públicos,
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aprovado pelo Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro, e da alínea g)
do artigo 199.o da Constituição, o Conselho de Ministros resolve,
sob proposta do Ministro da Economia:

1 — Nomear vogal do conselho de administração do IFT, o licen-
ciado Albino Manuel Domingos Martins, pertencente ao quadro da
Caixa Geral de Depósitos, S. A., instituição bancária a que é requi-
sitado, nos termos do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 464/82,
de 9 de Dezembro.

2 — Por força da requisição, é reconhecida ao nomeado a faculdade
de optar entre o estatuto remuneratório e demais benefícios do res-
pectivo lugar de origem e a remuneração fixada em despacho conjunto
dos Ministros das Finanças e da Economia, nos termos do artigo 13.o
dos estatutos do IFT.

3 — O mandato do vogal ora nomeado cessa no termo do prazo
dos demais membros do conselho de administração do IFT, nomeados
através da Resolução n.o 134/99 (2.a série), de 23 de Setembro, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 19 de Outubro
de 1999.

4 — A presente resolução produz efeitos a partir de 15 de Novembro
de 2000.

2 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro-Ministro, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho, Ministro de Estado.

Resolução n.o 152/2000 (2.a série). — Os membros do conselho
de administração do Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empre-
sas e ao Investimento (IAPMEI) são, de acordo com o artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 387/88, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 129/99, de 21 de Abril, nomeados
pelo Conselho de Ministros, sob proposta do Ministro da Economia.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Exonerar, por mera conveniência de serviço, do cargo de pre-

sidente do conselho de administração do IAPMEI, o Prof. Doutor
Henrique Machado Jorge.

2 — Exonerar, a seu pedido, a licenciada Emília de Noronha Galvão
Franco Frazão do cargo de vogal do conselho de administração do
IAPMEI.

3 — Nomear, por conveniente urgência de serviço, presidente do
conselho de administração do IAPMEI o licenciado Rui Manuel do
Vale Jordão Gonçalves Soares, pertencente ao quadro da
IPE — Investimentos e Participações Empresariais, S. A., e vogais,
os licenciados Manuel Roque da Torre Martins, José Fernando Ramos
de Figueiredo e Rui da Silva Rodrigues, pertencentes, respectiva-
mente, aos quadros da IPE — Investimentos e Participações Empre-
sariais, S. A., da SGPM — Sociedade de Investimentos, S. A., e ao
Instituto Geológico e Mineiro, sendo o presidente e os três vogais
requisitados nos termos do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 464/82, de 9 de Dezembro.

4 — Por força da requisição, é reconhecida aos nomeados a facul-
dade de optar entre o estatuto remuneratório e demais benefícios
do respectivo lugar de origem e a remuneração fixada em despacho
conjunto dos Ministros das Finanças e da Economia, nos termos do
artigo 11.o dos estatutos do IAPMEI.

5 — O mandato do presidente e vogais ora nomeados tem a duração
de três anos, nos termos do artigo 21.o dos estatutos do IAPMEI.

6 — A presente resolução produz efeitos a partir da data da sua
aprovação.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro-Ministro, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho, Ministro de Estado.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1086/2000. — Considerando que o Ins-
tituto de Navegabilidade do Douro, organismo recentemente criado,
se debate com enorme carência de meios humanos, designadamente
nas carreiras técnica superior (áreas de engenharia, economia e gestão)
e técnica (áreas de engenharia e de contabilidade e administração);

Considerando que se trata de um serviço sediado numa zona peri-
férica — Peso da Régua — onde o recurso aos instrumentos de mobi-
lidade se tem mostrado inexequível nestas carreiras;

Considerando a necessidade urgente de dotar o serviço com um
número mínimo de pessoal qualificado e com perfil adequado aos
objectivos a prosseguir pelo referido Instituto;

Determina-se, ao abrigo do n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, o seguinte:

São descongeladas para o ano de 1999 as seguintes admissões de
pessoal para o Instituto de Navegabilidade do Douro:

Pessoal técnico superior — quatro;
Pessoal técnico — três.

8 de Novembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Rectificação n.o 2857/2000. — Por ter saído com inexactidão o
nome do cônsul honorário no Nepal, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 254, rectifica-se onde se lê «Rajendra Khumar Khetan»
deve ler-se «Rajendra Kumar».

8 de Novembro de 2000. — O Chefe de Gabinete, António Mon-
tenegro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Escola Náutica Infante D. Henrique

Aviso n.o 16 155/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea a)
do artigo 9.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho desta data,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o preenchimento de duas vagas de
assistente administrativo da carreira administrativa do quadro de pes-
soal não docente da Escola Náutica Infante D. Henrique, aprovado
pela Portaria n.o 629/88, de 10 de Setembro, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 935/90, de 3 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e 442/91, de 15 de Novembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e Portarias
n.os 629/88, de 10 de Setembro, e 935/90, de 3 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas existentes e das que vierem a verificar-se no prazo de um
ano a contar da data da publicação da lista de classificação final
no Diário da República.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
o exercício de funções de natureza executiva, enquadradas em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
responsabilidade, em actividades administrativas, designadamente
contabilidade, pessoal, economato e património, secretaria, acção
social escolar, expediente e arquivo, com conhecimento de apli-
cações informáticas correntes e processamento de texto e folhas
de cálculo.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Avenida do Engenheiro Bonneville Franco, em Paço de Arcos,
tendo como condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração pública
central.

6 — Remunerações — as remunerações são fixadas de acordo com
o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, pela Lei n.o 44/99, de 16 de Junho, e demais legislação
complementar aplicável.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — os requisitos de admis-
são ao concurso são os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Na avaliação dos candidatos inclui:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com carácter elimi-
natório, desde que os candidatos não obtenham classificação
igual ou superior a 9,5 valores na prova;
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b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados os seguintes pontos:

a) Habilitações literárias;
b) Formação profissional complementar, em que se ponderam

as acções de formação e aperfeiçoamento profissional, de
acordo com as exigências da função;

c) Experiência profissional.

8.2 — A avaliação curricular será obtida de acordo com a seguinte
fórmula:

AC=(2HL)+(2FP)+(2EP)
6

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8.3 — Os factores de habilitações literárias são classificados da
seguinte forma:

Habilitações mínimas exigidas — 16 valores;
12.o ano de escolaridade — 18 valores;
Habilitações superiores ao 12.o ano — 20 valores.

8.4 — Formação profissional específica:

Por cada curso até uma semana — 1 ponto;
Por cada curso até um mês — 2 pontos;
Por cada curso com mais de um mês — 3 pontos.

8.5 — Curso de formação não específica:

Por cada curso até uma semana — 0,5 pontos;
Por cada curso até um mês — 1 ponto;
Por cada curso com mais de um mês — 1,5 pontos.

9 — A entrevista será ponderada da seguinte forma:

a) Expressão oral e fluência verbal, de 0 a 10 valores;
b) Sentido crítico e capacidade de análise, de 0 a 10 valores.

10 — A prova escrita de conhecimentos terá a duração de uma
hora e trinta minutos.

11 — Programa de prova de conhecimentos gerais:
11.1 — Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para o

ingresso na carreira administrativa, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

11.2 — Deveres e direitos da função pública e deontologia pro-
fissional.

11.3 — Legislação aconselhada para as provas de avaliação:

a) Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto);

b) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro);

d) Deontologia dos serviços públicos (resolução do Conselho
de Ministros de 18 de Fevereiro de 1993 e Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio);

e) Atribuições e competências próprias da Escola Náutica
Infante D. Henrique (Decreto Regulamentar n.o 71/85, de
31 de Outubro).

13 — Cada um dos métodos de selecção será classificado na escala
de 0 a 20 valores.

14 — A classificação final será encontrada pela ponderação das
classificações obtidas nas fases mencionadas no n.o 8, de acordo com
a seguinte fórmula:

CF=PEC+AC+(3EPS)
5

sendo:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

15 — A relação dos candidatos e as listas de admissão e de clas-
sificação final serão afixadas no hall principal do edifício sede da
ENIDH, em Paço de Arcos, e comunicada aos interessados, em carta
registada, com aviso de recepção.

16 — Em caso de igualdade de classificação, preferem-se os can-
didatos pela ordem prevista no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

17 — A formalização das candidaturas deverá ser feita mediante
requerimento com nome, estado civil, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número de contribuinte, número do bilhete de
identidade, com indicação da data de emissão e arquivo que o emitiu,
morada, código postal e telefone, e será dirigido ao director da Escola
Náutica Infante D. Henrique, podendo ser entregue directamente
no secretariado da direcção sito na Avenida do Engenheiro Bonneville
Franco, 2780 Paço de Arcos, ou enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, até o termo do prazo fixado para a sua apre-
sentação, e o requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo em como tem a sua situação militar

devidamente regularizada, quando for caso disso;
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-

didato pertence, onde consta o vínculo à função pública e
a natureza da sua nomeação ou contrato;

e) Documento comprovativo das acções de formação profissio-
nal, com os respectivos tempos de duração;

f) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

18 — Em caso de dúvidas, o júri pode exigir a qualquer candidato
a apresentação de documento comprovativo das suas declarações.

19 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
20 — Composição do júri do actual concurso:

Presidente — Divo Monteiro, chefe da Repartição de Adminis-
tração Geral.

Vogais efectivos:

Carlos Eleutério Martins Santos, chefe da Secção do Patri-
mónio e Economato.

Rosa Maria Ramos Miguel, chefe de secção — contabi-
lidade.

Vogais suplentes:

Maria Adelaide G. R. Almeida, chefe de pessoal.
Maria da Conceição M. Gigante Ramos, chefe de sec-

ção — secretaria.

Todos os elementos do júri são funcionários da ENIDH.

2 de Novembro de 2000. — O Director, João M. R. Silva.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 16 156/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que Maria Elisabete Valente da Silva Lourenço, can-
didata classificada em 17.o lugar no concurso interno geral de ingresso
na categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal deste
Laboratório Nacional, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro do corrente ano, e rectificado
pelo aviso n.o 4170/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 55, de 6 de Março último, apresentou por escrito a sua desistência
de ser nomeada no referido lugar, sendo assim retirada da lista de
classificação final. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marco Rita.

Aviso n.o 16 157/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que Carla Cristina Marques Silvério Carvalho, can-
didata classificada em 5.o lugar no concurso interno geral na categoria
de assistente administrativa do quadro de pessoal deste Laboratório
Nacional, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 42, de 19 de Fevereiro do corrente ano, e rectificado pelo aviso
n.o 4170/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 55,
de 6 de Março último, apresentou por escrito a sua desistência de
ser nomeada no referido lugar, sendo assim retirada da lista de clas-
sificação final. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marco Rita.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 23 724/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Outubro de 2000:

Maria José da Encarnação Águas, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Pessoal — nomeada definitiva-
mente, por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso,
assistente administrativa principal do mesmo quadro, com efeitos
a 31 de Outubro de 2000, ficando exonerada do lugar que ocupa
a partir da data da aceitação do novo cargo. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, José Augusto Valente
Oliveira Simões, tenente-general PILAV.

Despacho (extracto) n.o 23 725/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Outubro de 2000:

Maria João Espinheira Tomás Domingues, assistente administrativa
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pessoal — nomeada
definitivamente, por urgente conveniência de serviço, precedendo
concurso, assistente administrativa principal do mesmo quadro, com
efeitos a 31 de Outubro de 2000, ficando exonerada do lugar que
ocupa a partir da data da aceitação do novo cargo. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, José Augusto Valente
Oliveira Simões, tenente-general PILAV.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Reservas e Reformados

Aviso n.o 16 158/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 158.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, torna-se pública a lista dos militares que transitaram
para a situação de reserva nas datas que se indicam e ao abrigo
das disposições do EMFAR à margem referidas, ficando fora da efec-
tividade de serviço de harmonia com o n.o 2 do artigo 143.o do referido
Estatuto:

153064, SMOR TRI José da Conceição Dias da Silva — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

36167, SMOR TRC Carlos dos Santos Natário — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

157767, SMOR TRC António Casimiro Frade Morgado — 31 de
Janeiro de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

98965, SCH M António João Pires — 31 de Janeiro de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

52466, SCH MQ Armando da Silva Fernandes — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

45767, SCH A António Sousa Patrício — 31 de Janeiro de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

55865, SAJ M João Gonçalves de Vasconcelos — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

52867, SAJ B Celestino Pedro Raposo Sanguinho — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

105267, SAJ B Luís Manuel de Carvalho Vaz — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

94168, SAJ B Ricardo Calixto Borges Cartaxo — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

94668, SAJ A Firmino Alves de Carvalho Lima — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

116168, SAJ FZ Manuel António Nunes Ramalho — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

204968, SAJ CM António da Costa Figueiredo — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

205568, SAJ O Rogério dos Santos — 31 de Janeiro de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

3569, SAJ MQ José António Sabrosa Ferreira — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

15269, SAJ FZ José Joaquim Marcelino Chanino — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

137169, SAJ H António Portugal Bernardino — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

242369, SAJ A Luís Francisco Libório Lorvão — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

35970, SAJ TRC João António do Cabo Barreiros — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

56271, SAJ T Manuel Pereira Machado Rodrigues — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

257671, SAJ ETC Abílio Rosa Fernandes — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

47467, 1SAR TF António dos Anjos Palma — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

1768, 1SAR L António Manuel Parreira Carpinteiro — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

48768, 1SAR FZ José Maria Pereira da Silva Bastos — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

168468, 1SAR TF José Lourenço Esteves — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

179969, 1SAR L José Eduardo da Silva Guerreiro — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

262569, 1SAR FZ José Martins Rosa Sanguessuga — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

22871, 1SAR FZ João Marques Machado — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

24571, 1SAR L António Tavares Rodrigues de Brito — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

28671, 1SAR FZ Joaquim Manuel Gonçalves Sequeira — 31 de
Janeiro de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

90871, 1SAR ETC Alexandre Herculano Pereira Calado — 31 de
Janeiro de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

281572, 1SAR CE Luís Rodrigues Antunes — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

83375, 1SAR TF António Augusto Candeias da Piedade — 31 de
Janeiro de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

125264, CAB R António Abreu Pereira — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

57266, CAB TFD Albino Presado Rosário — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

70766, CAB V José António dos Santos Rosa — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

153566, CAB FZ António Cardoso Pedro — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

34467, CAB TFD António Savedra Rebelo — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

34867, CAB FZ Raúl Matos Gargate — 31 de Janeiro de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

92368, CAB FZ Mário Pires Martins — 31 de Janeiro de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

97368, CAB FZ Orlando Martins Corucho — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

189868, CAB FZ Álvaro Jorge Xarana da Silva — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

194268, CAB FZ João Martins dos Santos — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

212768, CAB FZ José Soeiro Gonçalves — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

213168, CAB TFD Fernando Ferreira Inverneiro — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

217768, CAB FZ João Ferreira Marques — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

7669, CAB FZ Manuel Carlos Correia — 31 de Janeiro de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

12669, CAB CM José António Gracioso da Luz — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

33569, CAB FZ Manuel Inácio António — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

36969, CAB FZ José Vieira Lucas — 31 de Janeiro de 2000 — alínea c)
do artigo 153.o

39769, CAB FZ Manuel Luís da Conceição Saramago — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

48369, CAB FZ Amadeu do Nascimento Lopes — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

128169, CAB FZ José Leonel Veiga — 31 de Janeiro de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

145869, CAB CM Joaquim Gonçalves Pereira — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

181869, CAB FZ José Puga Certal — 31 de Janeiro de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

253169, CAB A José Augusto Lopes do Livramento — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

254469, CAB FZ António Inácio Batista Pereira — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

38770, CAB FZ José António da Silva Soares — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o
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61170, CAB M José Luís Gonçalves de Melo — 31 de Janeiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

61470, CAB A António José Dias — 31 de Janeiro de 2000 — alínea c)
do artigo 153.o

70570, CAB L Manuel Jesus Gaspar — 31 de Janeiro de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

123170, CAB TFD José da Silva Mendes Prazeres — 31 de Janeiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

93374, CAB CE Victor Manuel da Silva — 31 de Janeiro de
2000 — alínea b) do artigo 153.o

157574, CAB E Vítor Manuel Palrão Ribeiro — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea b) do artigo 153.o

111279, CAB TDF Artur Manuel Serraguça Veterano — 29 de Feve-
reiro de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

250779, CAB CCT Carlos Alberto Botas de Campos — 29 de Feve-
reiro de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

757679, CAB FZ Alexandre Eduardo Pinto da Cunha — 29 de Feve-
reiro de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

759279, CAB FZ Armando Nicolau Cascalho Félix — 29 de Fevereiro
de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

274980, CAB E José Manuel Maia Saturnino Alcoforado da
Gama — 29 de Fevereiro de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

313081, CAB CM Albertino Rodrigues Borges — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea b) do artigo 153.o

424881, CAB TFH Fernando António Magro Lopes — 29 de Feve-
reiro de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

426781, CAB L Eduardo Nuno de Jesus Silva Robalo Rodrigues — 29
de Fevereiro de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

222083, CAB TFD Lino Manuel Amaral do Espírito Santo — 29 de
Fevereiro de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

430683, CAB TFD Vítor Fernando Vaz de Albuquerque — 29 de
Fevereiro de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Carlos
Alves d’Almeida, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1756/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 06907079, Carlos Avelino Viegas da Paz Moreno.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 01052279, Francisco José Costilhas Branco
Duarte.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1757/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 01774582, José Manuel Duarte da Costa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória

do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 06907079, Carlos Avelino Viegas da Paz
Moreno.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1758/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 01363084, Jorge Manuel Barreiro Saramago.

Este oficial conta antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 01774582, José Manuel Duarte da Costa.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1759/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 18518180, Álvaro Raposo Guerreiro da Silva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 01363084, Jorge Manuel Barreiro Sara-
mago.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1760/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 19888079, Elias Lopes Inácio.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 18518180, Álvaro Raposo Guerreiro da
Silva.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.
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Portaria n.o 1761/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 17800677, Manuel Ferreira Antunes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 19888079, Elias Lopes Inácio.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1762/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 17636380, Carlos Alberto Lopes Beleza.

Este oficial conta antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 17800677, Manuel Ferreira Antunes.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1763/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 15254081, João Pedro Fernandes Sousa Barros Duarte.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 17636380, Carlos Alberto Lopes Beleza.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1764/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 00371884, Paulo Emanuel Maia Pereira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 15254081, João Pedro Fernandes Sousa
Barros Duarte.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1765/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 09147683, Rui José Martins Pimenta.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 00371884, Paulo Emanuel Maia Pereira.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1766/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 16232581, Jorge Manuel Barros Gomes.

Este oficial conta antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 09147683, Rui José Martins Pimenta.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1767/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 05916581, Manuel Joaquim Vieira Esperança.

Este oficial conta antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 16232581, Jorge Manuel Barros Gomes.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1768/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ADMIL 15166579, António Jorge de Sousa Machado.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
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do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ADMIL 04236476, António Aurélio da Silva
Ferreira.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1769/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 17270685, Carlos Nuno Leitão dos Santos Adrega.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 19416579, António Manuel Guerra Felício.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1770/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 05481584, Raul de Almeida Correia Monteiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 17270685, Carlos Nuno Leitão dos Santos
Adrega.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1771/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 01956583, Fernando Jorge da Silva Correia.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 05481584, Raul de Almeida Correia
Monteiro.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1772/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 04889079, Fernando Atanásio Lourenço.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 01956583, Fernando Jorge da Silva Correia.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1773/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 00033883, António Madureira dos Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 04889079, Fernando Atanásio Lourenço.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1774/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 15049684, João Manuel Ramos Vieira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 00033883, António Madureira dos Santos.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1775/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 08334083, Armando Marques Mateus Pereira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 15049684, João Manuel Ramos Vieira.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1776/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 13081985, Henrique José Pereira dos Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 00193078, Augusto José da Silva Neto.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1777/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 08692982, José Domingos Sardinha Dias.

Este oficial conta antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 13081985, Henrique José Pereira dos
Santos.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1778/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 06097578, João Miguel de Jesus Marquito.

Este oficial conta antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 08692982, José Domingos Sardinha Dias.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1779/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 00755184, João Francisco Águas Bigodinho.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória

do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 06097578, João Miguel de Jesus Marquito.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1780/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 06885078, Francisco José Bilé Fangueiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 00755184, João Francisco Águas Bigo-
dinho.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1781/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ART 06597181, Osvaldo Manuel Galvão de Oliveira Esteves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 06885078, Francisco José Bilé Fangueiro.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1782/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

TCOR GRAD CAV 19493878, Rui Eduardo Azenha Sampaio de
Oliveira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR CAV 13951683, Jorge Manuel Antunes Cameira.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.
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Portaria n.o 1783/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ CAV 10933084, Carlos Alberto Leiria Leal.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR CAV 19493878, Rui Eduardo Azenha Sampaio
de Oliveira.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1784/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ CAV 04422384, Carlos Manuel de Matos Alves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR CAV 10933084, Carlos Alberto Leiria Leal.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1785/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ENG 13910078, Firme Alves Gaspar.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ENG 02742883, Hermínio Teodoro Maio.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1786/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ENG 04550878, Augusto Delgado dos Santos.

Este oficial conta antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ENG 13910078, Firme Alves Gaspar.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1787/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ TM 04857078, Mário Rui Parracho Gomes.

Este oficial conta antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido ao quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do TCOR TM 12289178, Ricardo Jorge Ferreirinha de
Araújo Costa.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1788/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ TM 15792983, Francisco José Carneiro Bento Soares.

Este oficial conta antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do TCOR TM 04857078, Mário Rui Parracho Gomes.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1789/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ TM 16727183, Carlos Manuel Mira Martins.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TM 15792983, Francisco José Carneiro Bento
Soares.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1790/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ADMIL 00701174, Horácio Duarte Feliciano.

Este oficial conta antiguidade do novo posto desde 25 de Agosto
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
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do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do TCOR ADMIL 17109282, Mário Jorge Salgado de
Almeida.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1791/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ ADMIL 04236476, António Aurélio da Silva Ferreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ADMIL 00701174, Horácio Duarte Feliciano.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1792/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 19416579, António Manuel Guerra Felício.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 05916581, Manuel Joaquim Vieira
Esperança.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1793/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ MAT 14312080, João António Fonseca Salvado Alves.

Este oficial conta antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido ao quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do TCOR MAT 08055783, João Carlos Santos Lopes.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1794/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ MAT 06571080, António José Rodrigues Bastos.

Este oficial conta antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-

cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido ao quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do TCOR MAT 14312080, João António Fonseca Salvado
Alves.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1795/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do artigo 218.o
e no artigo 242.o do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ MED 14251280, António José Reis Cruz.

Este oficial conta antiguidade do novo posto desde 1 de Agosto
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do TCOR MED 03924374 Joaquim Reis de Jesus.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 23 726/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, para preenchimento de vaga existente no QE de cava-
laria, aprovado pelo despacho n.o 27/CEME/00 de 17 de Fevereiro,
do general CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos
termos do artigo 184.o e alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o da alínea b) do
n.o 1 do artigo 264.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR CAV 05479985, Manuel Dantas Pereira.

Conta a antiguidade desde 13 de Setembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Rectificação n.o 2858/2000. — Por ter saído com algumas incor-
recções, no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro
de 2000, a p. 17 198, a portaria n.o 1616/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê:

«TEN AL 01047193, Humberto Afonso Carreiras Martins . . . . 12,85
TEN AL 27424492, Carlos Parente Felgueiras . . . . . . . . . . . 12,64
TEN AL 25130092, Luís António Torres da Costa . . . . . . . . 12,60»

deve ler-se:

«TEN AL 25130092, Luís António Torres da Costa . . . . . . . . . 13,03
TEN AL 01047193, Humberto Afonso Carreiras Martins . . . . 12,85
TEN AL 27424492, Carlos Parente Felgueiras . . . . . . . . . . . 12,64».

7 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

FORÇA AÉREA

Comando Operacional da Força Aérea

Despacho n.o 23 727/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante interino do COAA,
CAP TODCI 035830-E, Raul Manuel Simões Dias, a competência
para autorizar a realização de despesas com a realização de emprei-
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tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços que me é
conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, até ao montante
de 10 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto do Decreto-Lei n.o 21/82,
de 30 de Janeiro, delego no mesmo oficial indicado no n.o 1 a com-
petência para autorizar o pagamento de despesas, a cobrança de recei-
tas e a assinatura de outros documentos de execução da gestão finan-
ceira no âmbito do COAA.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Agosto de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito deste delegação.

10 de Outubro de 2000. — O Comandante, José Francisco Fernandes
Nico, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 23 728/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante do DPS, CAP PIL
038721-F Sérgio Manuel de Oliveira Leão, a competência para auto-
rizar a realização de despesas com a realização de empreitadas de
obras públicas e aquisição de bens e serviços que me é conferida
pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, até ao montante de
10 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 21/82,
de 30 de Janeiro, delego no mesmo oficial indicado no n.o 1 a com-
petência para autorizar o pagamento de despesas, a cobrança de recei-
tas e a assinatura de outros documentos de execução da gestão finan-
ceira no âmbito do DPS.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 22 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito desta delegação.

10 de Outubro de 2000. — O Comandante, José Francisco Fernandes
Nico, tenente-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 23 729/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o coronel de cavalaria Hernâni dos Anjos Moás, na situação de reserva,
para prestar colaboração no meu Gabinete, no âmbito dos projectos
especiais do Ministério da Administração Interna relacionados com
o policiamento de proximidade.

2 — O nomeado auferirá 50 % da remuneração correspondente ao
vencimento de adjunto do Gabinete, acrescido da totalidade do abono
de representação, subsídio de refeição e despesas de telefone.

3 — Em conformidade com o disposto na alínea c) do n.o 1 do
artigo 78.o e no artigo 79.o do Estatuto da Aposentação, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, os termos da presente
nomeação serão submetidos a despacho de autorização do Secretário
de Estado da Presidência do Conselho de Ministros.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 23 730/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida no
n.o 11.1 do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado com
o n.o 19 697 no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de Outubro
de 1999, subdelego no presidente do conselho administrativo, coronel
de infantaria Jaime Geraldes dos Santos, as competências relativas
aos seguintes actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com locação
e aquisição de serviços e bens até ao limite de 7500 contos;

b) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

c) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência subdelegada,

representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

d) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

e) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipada ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de Novembro
de 2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

6 de Novembro de 2000. — O Comandante, Abílio José Barbosa
Monteiro de Macedo, major-general.

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Despacho n.o 23 731/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de
Novembro, delego na secretária deste Governo Civil, licenciada em
Direito Maria Natal Guerreiro Sousa Pinto, a minha competência
nas seguintes matérias:

a) Concessão de passaportes e certificados colectivos de iden-
tidade e viagem, nos termos do Decreto-Lei n.o 438/88, de
29 de Novembro;

b) Autorizar a realização de arraiais, romarias, bailes, provas
desportivas e outros divertimentos na via pública, mencio-
nados no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de
Novembro, bem como as actividades previstas no artigo 28.o
do mesmo diploma;

c) Registo e licenciamento de exploração de máquinas auto-
máticas, mecânicas e eléctricas ou electrónicas de diversão,
nos termos do Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro;

d) Decidir nos processos de contra-ordenação referidos nas alí-
neas h) e i) do artigo 45.o e nas do artigo 46.o do citado
Decreto-Lei n.o 316/95;

e) Decisão dos assuntos de natureza corrente e, nos restantes
casos, despachos de mero expediente ou em execução de deci-
sões por mim tomadas;

f) Realização de despesas por conta de verbas inscritas no Orça-
mento do Estado e do cofre privativo do Governo Civil;

g) Concessão de licenças para férias e emissão de cartões de
identidade em favor dos funcionários do Governo Civil;

h) Aprovação de orçamentos e quadros de pessoal de associações
de bombeiros voluntários;

i) Assinatura de toda a documentação e correspondência refe-
rente às matérias para que recebe delegação;

j) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, nos termos do artigo 27.o, n.o 4, do Decre-
to-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro;

k) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

l) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos e despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo antecipadas ou
não.

2 — As delegações de competência acima referidas são conferidas,
sem prejuízo, nos termos gerais de direito, dos poderes de superin-
tendência e de avocação do delegante.

3 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo autorizo, nas ausências ou impedimentos do governador
civil e da secretária do Governo Civil, a subdelegação no chefe de
secção das competências dos poderes previstos nas alíneas a), b) e
c) deste despacho.

4 — Ficam ratificados todos os actos praticados no âmbito desta
delegação até à publicação do presente despacho.

30 de Outubro de 2000. — O Governador Civil, Alberto Marques
de Oliveira e Silva.

Despacho n.o 23 732/2000 (2.a série). — Ao abrigo da delegação
de competências conferida por despacho do governador civil do distrito
de Viana do Castelo de 30 de Outubro de 2000, nas ausências ou
impedimentos do governador civil e da secretária do Governo Civil,
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subdelego no chefe de secção Manuel Anselmo Lima Rego e Sousa
a minha competência nas seguintes matérias:

a) Concessão de passaportes e certificados colectivos de iden-
tidade e viagem;

b) Registo e licenciamento de exploração de máquinas auto-
máticas, mecânicas e eléctricas ou electrónicas de diversão;

c) Autorizar a realização de arraiais, romarias, bailes, provas
desportivas e outros divertimentos públicos mencionados no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro,
bem como as actividades previstas no artigo 28.o do mesmo
diploma.

d) Assinar o expediente corrente relacionado com a matéria
acima referida.

6 de Novembro de 2000. — A Secretária, Maria Natal G. Sousa
Pinto.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Despacho n.o 23 733/2000 (2.a série). — No uso da competência
que me é conferida pelos n.os 1 e 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 363/84, de 21 de Novembro, e pelo artigo 4.o, n.o 5, alínea d),
do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, conjugados com o
n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro
(mapa II), e de acordo com a delegação de competências proferidas
pelo despacho n.o 36/2000, de 11 de Outubro, nomeio, precedendo
concurso interno de ingresso, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Viseu (Escola dos 2.o e 3.o Ciclos de
D. Duarte — Vil de Soito) Maria Fernanda Barreira Simões Silva,
auxiliar administrativa do quadro de pessoal privativo do Governo
Civil do Distrito de Viseu.

A despesa originada por esta nomeação tem cabimento na rubrica
«01.01.01» do Orçamento do Estado. (Não carece de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — No impedimento do Governador Civil,
o Secretário, Isidro Augusto Pinto Cardoso de Menezes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 16 159/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral dos Impostos de 9 de Novembro de 2000, por
delegação de competências do director-geral, são nomeados defini-
tivamente, precedendo concurso interno de acesso limitado, na cate-
goria de técnico superior de 1.a classe, área de gestão dos recursos
humanos, organização e documentação do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Impostos os seguintes funcionários, com colocação nos
serviços que se indicam (isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas):

Nome Colocação

Rui Simões Pessoa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF de Lisboa.
Paula Cristina Ferreira Teixeira Peixoto . . . . DF Porto.
Esmeralda Pereira Goular Pedrosa . . . . . . . . DF Leiria.
José Paulo Regalado Tavares . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro
Carmélia Margarida Almeida F. Tavares . . . DF Aveiro.
Ana Maria Almeida Salvador Fernandes . . . 1.a DF de Lisboa.
Maria Fernanda Cristiano C. O’Brien . . . . . . Serviços centrais.
Maria Isabel Cruz Maia Mozart Silveira . . . . Serviços centrais.

10 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 23 734/2000 (2.a série). — Delegação
de competências do chefe de finanças do Serviço de Finanças de Paredes,
nos chefes-adjuntos, tal como se indica:

1 — Chefia das secções:

Secção da Tributação do Património — Acácio Augusto Pinto
Nogueira, TAT1;

Secção da Tributação do Rendimento e da Despesa — José Oli-
veira dos Santos, TAT adjunto;

Secção da Justiça Tributária — Fernando Fernandes Silva, TAT1.

2 — Atribuições de competências — aos chefes das Secções, sem
prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe de finanças ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob minha orientação
e supervisão, o funcionamento das Secções e exercer a adequada acção
formativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

2.1 — De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os dos pedi-
dos de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma a que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tituições superiores;

c) Assinar a correspondência, com a excepção da dirigida aos
Serviços Centrais da DGCI e à DF do Porto ou a entidades
superiores e ou equiparadas;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,
nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tributário
(CPT);

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do CPT para levantar autos de notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro de finanças dos docu-
mentos de cobrança para anulação e as correspondentes rela-
ções modelo n.o 27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

k) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos
à Secção;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, de modo
a que seja assegurada a sua remessa atempada às entidades
destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

n) Tomar todas as providências necessárias para que os utentes
sejam atendidos com a prontidão possível e com qualidade.

2.2 — De carácter específico — ao técnico de administração tribu-
tária Acácio Augusto Pinto Nogueira, que chefia a Secção da Tri-
butação do Património:

a) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-
cipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes ao mesmo,
ou com ele relacionados, incluindo a sua coordenação e con-
trolo, com excepção da autorização para rectificação dos ter-
mos de sisa;

b) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações ou com eles
relacionados, com excepção dos referentes à apreciação de
garantias para assegurar o pagamento do imposto;

c) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição autárquica ou com ele relacionado, incluindo a apre-
ciação e decisão de reclamações administrativas apresentadas
nos termos dos Códigos da Contribuição Autárquica e da
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola
sobre matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de dis-
criminação e verificação de áreas de prédios urbanos, rústicos
e mistos, promovendo todos os procedimentos e praticar todos
os actos necessários para o efeito, com excepção da orientação
dos trabalhos das comissões de avaliação;

d) Coordenar e controlar todos os actos respeitantes aos pedidos
de isenção de contribuição autárquica;

e) Coordenar e controlar todos os actos respeitantes a avaliações
nos termos dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações e da Contribuição
Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola e de dis-
criminação de valores patrimoniais;

f) Mandar autuar os processos de avaliações nos termos da lei
do inquilinato e praticar todos os actos a eles respeitantes;

g) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-
tos quando a competência é do Serviço de Finanças, com
base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente na
falta ou vício destas e praticar todos os actos a eles res-
peitantes;

h) Assinar as relações índice e de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança debitados ao tesoureiro
de finanças para cobrança virtual e os averbamentos dos
mesmos;
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i) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e bens do Estado, designadamente identifi-
cações, avaliações e registo na Conservatória do Registo Pre-
dial, devoluções, cessões, registo no livro modelo 26, elabo-
ração de mapas anuais, e a coordenação e controlo de todo
o serviço, com excepção das funções que por força de cre-
dencial sejam da exclusiva competência do chefe de Finanças;

j) Coordenar e controlar todos os actos respeitantes aos bens
prescritos e abandonados a favor do Estado, nomeadamente
a coordenação e controlo de todo o serviço, depósito de valo-
res abandonados e elaboração das respectivas relações e
mapas;

k) Despachar pedidos de segundas vias de cadernetas prediais;
l) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao cadastro

único de contribuintes;
m) Coordenar e controlar a elaboração das folhas de salários

e documentação relacionada com transportes de louvados;
n) Coordenar e controlar todos os actos respeitantes a pedidos

de dísticos especiais e de isenção do imposto municipal sobre
veículos e de circulação e camionagem e todo o serviço res-
peitante a estes impostos ou com eles relacionados.

Ao técnico de administração tributária adjunto José Oliveira dos
Santos, que chefia a Secção da Tributação do Rendimento e Despesa,
mantenho as delegações constantes do meu despacho de 24 de Janeiro
de 2000, publicadas no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30
de Março de 2000.

Ao técnico de administração tributária Fernando Fernandes Silva,
que chefia a Secção de Justiça Tributária:

a) Assinar despachos de registo e autuação de processos de recla-
mação graciosa, promover a instrução dos mesmos, praticando
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
com vista à sua preparação para decisão superior;

b) Assinar despachos de registo e autuação de processos de
impugnação judicial, promover a instrução dos mesmos pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados, com vista à sua preparação para decisão superior,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

c) Proferir despachos respeitantes às notificações referidas no
artigo 37.o do Código do Procedimento e de Processo Tri-
butário (CPPT);

d) Assinar os mandados de citação e as citações a efectuar via
postal;

e) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a instrução e a investigação dos mesmos e praticar
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da aplicação de coimas, afastamento excepcional da
mesma e inquirição de testemunhas em audiência contra-
ditória;

f) Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de
Fevereiro;

g) Proferir os despachos para instrução dos processos de exe-
cução fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, incluindo a coordenação e controlo
de todo o serviço, com excepção de autorização para paga-
mento em prestações, apreciação e fixação de garantias,
nomeação de perito na prestação de contas de fiel depositário,
designação da modalidade da venda dos bens penhorados,
fixação dos valores base dos bens para venda, decisões res-
peitantes à venda dos bens penhorados sobre uma das moda-
lidades extrajudiciais previstas no Código de Processo Civil
ou por negociação particular, abertura de propostas em carta
fechada para adjudicação dos bens penhorados e restituição
de sobras;

h) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiro e praticar todos os actos a eles
respeitantes ou com eles relacionados, com excepção de inqui-
rição de testemunhas em audiência contraditória;

i) Promover a instrução e informação dos recursos contenciosos
e judiciais;

j) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes ao
plano de actividade e coordenar e controlar todo o serviço.

3 — Nas minhas ausências ou impedimentos, o meu substituto legal
é o chefe de finanças-adjunto Acácio Augusto Pinto Nogueira.

4 — Produção de efeitos — as delegações referidas produzem efei-
tos a partir da data deste despacho, ficando por este meio ratificados

todos os despachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto
de delegação de competência.

25 de Setembro de 2000. — O Chefe de Serviço de Finanças de
Paredes, Jorge Reigada Vaz.

Despacho (extracto) n.o 23 735/2000 (2.a série). — Delegação
de competências. — I — O chefe de finanças do Porto 4 delega a com-
petência para a prática de actos próprios da chefia que exerce na
adjunta Maria de Fátima Jerónimo Albino Dias.

1 — Chefia de secção — Secção de Justiça Tributária.
2 — Competências específicas:

a) Orientar e controlar a tramitação dos processos de execução
fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes, com excep-
ção dos actos relacionados com a venda dos bens penhorados;

b) Orientar e controlar a tramitação dos processos de reclamação
graciosa, de impugnação, de transgressão e de contra-orde-
nação e praticar neles actos ou termos que, por lei, sejam
da competência do chefe de finanças, com excepção da fixação
de multas em processos de transgressão, aplicação de coimas
e afastamento excepcional das mesmas nos processos de con-
tra-ordenação e inquirição de testemunhas em audiência
contraditória;

c) Orientar e controlar todo o serviço relacionado com os pro-
cessos de oposição e de embargos de terceiro, praticando
todos os actos a eles respeitantes, com excepção da inquirição
de testemunhas em audiência contraditória.

3 — Competências gerais:

a) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a instâncias superiores;

b) Proferir despachos de mero expediente;
c) Despachar os pedidos de certidões, bem como fiscalizar a

contabilização da correspondente receita emolumentar;
d) Conferir e assinar os conhecimentos e guias de receita even-

tual ou para cobrança virtual e de operações de tesouraria,
incluindo os documentos de débito e crédito e as relações
de descarga;

e) Assinar mandados de notificação e as notificações por via
postal;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) Verificar e controlar os serviços por forma a que sejam res-

peitados os prazos legais ou fixados superiormente.

II — Este despacho substitui, na parte respectiva, o meu despacho
de 2 de Junho de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 158, de 11 de Julho de 1997, conforme o aviso n.o 3362/97 (2.a série),
mantendo-se a delegação aí conferida no adjunto Martinho Vieira
Pacheco.

16 de Outubro de 2000. — O Chefe de Serviço de Finanças do
Porto 4, Alfredo Sousa Morais.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 736/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Fevereiro de 1999, designei o Dr. José António de Sousa Fialho,
então director-geral do Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional (DETEFP), representante do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade (MTS), vogal efectivo no
Conselho Superior de Estatística.

Por razões de natureza pessoal, o Dr. Sousa Fialho solicitou a
cessação do referido mandato, sendo de evidente justiça assinalar,
neste momento, a forma competente, leal e empenhada como o mesmo
foi exercido.

Assim, e a seu pedido, determino a cessação do mandato do Dr. José
António de Sousa Fialho como representante do MTS no Conselho
Superior de Estatística.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

26 de Outubro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.
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Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 23 737/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 474-A/89, de 8 de Novembro, e ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
no uso dos poderes que me foram conferidos nos termos do n.o 2
do ponto D do despacho n.o 23 315/99, de 30 de Novembro, subdelego
na gestora do Programa de Iniciativa EQUAL, sem prejuízo do poder
de avocação:

1 — As competências conferidas ao director-geral pela Lei n.o 49/99
de 22 de Junho.

2 — Subdelego ainda a competência para a prática dos seguintes
actos:

2.1 — Afectar o pessoal à estrutura de apoio técnico em função
dos objectivos e prioridades fixados;

2.2 — Autorizar a prestação de serviço em tempo parcial, de tra-
balho extraordinário, nocturno, em dia de descanso semanal, descanso
complementar e feriados, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados, observados os condicionalismos legais;

2.3 — Autorizar as dispensas e justificar ou injustificar as faltas
do pessoal;

2.4 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal
tenha direito;

2.5 — Autorizar as deslocações em serviço quer no País quer no
estrangeiro bem como o processamento dos respectivos abonos ou
despesas com aquisição de bilhetes ou outros títulos de transporte
e com ajudas de custo, antecipadas ou não;

2.6 — Autorizar o uso de viatura própria bem como o processa-
mento da respectiva compensação monetária, de acordo com o previsto
no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

2.7 — Autorizar a inscrição e participação em congressos, reuniões,
colóquios, jornadas ou outras actividades similares levadas a efeito
no País ou no estrangeiro desde que enquadradas nos objectivos da
respectiva estrutura;

2.8 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

2.9 — Praticar os actos relativos ao regime de segurança social do
pessoal da respectiva estrutura;

2.10 — Autorizar, com observância do limite orçamentado, trans-
ferências inter-rubricas, nos termos legais;

2.11 — Autorizar a constituição de fundos permanentes;
2.12 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por

motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

2.13 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço até ao limite de 1000 contos;

2.14 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de danos
produzidos em viaturas afectas à correspondente estrutura até ao
limite de 1000 contos;

2.15 — Celebrar contratos de trabalho, nos termos da alínea i) do
n.o 3 e do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, e, bem assim, contratos de tarefa e avença, ao abrigo do
preceituado no artigo 17.o do mesmo diploma legal, nos termos e
com os limites com que se encontram previamente autorizados pelo
despacho conjunto n.o 201-A/2000, de 11 de Fevereiro, em confor-
midade com o disposto na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 16 de Maio;

2.16 — Aprovar os regulamentos internos e praticar os demais actos
de administração ordinária relativos à execução das actividades
programadas.

3 — Mais subdelego na mesma gestora a competência para:
3.1 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
3.2 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
3.3 — Emitir, receber e endossar cheques;
3.4 — Endossar e cobrar vales de correio.
4 — Em matéria de despesas para a própria estrutura, subdelego

as competências para, ao abrigo do preceituado no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, autorizar as despesas previstas
no artigo 17.o do mencionado diploma, nos seguintes montantes:

4.1 — Até 40 000 contos, para a realização de despesas com emprei-
tadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

4.2 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais, em conformidade com o
disposto no artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e tendo por referência o montante subdelegado nos termos
do número anterior;

4.3 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem como
dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos, res-
pectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 205.o e

no n.o 2 do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 20 000 contos;

4.4 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do diploma referido, as
minutas de contratos até ao montante subdelegado;

4.5 — Outorgar nos contratos escritos, em conformidade com o
previsto no artigo 62.o do mencionado diploma legal, até ao montante
subdelegado;

4.6 — Iniciar o procedimento de arrendamento para instalação de
serviços, autorizar a respectiva despesa, aprovar as minutas e celebrar
os correspondentes contratos, sempre que a renda anual não exceda
20 000 contos e sem prejuízo do regime especial previsto no Decre-
to-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;

4.7 — Autorizar previamente as despesas com seguros que seja con-
siderado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

5 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, são subdelegáveis as competências
por mim subdelegadas com excepção das relativas à autorização de
despesas.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro
de 2000, ficando, desde já, ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados em conformidade com a presente subdelegação de com-
petências.

2 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 23 738/2000 (2.a série). — Através do despacho
n.o 9487/99, do Secretário de Estado do Emprego e Formação (Diário
da República, 2.a série, n.o 111, de 13 de Maio de 1999), foi nomeada
a Comissão de Coordenação do Programa de Desenvolvimento Coo-
perativo (PRODESCOOP), prevista no n.o 1 do artigo 17.o da Portaria
n.o 52-A/99, de 22 de Janeiro, que integra representantes do Instituto
do Emprego e Formação Profissional e do INSCOOP — Instituto
António Sérgio do Sector Cooperativo. Como representantes do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional foram nomeadas as
Dr.as Cidália Bravo e Alice Brandão.

No momento presente, torna-se necessário proceder à sua subs-
tituição, já que a Dr.a Cidália Bravo atingiu a idade de reforma, veri-
ficando-se relativamente à Dr.a Alice Brandão a impossibilidade da
sua continuação na Comissão de Coordenação do PRODESCOOP,
por razões de serviço.

Na circunstância, cumpre destacar o empenhamento posto pelas
referidas representantes do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional na implementação do PRODESCOOP, que acompanharam
ao longo de toda a sua fase inicial de execução.

Assim, ao abrigo de competências delegadas através do n.o 1 da
alínea d) do despacho n.o 23 315/99, de 12 de Novembro de 1999,
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade (Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999), determino o seguinte:

1 — Exonero da Comissão de Coordenação do PRODESCOOP
as representantes do Instituto do Emprego e Formação Profissional,
Dr.a Cidália Bravo e Dr.a Alice Brandão, nomeando para os seus
lugares o licenciado Alexandre Oliveira e a licenciada Paula Maurício.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da respectiva
publicação.

2 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 23 739/2000 (2.a série). — Considerando que pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 136/97, de 14 de Agosto,
foi criada a Comissão Nacional para a Promoção dos Ofícios e das
Microempresas Artesanais, a fim de proceder à implementação do
programa, com a mesma designação, destinado à valorização, expansão
e renovação dos ofícios e microempresas artesanais;

Considerando que, pelo despacho conjunto n.o 198/2000, de 22 de
Fevereiro, foi determinado, em conformidade com o disposto no
n.o 2.11 da referida resolução, que os encargos orçamentais decor-
rentes do funcionamento da Comissão seriam suportados, em partes
iguais, pelos vários ministérios com assento na mesma;

Considerando que a urgência na execução do plano de actividades
para o ano 2000 — de que se destacam a realização da 4.a Assembleia
de Artes e Ofícios, o Concurso de Design para Produções Artesanais,
a edição da revista Mãos e a validação e actualização da base de
dados de artesãos e unidades produtivas artesanais — justifica, só por
si, que se procure encontrar uma solução que, sem prejudicar a assun-
ção pluriministerial dos encargos orçamentais com o programa em
apreço, garanta a estabilidade do respectivo financiamento;

Considerando, por fim, a relevância da boa execução do programa
em apreço para o desenvolvimento da política de emprego, bem como



N.o 269 — 21 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 841

o papel privilegiado que se encontra reservado ao Instituto do
Emprego e Formação Profissional no contexto da mesma:

Ao abrigo do disposto na alínea iv) do n.o 1 do ponto D do despacho
n.o 23 315/99, de 30 de Novembro, determino o seguinte:

1 — Os encargos orçamentais com o funcionamento da Comissão
Nacional para a Promoção dos Ofícios e das Microempresas Arte-
sanais, durante o ano 2000, são suportados, a título de adiantamento
e até ao limite de 85 mil contos, pelo Instituto do Emprego e Formação
Profissional (IEFP).

2 — Cabe à Comissão Nacional reembolsar o IEFP das quantias
que lhe forem atribuídas em cumprimento do disposto no n.o 2 do
despacho n.o 198/2000, de 22 de Fevereiro.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

3 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 23 740/2000 (2.a série). — O despacho ministerial
de 26 de Setembro de 1974, publicado no Diário do Governo, 2.a série,
n.o 231, de 3 de Outubro de 1974, determinou a dissolução das direc-
ções das instituições de previdência e a sua substituição por comissões
administrativas, tendo, ainda, fixado a composição e o funcionamento
destas comissões bem como a forma de remuneração dos seus
membros.

As significativas mudanças estruturais que se foram verificando no
sector da segurança social, tornou necessária a adaptação daquele
despacho às novas realidades das instituições por ele abrangidas, tendo
tal adaptação vindo a ser feita, pontualmente, através de vários nor-
mativos da mesma natureza, o que dificulta a sua aplicação, impon-
do-se a integração num único diploma de todas as normas actualmente
em vigor.

Por outro lado, aos presidentes, vice-presidentes e vogais de nomea-
ção governamental, das comissões administrativas, deve ser fixado
um limite para a duração dos respectivos mandatos, à semelhança
do já estabelecido para os vogais representantes dos beneficiários.

Nestes termos, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 20 832/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275,
de 27 de Novembro de 1998, e tendo em vista o disposto no artigo 181.o
do Decreto n.o 45 266, de 23 de Setembro de 1963, determino o
seguinte:

1 — As comissões administrativas das instituições de previdência
são constituídas por quatro elementos:

a) Um presidente e um vogal, nomeados pelo membro do
Governo competente;

b) Dois vogais representantes dos beneficiários, designados, res-
pectivamente, pela Confederação Geral dos Trabalhadores
Portugueses e pela União Geral dos Trabalhadores, de entre
os sindicatos do sector das actividades profissionais abrangidas
pelas instituições de previdência, e nomeados pelo membro
do Governo competente.

2 — Quando a dimensão da instituição o justifique, as comissões
administrativas poderão incluir um vice-presidente, a nomear pelo
membro do Governo competente.

3 — O vogal de nomeação governamental é designado a partir de
uma lista de três nomes indicados pelos funcionários de cada ins-
tituição de previdência.

4 — Quando os sindicatos representativos dos trabalhadores da acti-
vidade profissional abrangida pela Caixa de Previdência não se encon-
trem filiados em qualquer central sindical, compete-lhes a designação
dos vogais referidos na alínea b) do n.o 1.

5 — A título excepcional, podem as comissões administrativas ser
constituídas por um número inferior ao indicado no n.o 1 do presente
despacho nos casos em que se verifique a impossibilidade de se pro-
ceder à nomeação do vogal representante dos trabalhadores ou dos
representantes dos beneficiários, por falta da respectiva designação.

6 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo vice-presidente ou, se este não existir, nos termos do artigo 15.o
do Código do Procedimento Administrativo.

7 — Em caso de empate nas votações, o presidente da comissão
administrativa tem voto de qualidade.

8 — O mandato das comissões administrativas é de três anos e
pode ser renovado por um período igual, sem prejuízo do seguinte:

a) O mandato do presidente, vice-presidente e vogal de nomea-
ção governamental pode a todo o tempo ser feito cessar por
despacho fundamentado do membro do Governo competente,
ou a requerimento do interessado, apresentado à mesma enti-
dade, com a antecedência mínima de 60 dias, o qual se con-

siderará deferido se, no prazo de 30 dias a contar da sua
entrada, sobre ele não recair despacho de indeferimento;

b) O mandato dos vogais representantes dos beneficiários pode
a todo o tempo ser feito cessar pelos organismos de repre-
sentação sindical que os designaram;

c) Para efeitos de eventual renovação dos mandatos, deve o
membro do Governo competente ser informado pelas ins-
tituições de previdência, com a antecedência mínima de
90 dias do termo do período de cada mandato, cessando este
automaticamente no fim do respectivo período sempre que
não seja dado cumprimento àquela formalidade;

d) A renovação dos mandatos dos membros das comissões admi-
nistrativas referidos na alínea a) deste número deverá ser
comunicada ao interessado até 30 dias antes do seu termo,
cessando o mesmo automaticamente no final do respectivo
período se o membro do Governo competente não tiver mani-
festado expressamente a intenção de os renovar;

e) Os mandatos dos vogais representantes dos beneficiários con-
sideram-se automaticamente renovados se, até 60 dias antes
do respectivo termo e por despacho fundamentado, o membro
do Governo competente não comunicar, aos interessados e
às organizações que os designaram, a intenção de não
renovação.

9 — As funções de membro da comissão administrativa são desem-
penhadas a tempo inteiro, sem prejuízo do disposto no número
seguinte.

10 — Nas instituições em que a comissão administrativa é cons-
tituída apenas por presidente e vogais, poderá ser estabelecido o exer-
cício de funções a meio tempo quando o membro do Governo com-
petente, com fundamento na dimensão da instituição, o autorize.

11 — A acumulação de funções, públicas ou privadas, pelos mem-
bros das comissões administrativas carece de autorização prévia do
membro do Governo competente, autorização que só será concedida
desde que a actividade a acumular não se mostre susceptível de com-
prometer ou interferir com a isenção exigida para o exercício das
respectivas funções.

12 — A remuneração dos membros das comissões administrativas
obedece às seguintes regras:

a) As remunerações dos presidentes e vice-presidentes das
comissões administrativas das instituições de previdência,
desde que não exerçam tais cargos em virtude do exercício
de outras funções no âmbito de empresas a que aquelas ins-
tituições estejam ligadas, são as que se encontram fixadas
para o funcionalismo público, relativamente aos cargos diri-
gentes a que correspondem para o efeito;

b) Os vogais receberão uma remuneração igual à que aufeririam
se se mantivessem nos respectivos empregos de origem, com
excepção dos subsídios e outros abonos atribuídos, ainda que
com carácter regular ou periódico, em função das caracte-
rísticas específicas de penosidade e ou perigosidade das tarefas
desempenhadas, bem como para pagamento de trabalho
extraordinário.

13 — Para os efeitos da alínea a) do número anterior, os cargos
de presidente e de vice-presidente de comissão administrativa de ins-
tituições de previdência correspondem, respectivamente, aos de direc-
tor de serviços e chefe de divisão.

14 — Os presidentes que exerçam as funções a tempo inteiro em
instituição que disponha, no respectivo quadro de pessoal, de lugar
de director de serviços têm direito, se e enquanto este se encontrar
provido, a um acréscimo remuneratório de 5 % sobre o valor da remu-
neração ilíquida correspondente ao referido cargo.

15 — A remuneração dos presidentes que exerçam funções em
regime de meio tempo é fixada em metade da que, nos termos dos
n.os 12 e 13, corresponde ao exercício a tempo completo de idêntico
cargo.

16 — Os titulares dos cargos referidos na alínea a) do n.o 12 do
presente despacho beneficiam do disposto no despacho
n.o 79/SESS/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 242,
de 19 de Outubro de 1990.

17 — Os membros das comissões administrativas têm direito a aju-
das de custo e despesas de transporte nos termos das normas aplicáveis
à Administração Pública.

18 — As comissões administrativas têm as competências fixadas na
lei.

19 — As movimentações de valores pelas comissões administrativas
obedecem ao disposto no Decreto n.o 45 266, de 23 de Setembro
de 1963, nomeadamente quanto à necessidade de assinatura conjunta
dos cheques pelo presidente e pelo tesoureiro, devendo este último
ser, em regra, um dos vogais representantes dos beneficiários.

20 — Para efeitos de determinação da data de cessação, os man-
datos dos presidentes, vice-presidentes e vogais representantes dos
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trabalhadores, em curso à data da entrada em vigor do presente des-
pacho, procede-se ao agrupamento por módulos de três anos de todo
o tempo, decorrido desde a data de início dos respectivos mandatos.

21 — O presente despacho revoga o despacho ministerial de 26
de Setembro de 1974, publicado no Diário do Governo, 2.a série,
n.o 231, de 3 de Outubro de 1974, e, na parte referente às comissões
administrativas das instituições de previdência, os despachos do Secre-
tário de Estado da Segurança Social publicitados pelas circulares da
ex-Direcção-Geral da Previdência, respectivamente, n.os 125/77, 19/78,
83/78, 97/78; o despacho n.o 19/11/74, publicado no Diário do Governo,
3.a série, n.o 293, de 17 de Dezembro de 1974, os despachos n.os 28/80,
46/SESS/86, 40-A/SESS/91, 48/SESS/91, 78/SESS/92, publicados na
2.a série do Diário da República, respectivamente, n.o 107, de 9 de
Maio de 1980, n.o 148, de 1 de Julho de 1986, n.o 104, de 7 de
Maio de 1991, n.o 121, de 27 de Maio de 1991, n.o 198, de 28 de
Agosto de 1992, este último, sem prejuízo da manutenção dos efeitos
produzidos à data da sua entrada em vigor, conforme o previsto no
despacho n.o 115/SESS/92, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 296, de 24 de Dezembro de 1992, e demais despachos com-
plementares.

22 — O presente despacho entra em vigor no 1.o dia do mês seguinte
ao da sua publicação.

2 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Vieira da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 23 741/2000 (2.a série). — No uso da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, delego, sem poderes de subdelegação, no período
de 7 a 30 de Novembro de 2000, no secretário-geral-adjunto, licenciado
Adelino Alberto Sá Bento Coelho, a competência para despachar
todos os assuntos relativos à Direcção de Serviços de Formação e
à Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos.

O presente despacho produz efeitos a 7 de Novembro de 2000,
ficando por este meio ratificados os actos entretanto praticados no
âmbito da presente delegação de competências.

7 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Manuel
Godinho.

Rectificação n.o 2859/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro
de 2000, a p. 17 888, o aviso n.o 15 271/2000 (2.a série), procede-se
à seguinte rectificação:

1 — Assim, onde se lê:
«7 — Método de selecção — nos termos da alínea b) do n.o 1 do

artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a selecção
será feita por provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão
dos currículos profissionais dos candidatos. De acordo com as exi-
gências das áreas postas a concurso referidas no n.o 4 do presente
aviso, na apreciação curricular ponderar-se-á a habilitação académica
de base, a formação profissional e a experiência profissional. O tra-
balho eventualmente apresentado pelos candidatos será também
valorado.

13 — [. . .]

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Fernanda Evangelista, chefe de divisão.
2.o Licenciado Chotalal Babulal, assessor principal.»

deve ler-se:

«7 — Método de selecção — nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a selecção
será feita por provas públicas, que consistirão na apreciação e discussão
dos currículos profissionais dos candidatos. De acordo com as exi-
gências das áreas postas a concurso referidas no n.o 4 do presente
aviso, na apreciação curricular ponderar-se-á a habilitação académica
de base, a formação profissional e a experiência profissional.

13 — [. . .]

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Fernanda Evangelista, chefe de divisão.
2.o Licenciado Chotalal Babulal, assessor principal.»

2 — O n.o 7.1 é eliminado.
3 — O n.o 9.2 passa a conter mais a seguinte alínea:
«g) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classificações

de serviço obtidas em cada um dos últimos três ou cinco anos, con-

soante o caso, de acordo com o exigido na alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.»

4 — A presente rectificação produz efeitos a 3 de Novembro de
2000, data da publicação do referido aviso.

10 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 23 742/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho
e Solidariedade de 27 de Outubro de 2000:

Licenciada Maria Teresa Pereira Coelho, professora efectiva do qua-
dro de pessoal da Casa Pia de Lisboa — nomeada, por urgente
conveniência de serviço, para exercer, em regime de substituição,
nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o
cargo de chefe da Divisão de Educação e Ensino da Casa Pia de
Lisboa. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Pensões

Despacho (extracto) n.o 23 743/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 31 de Outubro
de 2000:

José Franklin Gomes Soares, assessor principal — nomeado, prece-
dendo concurso, em comissão de serviço pelo período de três anos,
para o exercício do cargo de director de serviços da Direcção de
Serviços de Organização, Planeamento e Gestão do Centro Nacio-
nal de Pensões. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 16 160/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
conjugado com o artigo 33.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de
Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, a seguir se publica a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso externo
de ingresso para provimento de 27 vagas na categoria de enfermeiro
(nível I) no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo aviso n.o 11 973/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, n.o 178, de 3 de Agosto
de 2000, homologado por deliberação do conselho directivo de 31
de Outubro de 2000:

Lista de classificação final: Valores

Maria Silvina Sousa Libório Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Maria Cecília Goulart Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80
Bebiano Graça Will Pires Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
Paulo Jorge Braz Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
Isadora Vasques Rosa Pereira Rusga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
Quintá Djatá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
Fernando Silva Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
Maria Isabel Dias Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25

Da presente lista cabe recurso, a interpor nos termos do artigo 39.o,
conjugado com o n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 23 744/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida pela deliberação
n.o 214/2000, de 15 de Janeiro, do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000, subdelego:

1.1 — No chefe de divisão licenciado Victor Eugénio dos Santos
Baltazar a competência para:

1.1.1 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
forenses gerais e especiais, estes de qualquer natureza, para intervirem
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em representação do Centro Regional nas acções em que seja autor
ou réu ou, por qualquer forma, interessada ou parte;

1.1.2 — Constituir representantes pessoais a fim de garantir a pre-
sença e actuação pessoal do Centro Regional em juízo e em qualquer
processo em que seja parte ou interessado ou que nele seja designado,
bem como em todas as diligências que se verifiquem em processos
crime, intervindo e subscrevendo participações criminais, prestando
declarações, requerendo ou extinguindo o procedimento criminal e
manifestando a posição do Centro Regional;

1.1.3 — Passar certidões de dívida ao Centro Regional, para fun-
damentar a sua exigência judicial, e relacionar-se com os tribunais
cíveis e criminais e demais serviços de justiça fiscal;

1.1.4 — Requerer quaisquer actos de registo, bem como representar
o Centro Regional perante qualquer repartição de finanças, conser-
vatória ou cartório notarial;

1.1.5 — Autorizar o cancelamento de hipotecas legais sobre imóveis
constituídas a favor do Centro Regional;

1.1.6 — Arquivar processos de contra-ordenação;
1.1.7 — Aplicar admoestações nos mesmos processos;
1.1.8 — Aplicar as coimas previstas nas alíneas b), c), d) e e) do

n.o 1 e no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 24 de
Fevereiro;

1.1.9 — Aplicar as coimas previstas nas alíneas b), c) e d) do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 24 de Fevereiro;

1.1.10 — Aplicar as coimas previstas nos artigos 10.o e 13.o do
Decreto-Lei n.o 64/89, de 24 de Fevereiro;

1.1.11 — Aplicar as coimas previstas no artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 119/99, de 14 de Abril;

1.1.12 — Autorizar o pagamento em prestações das coimas apli-
cadas;

1.1.13 — Passar certidões ao abrigo da alínea g) do n.o 1 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

3 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços Jurídicos e de
Contra-Ordenações, Manuel Alves de Almeida.

Despacho n.o 23 745/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código de Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida pela deliberação
n.o 214/2000, de 15 de Janeiro, do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000, subdelego:

1.1 — No chefe de divisão licenciado Hermenegildo Joaquim Mar-
ques Silva Tavares a competência para:

1.1.1 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
forenses gerais e especiais, estes de qualquer natureza, para intervirem
em representação do Centro Regional nas acções em que seja autor
ou réu ou, por qualquer forma, interessada ou parte;

1.1.2 — Constituir representantes pessoais a fim de garantir a pre-
sença e actuação pessoal do Centro Regional em juízo e em qualquer
processo em que seja parte ou interessado ou que nele seja designado,
bem como em todas as diligências que se verifiquem em processos
crime, intervindo e subscrevendo participações criminais, prestando
declarações, requerendo ou extinguindo o procedimento criminal e
manifestando a posição do Centro Regional;

1.1.3 — Passar certidões de dívida ao Centro Regional, para fun-
damentar a sua exigência judicial, e relacionar-se com os tribunais
cíveis e criminais e demais serviços de justiça fiscal;

1.1.4 — Requerer quaisquer actos de registo, bem como representar
o Centro Regional perante qualquer repartição de finanças, conser-
vatória ou cartório notarial;

1.1.5 — Autorizar o cancelamento de hipotecas legais sobre imóveis
constituídas a favor do Centro Regional;

1.1.6 — Arquivar processos de contra-ordenação;
1.1.7 — Aplicar admoestações nos mesmos processos;
1.1.8 — Aplicar as coimas previstas nas alíneas b), c), d) e e) do

n.o 1 e no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 24 de
Fevereiro;

1.1.9 — Aplicar as coimas previstas nas alíneas b), c) e d) do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 24 de Fevereiro;

1.1.10 — Aplicar as coimas previstas nos artigos 10.o e 13.o do
Decreto-Lei n.o 64/89, de 24 de Fevereiro;

1.1.11 — Aplicar as coimas previstas no artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 119/99, de 14 de Abril;

1.1.12 — Autorizar o pagamento em prestações das coimas apli-
cadas;

1.1.13 — Passar certidões ao abrigo da alínea g) do n.o 1 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

3 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços Jurídicos e de
Contra-Ordenações, Manuel Alves de Almeida.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 16 161/2000 (2.a série). — O conselho directivo, em
4 de Setembro de 2000, acta n.o 342, deliberou que a assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Norte Maria da Conceição Montes Pereira Azevedo
Saleiro exercesse funções correspondentes à categoria de professora
de Educação Visual, da carreira docente, em comissão de serviço
extraordinária, por um período de um ano, como determina o n.o 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo

Aviso n.o 16 162/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Agosto de 2000 da directora-geral do Departamento de Estatística
do Trabalho, Emprego e Formação Profissional e por deliberação
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Norte de 10 de Outubro de 2000, acta n.o 347:

Cristina Gonçalves Rodrigues Oliveira, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional — autorizada a transferência
para o quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Norte, afecta ao Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Director, Agostinho Boalhosa de
Freitas.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 23 746/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 2 de Novembro
de 2000:

Licenciada Maria Rosa Tobias Sá, subdirectora-geral do Departa-
mento para os Assuntos do Fundo Social Europeu — deferido o
pedido da cessação da comissão de serviço no respectivo cargo
com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000, a fim de poder
iniciar funções como administradora principal do Organismo Euro-
peu de Luta Antifraude (OLAF), Bruxelas. (Isento de fiscalização
prévia por parte do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — Por delegação, a Subdirectora-Geral,
Maria João Lourenço.

Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 23 747/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000 da directora-geral do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Libânio Martins, assessor da carreira técnica superior — nomeado
definitivamente na categoria de assessor principal do quadro do
Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, após
concurso, vaga resultante do lugar criado pela Portaria n.o 620/93,
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 151, de 30 de Junho
de 1993, e nunca provido. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 23 748/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000 da directora-geral do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Maria Alexandrina de Jesus Pereira, assessora da carreira técnica
superior — nomeada definitivamente na categoria de assessora
principal do quadro do Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade, após concurso, vaga resultante do lugar criado
pela Portaria n.o 620/93, publicada no Diário da República, 1.a série,
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n.o 151, de 30 de Junho de 1993, e nunca provido. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

Direcção-Geral da Acção Social

Louvor n.o 966/2000. — No momento em que solicitou a sua apo-
sentação da função pública e consequentemente do cargo de directora
dos Serviços de Investigação e Análise Social da Direcção-Geral da
Acção Social, louvo a licenciada Maria de Lourdes Baptista Quaresma,
que ao longo de uma carreira de mais de 36 anos na Administração
Pública, na área social, deu exemplo pela competência, dedicação,
entusiasmo e sentido de responsabilidade com que exerceu as suas
funções e coordenou projectos no âmbito da inovação em acção social.

28 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Joaquina
Madeira.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Aviso n.o 16 163/2000 (2.a série). — Por despachos de 12 e 22
de Setembro de 2000 da Câmara Municipal de Santo Tirso e do
Secretariado Nacional para Reabilitação e Integração das Pessoas
com Deficiência, respectivamente:

Maria Manuela Moreira da Silva, telefonista do quadro da Câmara
Municipal de Santo Tirso — transferida para o quadro de pessoal
do Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pes-
soas com Deficiência, com a mesma categoria, abonada pelo esca-
lão 3, índice 142, da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
2000. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 23 749/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 25 de Outubro de 2000:

Maria do Céu Silva Martins, escriturária superior da Conservatória
do Registo Predial da Maia — nomeada segunda-ajudante da
2.a Conservatória do Registo Predial e Comercial da Maia (3.o esca-
lão, índice 235), com efeitos à data da entrada em funcionamento
da Conservatória, ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

João Paulo da Silva Pereira, escriturário superior da Conservatória
do Registo Predial de Valongo — nomeado segundo-ajudante da
2.a Conservatória do Registo Predial e Comercial da Maia (2.o esca-
lão, índice 225), com efeitos à data da entrada em funcionamento
da Conservatória, ficando exonerado das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Gracinda Maria Geraldes Semanas Monteiro, escriturária superior
da Conservatória do Registo Predial de Ílhavo — nomeada segun-
da-ajudante da 2.a Conservatória do Registo Predial e Comercial
da Maia (3.o escalão, índice 235), com efeitos à data da entrada
em funcionamento da Conservatória, ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 750/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 25 de Outubro de 2000:

Artur Alberto Oliveira Araújo, primeiro-ajudante da Conservatória
do Registo Predial de Penafiel — nomeado ajudante principal da
2.a Conservatória do Registo Predial e Comercial da Maia (1.o esca-
lão, índice 305), com efeitos à data de entrada em funcionamento
da Conservatória, ficando exonerado das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Carlos Alberto Moura Lourenço, segundo-ajudante da Conservatória
do Registo Predial de Valongo — nomeado primeiro-ajudante da

2.a Conservatória do Registo Predial e Comercial da Maia (1.o esca-
lão, índice 255), com efeitos à data de entrada em funcionamento
da Conservatória, ficando exonerado das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

João Baptista Martins Carneiro, segundo-ajudante da Conservatória
do Registo Predial de Vila do Conde — nomeado primeiro-ajudante
da 2.a Conservatória do Registo Predial e Comercial da Maia
(1.o escalão, índice 255), com efeitos à data de entrada em fun-
cionamento da Conservatória, ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Leonilde Conceição Fernandes Simões Dias Moreira, segunda-aju-
dante da Conservatória do Registo Civil e Predial e Cartório Nota-
rial de Pedrógão Grande — nomeada primeira-ajudante do Car-
tório Notarial de Odivelas (2.o escalão, índice 265), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 751/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 2 de Novembro:

Isabel Augusta Dias André Menoita, primeira-ajudante da Conser-
vatória do Registo Predial da Guarda — nomeada ajudante prin-
cipal dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 315), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

José Carlos Paião, segundo-ajudante do Cartório Notarial de Mira —
nomeado primeiro-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão,
índice 255), ficando exonerado das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2860/2000. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 255, de 4 de Novembro
de 2000, a p. 7984, (aviso n.o 15 355/2000), no programa das provas,
legislação aconselhada para as provas de conhecimento, rectifica-se
que onde se lê «Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, rectificado
pela Declaração de Rectificação n.o 7-P/2000, de 28 de Agosto (Diário
da República, 2.a série, n.o 201, de 31 de Agosto) — Lei Orgânica
do Ministério da Justiça;» deve ler-se «Decreto-Lei n.o 146/2000, de
18 de Julho, rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 7-P/2000,
de 28 de Agosto (Diário da República, 1.a série-A, n.o 201, de 31
de Agosto) — Lei Orgânica do Ministério da Justiça;».

7 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 23 752/2000 (2.a série). — No uso da delegação
de competências conferida pelo director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000), e por meus despachos
de 26 de Outubro de 2000:

Carlos Manuel Mendes Magalhães, técnico de justiça-adjunto (esca-
lão 6, índice 500) dos serviços do Ministério Público das varas e
juízos cíveis de Lisboa — autorizado o exercício de funções, em
regime de substituição, como técnico de justiça principal do mesmo
tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 15 de Setembro
de 1999 a 30 de Setembro de 2000.

Maria de Fátima Borges Rosa Antunes, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450) do Tribunal da Comarca de Cascais — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã de
direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de
31 de Março a 13 de Julho de 2000.

Maria Irene Reis Martins Fernandes, escrivã de direito, interina (esca-
lão 1, índice 510) do Tribunal da Comarca de Aveiro — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como secretária
de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630), no período
de 23 de Julho a 14 de Setembro de 2000.

Maria José Lopes Cardoso de Araújo Eusébio, escrivã-adjunta (esca-
lão 1, índice 365) da 11.a Vara Cível de Lisboa — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã de
direito da mesma Vara (escalão 1, índice 510), no período de 17 de
Fevereiro a 7 de Julho de 2000.

27 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Despacho n.o 23 753/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 12 de Outubro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Carlos Manuel Nunes Reis, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Vouzela — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
do Trabalho de Águeda.

Maria João Loureiro Filipe Nunes, escrivã auxiliar do Tribunal do
Trabalho de Águeda — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Vouzela.

Luís Filipe de Almeida Lopes Godinho, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca da Moita — autorizada a permuta para o lugar de
técnico de justiça auxiliar dos serviços do Ministério Público do
Tribunal de Instrução Criminal e Departamento de Investigação
e Acção Penal de Lisboa.

Isabel Cristina Mestre Figueira, técnica de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal e Depar-
tamento de Investigação e Acção Penal de Lisboa — autorizada
a permuta para o lugar de escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
da Moita.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 23 754/2000 (2.a série). — Por despachos do sub-
director-geral de 2 de Novembro de 2000, em substituição do
director-geral:

Laudemira de Jesus Bragança Sanfins da Graça, auxiliar de acção
educativa, com contrato administrativo de provimento da Escola
Secundária de Ourém, posicionada no escalão 1, índice 132 —
nomeada provisoriamente telefonista do quadro de pessoal da
Secretaria do Tribunal de Comarca de Ourém, passando a auferir
pelo escalão 1, índice 123.

Maria João Almeida Pires dos Santos, auxiliar de acção educativa
de nomeação definitiva do quadro de Vinculação Distrital de Lisboa,
a exercer funções na Escola EB 2,3 das Olaias, remunerada pelo
escalão 1, índice 132 — nomeada em comissão de serviço oficial
porteira do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do Tribunal de Comarca e do Tribunal de Família
e de Menores de Vila Franca de Xira, passando a auferir pelo
escalão 1, índice 157.

Maria de Lurdes Gonçalves Arieira, técnica profissional principal,
área de arquivo, de nomeação definitiva da Secretaria-Geral do
Tribunal de Comarca de Viana do Castelo, remunerada pelo esca-
lão 1, índice 230 — promovida a técnica profissional especialista
do grupo de pessoal técnico-profissional, área de Arquivo, do
mesmo tribunal, passando a auferir pelo escalão 1, índice 260.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

6 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 23 755/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Licenciada Cristina Rosa Ferreira de Carvalho, assessora da carreira
técnica superior de reinserção social do quadro deste Instituto —
cessa a seu pedido as funções de coordenador da equipa de Torres
Vedras, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 23 756/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Licenciada Alda Isabel Ascensão da Fonseca, técnica superior de
2.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social do
quadro deste Instituto — designada para exercer funções de coor-
denadora da equipa de reinserção social do Colégio do Mondego,
em comissão de serviço, com efeitos a partir de 17 de Outubro
de 2000 (índice 710). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1796/2000 (2.a série). — Considerando que em 5
de Dezembro de 1999 a licenciada Maria Cristina Tavares Veiga Silva
Maltez Peixoto de Meneses cessou o exercício de funções dirigentes
no cargo de secretário da Procuradoria-Geral da República;

Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, mantido em vigor por força da alínea b)
do artigo 40.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da referida Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Procuradoria-Geral da Repú-
blica, contante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de
Agosto, um lugar de assessor principal da carreira técnica superior,
a extinguir quando vagar.

2.o A criação do referido lugar produz efeitos desde 5 de Dezembro
de 1999.

8 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Aviso n.o 16 164/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 6 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso, concurso para chefe da Divi-
são de Licenciamento e Fiscalização do quadro de pessoal desta Direc-
ção Regional, aprovado pela Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho,
alterado pela Portaria n.o 103/2000, de 24 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
a contar da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o exercício das competências fixadas nas
alíneas a) e d) do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março,
e no anexo II à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais — é condição preferencial a licen-
ciatura em Engenharia.

6 — Local de trabalho — o lugar a concurso situa-se na Direcção
Regional do Norte do Ministério da Economia, Rua Direita do Viso,
120, 4269-002 Porto.

7 — Vencimento — o vencimento é o constante do Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e diplomas complementares.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos à direc-

tora regional da DRE — Norte, devendo conter os seguintes ele-
mentos:

a) Nome, estado civil, número do bilhete de identidade, serviço
de identificação que o emitiu e validade, residência, código
postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração dos cursos,

estágios e outras acções de formação frequentadas, devida-
mente comprovados;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados do curriculum
vitae, datado e assinado.
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8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem ou não façam constar do requerimento a declaração de como
possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues pessoalmente na

DRE — Norte, na Rua Direita do Viso, 120, 4269-002 Porto, ou envia-
dos pelo correio, com aviso de recepção, e expedidos até ao termo
do prazo fixado.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
as habilitações académicas, a formação profissional e a experiência
profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção — o júri avaliará os
candidatos de acordo com o disposto no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selec-
ção, sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter
um índice de ponderação superior a qualquer dos métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação aplica-se ainda o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Composição do júri — após a realização do sorteio a que
se refere o n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a composição do júri, constante da acta n.o 396/2000 da comissão
de observação e acompanhamento, é a seguinte:

Presidente — Engenheiro António Simões de Sousa, director de
serviços da DRE — Lisboa e Vale do Tejo.

1.o vogal efectivo — Engenheiro Carlos dos Santos Perpétua,
chefe de divisão da DRE — Centro.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Fernanda Alves de Oliveira,
directora de serviços da DRE — Algarve.

1.o vogal suplente — Engenheiro Joaquim José Ribeiro Bexiga,
chefe de divisão da DRE — Lisboa e Vale do Tejo.

2.o vogal suplente — Engenheiro Francisco Edgar Antão, director
de serviços da DRE — Lisboa e Vale do Tejo.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Outubro de 2000. — A Directora Regional, Georgina Coru-
jeira.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 16 165/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Outu-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Nomeado o júri das provas de acesso à categoria de investigador
auxiliar requeridas pelo assistente de investigação José António
dos Santos Pereira de Matos, com a seguinte constituição, nos ter-
mos do disposto nos artigos 19.o, n.o 3, e 20.o do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro, aplicável por força do disposto no
n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril:

Presidente — Prof. Carlos Augusto Pinto de Campos Morais, pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial, sem prejuízo da faculdade ulte-
rior de delegação.

Vogais:

Licenciada Alda Maria dos Santos Fidalgo Henrique, inves-
tigadora principal do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Licenciada Maria Teresa Salvado Amaral Maia Collaço,
investigadora principal do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Doutora Elsa Maria Carvalho de Almeida Vara, investi-
gadora auxiliar do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Doutor Rui Vidal Correia da Silva, professor catedrático
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

Doutora Natércia Julieta Fernandes Teixeira Serra Rodeia,
professora catedrática da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

A data e o local da realização das provas de acesso serão marcados
por edital do presidente do júri.

27 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, António
Maximino.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa

Aviso n.o 16 166/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 2
de Outubro de 2000:

Nomeado, precedendo concurso, José Rui Pires Barreto, para a cate-
goria de chefe de secretaria do quadro de pessoal da Escola de
Hotelaria e Turismo de Lisboa, ficando o mesmo posicionado no
escalão 1, índice 330, considerando-se exonerado do cargo que ocu-
pava a partir da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Região de Turismo da Rota da Luz

Despacho (extracto) n.o 23 757/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Novembro de 2000:

Maria Clara de Almeida Pereira Vaz — prorrogado o contrato a termo
por mais um mês, para exercer funções no posto de turismo de
Arouca.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente, Francisco da Encarnação
Dias.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 23 758/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro,
e sob proposta da EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-
-Estruturas do Alqueva, S. A. (EDIA), com sede na Rua da Barreira,
16, 7800 Beja, aprovo o mapa de áreas e de identificação dos pro-
prietários dos bens imóveis abrangido pela declaração de utilidade
pública com carácter de urgência a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o
do citado diploma, necessário à implantação da barragem do Loureiro
e respectiva albufeira e caminho de acesso, anexo ao presente despacho
e do qual fica a fazer parte integrante.

O referido mapa, bem como as cartas de implantação das parcelas
a expropriar, poderão ser consultadas na delegação da EDIA, sita
na Rua de Mértola, 92, 1.o, em Beja, e nas instalações da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, sita na Estrada das Piscinas,
193, em Évora.

Os encargos com as expropriações em causa deverão ser caucio-
nados pela EDIA, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 13.o
do Código das Expropriações.

23 de Outubro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.
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Mapa de expropriações

Prédios abrangidos pela albufeira e barragem do Loureiro e pelo respectivo caminho de acesso

Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição
predial Prédio Área

(ha)
Área a expropriar

(ha) Proprietário Morada

Portel . . . . Monte do
Trigo.

CC1
parte

1 00374
Monte

do Trigo

H e r d a d e s d o
Monte Negro, do
Monte Branco do
Cabouco e da
Pecena.

31,3 0,2145 José Manuel Monteiro Fortunato . . . . . . . Rua de Angelina Vidal, 23, Lisboa.

Portel . . . . Monte do
Trigo.

I 1
rústico
urbano

276

00319
Monte

do Trigo

Herdade da For-
miga.

556,575
S. C 390 m2

56,79 Congregação das Beneditas Missionárias Mosteiro de Santa Escolástica, Roriz, Santo
Tirso.

Portel . . . . Monte do
Trigo.

JJ1J2 1 179
Fl. 91

Livro B1

Herdade da Corte
da Lamei ra e
Courela das Ses-
marias.

1224,125 81,76 Companhia Agrícola da Apariça,
S. A. R. L.

Rua dos Sapateiros, 128, 4.o, Lisboa.

Portel . . . . Portel . . . H 00593
Portel

Herdade de Vale de
Burgo.

368,125 1,6153 Maria Elvira de Amaral Lopes . . . . . . . . . Rua Castilho, 67, rés-do-chão, Lisboa.1
rústico
urbano

948
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 23 759/2000 (2.a série). — O Regulamento (CEE)
n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho, instituiu o quadro jurídico
comunitário relativo à protecção das indicações geográficas e das deno-
minações de origem dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios,
tendo o Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, estabelecido
as regras nacionais de execução do referido regulamento.

Assim, com o objectivo de dar início ao processo de pedido de
registo comunitário de «Batata de Trás-os-Montes» como indicação
geográfica, de acordo com o disposto no n.o 3 do anexo I do citado
Despacho Normativo n.o 47/97, determino o seguinte:

1 — Na pendência do processo de registo comunitário, reconheço
como indicação geográfica «Batata de Trás-os-Montes».

2 — O uso da indicação geográfica acima referida fica reservado
aos produtos que obedeçam às características fixadas nos anexos I
e II do presente despacho e às restantes disposições constantes do
respectivo caderno de especificações depositado na Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural.

3 — A Cooperativa Agrícola Norte Transmontano, C. R. L., que
requereu o reconhecimento da indicação geográfica nos termos do
n.o 1 do anexo I do citado Despacho Normativo n.o 47/97, deve solicitar
o registo da indicação geográfica no Instituto Nacional da Propriedade
Industrial, em nome da DGD Rural, e no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente despacho, nos termos do Código
da Propriedade Industrial.

4 — Só podem beneficiar do uso da indicação geográfica referida
no n.o 1 os produtores que:

a) Sejam, para o efeito, expressamente autorizados pela Coo-
perativa Agrícola Norte Transmontano, C. R. L.;

b) Se comprometam a respeitar todas as disposições constantes
dos respectivos cadernos de especificações;

c) Se submetam ao controlo a realizar pelo organismo privado
de controlo e certificação reconhecido nos termos do anexo IV
do citado Despacho Normativo n.o 47/97.

5 — Até à realização do registo comunitário desta indicação geo-
gráfica, da rotulagem de cada um dos produtos que cumpram o dis-
posto no presente despacho pode constar a menção «Indicação
geográfica».

6 — Com a entrada em vigor do presente despacho e até à decisão
comunitária sobre os pedidos de registo, a indicação geográfica refe-
rida no n.o 1 goza da protecção prevista no n.o 1 do artigo 13.o do
Regulamento (CEE) n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho, desig-
nadamente contra a sua utilização comercial abusiva ou qualquer outra
prática susceptível de induzir o público em erro quanto à verdadeira
proveniência, origem, natureza ou qualidade dos produtos.

9 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

ANEXO I

Principais características da «Batata de Trás-os-Montes»

1 — Definição — designa-se por «Batata de Trás-os-Montes» o
tubérculo, parte terminal de um caule subterrâneo, da planta Solanum
tuberosum L., da família das solanáceas, vulgarmente designada por
batateira, produzida nas condições agro-ecológicas particulares das
montanhas e dos vales submontanos de Trás-os-Montes. As cultivares
utilizadas são das seguintes variedades inscritas no Catálogo Nacional:
Desiree, Kennebec, Jaerla e Atlantic.

2 — Obtenção do produto — as regras a observar pelos produtores
de «Batata de Trás-os-Montes», as cultivares utilizadas, o trabalho
do terreno, a plantação, os amanhos culturais, a apanha, a selecção,
o acondicionamento e a apresentação comercial são os referidos no
respectivo caderno de especificações.

3 — Características físicas:
3.1 — Forma e aspecto exterior — de forma aproximadamente cilín-

drica, bastante variável de acordo com a variedade, mas homogénea
dentro de cada variedade e lote. A epiderme, vulgarmente designada
por casca, é uma camada de células suberificadas de tons claros, de
branco-sujo a castanho-avermelhado, consoante a variedade.

3.2 — Cor e aspecto do corte — a «Batata de Trás-os-Montes» apre-
senta-se ao corte com aspecto húmido de tom branco a branco-
-amarelado, perfeitamente homogéneo, sem qualquer oquidão; a por-
ção exterior tem uma camada suberificada, quase sempre ligeiramente
mais escura que a interior, podendo ser rosa-claro ou avermelhada.

4 — Características químicas — a «Batata de Trás-os-Montes»
apresenta um teor médio de amido de 78 % (%MS).

5 — Características organolépticas — decorrente das condições
particulares dos solos e clima transmontano, a «Batata de Trás-os-
-Montes» tem um sabor agradável, muito característico, ligeiramente
adocicado e um aroma igualmente agradável, com cheiro a terra.

6 — Forma de apresentação — a «Batata de Trás-os-Montes» apre-
senta-se inteira e pré-embalada na origem, utilizando-se para o efeito
material inerte e inócuo, de forma a garantir uma adequada con-
servação.

7 — Rotulagem — para além do disposto na legislação geral apli-
cável sobre rotulagem de géneros alimentícios pré-embalados, dela
devem constar ainda as menções «Batata de Trás-os-Montes — Indi-
cação geográfica» e a marca de certificação, aposta pelo respectivo
organismo privado de controlo e certificação.

ANEXO II

Área geográfica de transformação

A área geográfica de produção da «Batata de Trás-os-Montes»
está naturalmente circunscrita às montanhas e aos vales submontanos
de Trás-os-Montes da totalidade dos concelhos de Boticas, Bragança,
Chaves, Macedo de Cavaleiros, Montalegre, Valpaços, Vila Pouca
de Aguiar e Vinhais e ainda as freguesias de Carvas, Fiolhoso, Jou,
Palheiros, Pópulo, Ribalonga, Valongo de Milhais, Vilares, Vila
Verde, do concelho de Murça, Aguieiras, Bouça, Fradizela, Murçós,
São Pedro Velho, Torre de D. Chama, Vale de Gouvinhas, Vale
de Telhas, do concelho de Mirandela, Agrobom, Gebelim, Pombal,
Saldonha, Sambade, Soeima, Vales, do concelho de Alfândega da
Fé, e Argozelo, Carção, Matela, Pinelo e Santulhão, do concelho
de Vimioso.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 16 167/2000 (2.a série). — Reconhecimento de orga-
nismo privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto
no despacho normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, e verificadas quer
a conformidade da candidatura com o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do
anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97, quer a satisfação
dos critérios gerais para organismos de certificação de produtos esti-
pulados na Norma Portuguesa EN 45 011, e de acordo com o pro-
cedimento previsto no seu n.o 5 e consultados o Grupo de Trabalho
e a Comissão Consultiva Interprofissional para a Certificação dos
Produtos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — A SATIVA, Desenvolvimento Rural, L.da, é reconhecida como
organismo privado de controlo e certificação para produtos obtidos
em Protecção Integrada, produzidos pelos associados da Cooperativa
Agrícola de Braga.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97, e, nomeadamente, ao envio para a DGD Rural, até 31 de
Janeiro de cada ano, da lista de produtores e transformadores sujeitos
ao regime de controlo e certificação, bem como do relatório de acti-
vidades desenvolvidas no ano anterior.

26 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Aviso n.o 16 168/2000 (2.a série). — Reconhecimento de orga-
nismo privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto
no despacho normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, e verificadas quer
a conformidade da candidatura com o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do
anexo IV do citado despacho normativo n.o 47/97, quer a satisfação
dos critérios gerais para organismos de certificação de produtos esti-
pulados na Norma Portuguesa EN 45 011, e de acordo com o pro-
cedimento previsto no seu n.o 5 e consultados o Grupo de Trabalho
e a Comissão Consultiva Interprofissional para a Certificação dos
Produtos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — A CODIMACO — Associação Interprofissional Gestora de
Marcas Colectivas, é reconhecida como organismo privado de controlo
e certificação para produtos obtidos em Protecção Integrada, pro-
duzidos pelos associados da AVAPI — Associação para a Valorização
Agrícola em Produção Integrada e AVA — Associação de Viticultores
de Alenquer.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado despacho normativo
n.o 47/97, e, nomeadamente, ao envio para a DGD Rural, até 31 de
Janeiro de cada ano, da lista de produtores e transformadores sujeitos
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ao regime de controlo e certificação, bem como do relatório de acti-
vidades desenvolvidas no ano anterior.

26 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 16 169/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 9 de Outubro de 2000 do director regional
de Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de uma vaga
na categoria de técnico superior de informática de 1.a classe da carreira
de técnico superior de informática do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, constante do mapa I anexo à
Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento do referido lugar.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 23/91, de 1 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26
de Julho, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, e Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea c) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, conjugado com os n.os 1 e 8 do artigo 14.o e com o n.o 1
do artigo 16.o, ambos da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Os candidatos devem reunir aos requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — consiste, genericamente, no exercício
das funções referidas no artigo 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril, designadamente conceber, adaptar e ou aplicar métodos e pro-
cessos técnico-científicos, elaborando estudos, concebendo e desen-
volvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reuniões,
comissões e grupos de trabalho, tendo em vista preparar a tomada
de decisão superior na área funcional de informática.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e as condições de trabalho as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública,
designadamente do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,

de formato A4, dirigida ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou por
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, do respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da for-

mação complementar conforme os n.os 1 e 8 do artigo 14.o
e o n.o 1 do artigo 16.o, ambos da Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril;

e) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da
qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

f) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4.2 deste aviso;

g) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias e da formação complementar, caso os mesmos
constem do respectivo processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão,
Faro, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitados nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — José Carlos Barreiro Braz, chefe da Divisão de
Informática.

Vogais efectivos:

1.o Maria Adelaide Pereira Henriques, assessora informá-
tica.

2.o Anabela dos Santos Garizio Pires, assessora (técnico
superior).

Vogais suplentes:

1.o Orlando de Melo Cardoso Rodrigues, técnico superior
principal (técnico superior).

2.o Manuel da Silva Paulino, assessor principal (engenheiro).

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Outubro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.
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Aviso n.o 16 170/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 9 de Outubro de 2000 do director regional
de Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para o preenchimento de 33 vagas
na categoria de assistente administrativo principal da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Algarve, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 558/99, de 27 de Julho, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Para funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve — 32 lugares;

b) Para funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve — 1 lugar.

2 — Prazo de validade — de acordo com o n.o 4 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o concurso caduca com
o preenchimento das referidas vagas.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — o referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo da carreira de assistente administrativo e ter, pelo menos,
três anos na categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

5 — Os candidatos devem reunir aos requisitos referidos nos núme-
ros anteriores até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
principal funções de natureza executiva, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de comple-
xidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa,
designadamente pessoal, contabilidade, economato e património,
secretaria, arquivo, expediente e dactilografia ou tratamento de texto,
no quadro das atribuições e competências da Direcção Regional de
Agricultura do Algarve, consubstanciadas no Decreto Regulamentar
n.o 18/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultantes da aplicação do novo
sistema retributivo da função pública estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou e cor pálida,

de formato A4, dirigida ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou por
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, do respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias que possui;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4.2 deste aviso;

f) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias, caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão,
Faro, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Gilberto Rodrigues Pereira, supervisor.
Vogais efectivos:

1.o Leónia Maria Rolão Pina, chefe de secção.
2.o Maria de Fátima Ribeiro Real, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Túlio Jacinto Baptista dos Santos, assistente adminis-
trativo especialista (assistente administrativo).

2.o Manuel da Silva Paulino, engenheiro assessor principal.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Outubro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 23 760/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Maria Isabel Correia Rolão Preto, técnica superior de 2.a classe da
carreira de médico veterinário — prorrogada a nomeação, em
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regime de substituição, até ao provimento do lugar, para exercer
o cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária do Sabugal.

30 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 16 171/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar de 20 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, o concurso misto, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para o provimento de dois
lugares de técnico superior de informática de 1.a classe, da área de
engenharia e infra-estruturas tecnológicas do quadro de pessoal do
GPPAA, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 19/99, de 23 de
Março, com as modificações resultantes da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
GPPAA — um lugar;

b) Para funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal do
GPPAA — um lugar.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — nos termos da alínea a) do artigo 7.o
e do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o prazo
de validade do presente concurso caduca com o preenchimento das
vagas.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições referidas na alí-

nea c) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, e no n.o 1 do artigo 16.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as vigentes para a generalidade dos
funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
superior de informática de 1.a classe da área de engenharia e infra-
-estruturas tecnológicas o desempenho das funções descritas no n.o 4
do artigo 2.o da secção I, capítulo II, da Portaria n.o 244/97, de 11
de Abril.

6 — Local de trabalho — Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, sito em Lisboa, Rua do Padre António Vieira, 1.

7 — Método de selecção — no concurso será utilizado como
método de selecção a avaliação curricular.

Avaliação curricular — será efectuada nos termos dos n.os 2 e 4
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

A avaliação curricular será obtida a partir da seguinte fórmula:

AC=HA+2FP+4EP+CS
8

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.
CS=classificação de serviço.

7.1 — As habilitações académicas serão classificadas da seguinte
forma:

Grau › licenciatura — 20 pontos;
Licenciatura — 19 pontos.

7.2 — A formação profissional avaliará as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional relacionadas com as áreas funcionais
em causa, sendo atribuída à formação exigida para o acesso 10 pontos
(valor base). A restante formação será pontuada de acordo com as
seguintes regras, até ao limite de 20 pontos:

Até trinta horas — 0,5 pontos;
Até sessenta horas — 1 ponto;
Até cento e vinte horas — 1,5 pontos;
Superior a cento e vinte horas — 2 pontos.

Só serão considerados cursos ou estágios que sejam directamente
relacionados com a área de informática ou que acresçam uma mais-
-valia ao desempenho da função.

Os cursos sem indicação de carga horária serão contabilizados com
1 ponto. Os cursos que refiram outra indicação de tempo que não
o número de horas converter-se-ão para as mesmas, sendo atribuído
uma carga horária de seis horas/dia, 5 dias por semana e 22 dias
por mês.

7.3 — O factor experiência profissional terá duas componentes: o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para que o
concurso é aberto (DEF) e outras capacitações adequadas (OCA),
com avaliação da sua natureza e duração, de acordo com a seguinte
fórmula:

EP=DEF+OCA

7.3.1 — Em DEF será considerada a experiência na área de acti-
vidade para que o concurso é aberto (14 valores no máximo), em
que será considerada a experiência nas seguintes áreas, pontuadas
com 2 valores para a experiência com duração até um ano (inclusive)
e 3 valores para a experiência com duração superior a dois anos:

1) Colaborar na definição da infra-estrutura tecnológica mais
adequada à satisfação das necessidades da organização;

2) Realizar os estudos necessários à fundamentação de decisões
conducentes ao desenvolvimento ou à aquisição de peças do
suporte lógico de base, instalar ou colaborar na instalação
das diferentes peças, englobando os sistemas operativos e uti-
litários associados, os produtos para gestão da rede de comu-
nicações, os sistemas de gestão de base de dados e todos
os programas-produto de uso geral, garantindo a actualização
e a manutenção do suporte lógico de base, em colaboração
com os fornecedores;

3) Participar na concepção, implementação, manutenção e actua-
lização da rede de comunicações e na gestão dos respectivos
suportes lógicos e equipamentos;

4) Elaborar programas utilitários e procedimentos de uso geral
necessários a uma fácil e correcta utilização do sistema, de
acordo com as necessidades específicas do serviço, bem como
normas e documentação técnica nos seus domínios de
intervenção;

5) Planear e participar nos projectos de instalação de infra-es-
truturas tecnológicas e gerir as configurações físicas das apli-
cações instaladas;

6) Gerir os recursos dos sistemas, de forma a optimizar a uti-
lização da capacidade de processamento existente e a ultra-
passar situações de estrangulamento ou saturação;

7) Colaborar na identificação, análise e resolução dos incidentes
de exploração e apoiar os utilizadores na utilização do suporte
lógico de base instalado;

8) Desenvolver e implementar as medidas necessárias à segu-
rança e confidencialidade da informação armazenada e pro-
cessada no equipamento, no caso de inexistência de admi-
nistrador de sistema;

9) Exercer as funções do administrador de base de dados, nos
casos em que esta categoria específica não esteja preenchida.

7.3.2 — Em OCA serão consideradas outras actividades relevantes
desenvolvidas pelos candidatos, as quais serão individualizadas nas
respectivas fichas de avaliação curricular, sendo atribuído 1 valor por
cada actividade desenvolvida, até ao limite de 6 valores.

7.4 — Classificação de serviço — obter-se-à através da média arit-
mética simples dos últimos três anos, fazendo a equivalência para
a escala de 0 a 20.

8 — Sistemas de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas, considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem
classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pessoal-
mente, mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, para o Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa ao concurso a que se candidata;
c) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos para admissão a concurso;
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d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, da categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional e da respectiva duração (em
horas), de acordo com o artigo 17.o, capítulo III, da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril;

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Classificação de serviço dos últimos três anos;
h) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), d) e e), referidos no n.o 9.2, implica a exclusão dos candidatos,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao GPPAA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual e aí constem de facto.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro;
Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Ana Adelaide Santos Varela, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Luísa Campinos Portugal, assessora infor-
mática.

2.o Dr.a Maria Amélia Sarmento Gouveia Osório de Aragão
Gomes Ferreira, jurista de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Carmen Beatriz Alexandrino Pereira, assessora
principal.

2.o Dr.a Isabel Maria Bernardes dos Reis Matias, assessora
principal.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

10 de Novembro de 2000. — O Director, José Manuel Lima Santos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos D. Jorge Lencastre

Aviso n.o 16 172/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

10 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas de São Teotónio

Aviso n.o 16 173/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores da escola sede a lista
de antiguidade do pessoal docente deste agrupamento de escolas,
reportada a 31 de Agosto de 2000. Os docentes dispõem de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República
para reclamação ao dirigente máximo dos serviços.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Manuel S. Matos Campos.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas do 1.o CEB e Jardins-de-Infância
de Esmoriz e Cortegaça

Aviso n.o 16 174/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na secretaria deste Agrupamento
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referente ao tempo de serviço contado até 31 de Agosto de
2000.

De acordo com o artigo 96.o do citado decreto-lei, os docentes
poderão, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, apresentar reclamações ao dirigente
máximo dos serviços.

24 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Conceição Garrido S. O. Vasconcelos.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas da Cividade

Aviso n.o 16 175/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos a
lista de antiguidade do pessoal docente deste agrupamento reportada
a 31 de Agosto de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os inte-
ressados poderão reclamar no prazo máximo de 30 dias a contar
da data da publicação do aviso.

11 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola EB1 n.o 17 de Costa Cabral

Aviso n.o 16 176/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nos locais habituais desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação das listas ao dirigente máximo do serviço.

21 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Marieta Fernanda Silva Valente.

Agrupamento de Escolas Encosta do Sameiro

Aviso n.o 16 177/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada no placard da sede do Agrupamento de Escolas
«Encosta do Sameiro» a lista do pessoal docente referente a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao presidente
do conselho executivo.

23 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Dionísia Oliveira da Costa.
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Escola EB1 JI Finzes

Aviso n.o 16 178/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e na circular n.o 30/98/DEGRE, de 3
de Novembro, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referida a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Carlos Mendonça Campos.

Agrupamento de Escolas de Presa

Aviso n.o 16 179/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, de 2 de Janeiro de
1998, e do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da data de publicação deste aviso para reclamação ao presidente da
comissão executiva.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva,
Maria da Conceição C. Martins.

Agrupamento de Escolas de São Gonçalo

Aviso n.o 16 180/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada no placard da sala de professores na sede do Agrupamento
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportado a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Carlos Ribeiro Gonçalves Cunha.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1087/2000. — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 23/99, de 11 de Dezembro de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, revogado
pelo despacho conjunto n.o 394/99, de 13 de Abril, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 1999, na parte
relativa à carreira/categoria do agente Ricardo Paulo Esteves Pedro,
afecto à Direcção-Geral da Administração Pública;

Considerando que a Secretaria-Geral do Ministério da Educação
requereu a integração de Ricardo Paulo Esteves Pedro;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrado no quadro único de pessoal da Secretaria-Geral do

Ministério da Educação o funcionário Ricardo Paulo Esteves Pedro,
em lugar automaticamente criado para o efeito e a extinguir quando
vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão
e índice

Ricardo Paulo Esteves Pedro . . . Técnico superior de
2.a classe.

1.o/400

6 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral do Ministério da
Educação, Joana Santos. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Rectificação n.o 2861/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 19 273/2000 desta Sub-Região de Saúde de
Santarém, referente à delegação de competências publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 222, de 25 de Setembro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «8 de Setembro de 2000. — O Director do Centro
de Saúde, Rui Manuel Araújo Carvalho» deve ler-se «8 de Setembro
de 2000. — O Director do Centro de Saúde, Luís Manuel Araújo
Carvalho».

25 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Apoio Técnico,
Maria Margarida Teixeira Lino.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 16 181/2000 (2.a série). — Torna-se público que as
provas de conhecimentos gerais do concurso externo de ingresso para
provimento de 11 lugares de auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal da Sub-Região de Saúde de Bragança, cujo aviso de aber-
tura foi publicado em 4 de Abril de 2000, se realizam no próximo
dia 19 de Dezembro, pelas 14 horas, na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, sita na Quinta de Santa Apolónia, em Bragança. Os can-
didatos devem fazer-se acompanhar do respectivo bilhete de iden-
tidade ou de qualquer outro documento que os identifique e com-
parecer meia hora antes do início das provas. Nas provas não é per-
mitida consulta.

9 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Elsa Maria Ribeiro
Faria.

Aviso n.o 16 182/2000 (2.a série). — Torna-se público que as
provas de conhecimentos gerais do concurso externo de ingresso para
provimento de cinco lugares de assistente administrativo da carreira
administrativa do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Bra-
gança, cujo aviso de abertura foi publicado em 17 de Abril de 2000,
se realizam no próximo dia 19 de Dezembro, pelas 9 horas, na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, sita na Quinta de Santa Apolónia,
em Bragança. Os candidatos devem fazer-se acompanhar do respectivo
bilhete de identidade ou de qualquer outro documento que os iden-
tifique e comparecer meia hora antes do início das provas. Nas provas
não é permitida consulta.

9 de Novembro de 2000. — Pela Presidente do Júri, Etelvina Rosa
Pires.

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 23 761/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, e
para os devidos efeitos, delego, na qualidade de directora do Centro
de Saúde de Santo Tirso, a competência de sancionamento de termos
de responsabilidade emitidos para acesso dos beneficiários do Serviço
Nacional de Saúde à medicina física e de reabilitação, oxigenoterapia,
aerossolterapia, termalismo, credenciais de transporte e tomografia
axial computorizada, aos assistentes graduados da carreira médica
de clínica geral Dr. Francisco Eurico Afonso Cruz e Dr.a Maria Cân-
dida Azevedo Ferreira Lopes, a prestarem serviço na sede do Centro
de Saúde de Santo Tirso.

13 de Outubro de 2000. — A Presidente da Direcção, Maria
Gabriela Moreira da Costa e Sousa.

Despacho n.o 23 762/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Novembro de 2000 da chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos da Sub-Região de Saúde do Porto:

Rui Manuel Maia Gilman, assistente graduado de clínica geral no
Centro de Saúde de Maia — anulada equiparação a bolseiro que
fora concedida entre 12 de Outubro de 2000 e 24 de Novembro
de 2001.

7 de Novembro de 2000. — Pela Direcção de Serviços de Admi-
nistração-Geral, a Chefe de Divisão de Gestão de Recursos Humanos,
Maria Leonor Eirado.
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Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 16 183/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se publica a lista de classificação final, homologada em
17 de Outubro de 2000 pelo conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, dos candidatos admitidos ao
concurso interno geral de âmbito sub-regional, para provimento de
10 lugares de assistente da carreira médica de clínica geral, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9
de Março de 2000:

Valores

José Afonso Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
Augusto Manuel Ceriz dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80
Fernanda Maria Fernandes Gomes Ferreira Gama da Rocha 12,48
Carminda Manuel Nogueira de Carvalho Monteiro . . . . . . . . . 11,57
Maria José Roboredo Pereira Dias Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,83
Aluízio Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,20

Da homologação cabe recurso hierárquico, a interpor no prazo
de 10 dias úteis contados da publicação desta lista no Diário da Repú-
blica, conforme previsto nos n.os 72 e 72.1 da Portaria n.o 47/98.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a
Chefe de Divisão da G. R. Humanos, Maria Teresa Sanches Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto

Aviso n.o 16 184/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal auxiliar. — Nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho da presidente do conselho directivo desta
Escola de 19 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso
interno de ingresso de um lugar vago e dos que vierem a vagar da
categoria de auxiliar de apoio e vigilância do quadro da Escola Supe-
rior de Enfermagem Cidade do Porto.

1 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 420/91,
de 29 de Outubro, 231/92, de 21 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 30-B/98, de 31 de Dezembro, e
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano.

3 — Conteúdo funcional — actividade de apoio geral e adminis-
trativo, constante do anexo II, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro.

4 — O local de trabalho situa-se na Escola Superior de Enfermagem
Cidade do Porto, sita à Rua de Álvares Cabral, 384, 4050 Porto.

5 — A remuneração mensal corresponde ao estabelecimento no
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, com as rega-
lias sociais vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente, nas condições enunciadas no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, com a duração
de uma hora e trinta minutos, e visará avaliar, de um modo global,
os conhecimentos adquiridos ao nível da escolaridade obrigatória,
particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda
os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente no que respeita às áreas de saúde, higiene e meio ambiente.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, constando de acta do júri os
critérios de apreciação e ponderação.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao pre-

sidente do júri e entregues pessoalmente ou remetidos para a Escola
Superior de Enfermagem Cidade do Porto, Rua de Álvares Cabral,

384, 4050-040 Porto, em correio registado, com aviso de recepção,
devendo a data do registo ser até ao último dia do prazo do concurso.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência e
telefone);

b) Instituição a que o requerente esteja vinculado, categoria pro-
fissional e funções exercidas;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para o concurso.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração actualizada, devidamente autenticada, emitida
pelo serviço de origem, da qual constem a categoria que
detém, a natureza do vínculo, o tempo de serviço na actual
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) poderão ser substituídos
por declaração, sob compromisso de honra, da situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

10 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da média aritmética das classificações obtidas na aplicação
de cada um dos métodos de selecção utilizados.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos do concurso
e as listas de classificação final, bem como a data da prova de conhe-
cimentos, serão afixadas no quadro de avisos dos Serviços Admi-
nistrativos.

12 — O júri será composto pelos seguintes funcionários desta
Escola:

Presidente — Manuel Joaquim da Silva Vieira Mendes, secre-
tário.

Vogais efectivos:

António da Silva e Sousa, chefe de secção.
Maria Teresa Monteiro Teixeira, assistente administrativa

especialista.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição da Silva Dias Gaspar Fânzeres, assis-
tente administrativa especialista.

Maria da Conceição da Silva Ribeiro de Castro Gorgel,
técnica profissional de 1.a classe.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Outubro de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Manuela Ferreira Pereira da Silva Martins.

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Edital n.o 791/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 3 de Novembro de 2000 do director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso de provas públicas pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente edital, nos termos
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto,
conjugado com os artigos 6.o, 15.o, 16.o, 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-coordenador da carreira do pessoal docente do ensino
superior politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
de Saúde Mental e Psiquiátrica.

3 — As provas de concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo
os candidatos admitidos apresentar cinco exemplares da lição a que
se refere a alínea a) e cinco exemplares da dissertação a que se refere
a alínea b) do n.o 1 do citado artigo e cinco exemplares de cada
um dos trabalhos mencionados no curriculum vitae.
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4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam os requisitos constantes no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
Avenida de Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço emissor;
f) Residência;
g) Número de telefone;
h) Categoria profissional;
i) Grau académico e respectiva classificação final.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia;
c) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Trabalhos publicados ou apresentados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

Cursos de formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
No ensino de Enfermagem;
Noutras áreas;

b) Avaliação da lição e da sua discussão;
c) Avaliação da dissertação e da sua discussão.

10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

11 — Composição do júri:

Presidente — Mestre Aníbal Custódio dos Santos, professor-
-coordenador e director da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.

.
Vogais:

Doutor Manuel Alves Rodrigues, professor-coordenador da
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

Mestre Maria da Ascensão Calvário Antunes, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca.

Mestre Jorge Manuel Gonçalves Rodrigues, professor-coor-
denador da Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

3 de Novembro de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Leiria

Aviso n.o 16 185/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Outu-
bro de 2000 do director da Escola Superior de Enfermagem de Leiria,
por subdelegação:

José Carlos Rodrigues Gomes, assistente do 1.o triénio, em comissão
de serviço extraordinária, do quadro de pessoal da Escola de Enfer-
magem de Leiria, posicionado no escalão 1, índice 100, da carreira
docente do ensino superior politécnico — autorizado a ser remu-
nerado pelo regime de dedicação exclusiva, pela aplicação do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 88/95,
de 5 de Maio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Director, Manuel Silveirinha da Cruz.

Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus

Aviso n.o 16 186/2000 (2.a série). — Relação dos docentes do
quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de São João
de Deus, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 151/88, de 28 de Abril, e subs-
tituído pelo mapa anexo à Portaria n.o 459/2000, de 21 de Julho:

Nome Categoria Situação actual
no quadro

Digna Alves B. Real
Domingues.

Professora-adjunta Nomeação defini-
tiva — delibera-
ção do conselho
científico de 19 de
Julho de 2000.

Ilda M. Baptista Real
Ribeiro.

Professora-adjunta Nomeação defini-
tiva — delibera-
ção do conselho
científico de 19 de
Julho de 2000.

João Barradas Ferreira
Durão.

Professor-adjunto Nomeação defini-
tiva — delibera-
ção do conselho
científico de 19 de
Julho de 2000.

João Manuel Galhanas
Mendes.

Professor-adjunto Nomeação defini-
tiva — delibera-
ção do conselho
científico de 19 de
Julho de 2000.

Manuel Agostinho M.
Fernandes.

Professor-adjunto Nomeação definitiva.

Maria Felícia Canaverde
Pereira.

Professora-adjunta Nomeação defini-
tiva — delibera-
ção do conselho
científico de 19 de
Julho de 2000.

Maria Gabriela N. M. C.
Calado.

Professora-adjunta Nomeação defini-
tiva — delibera-
ção do conselho
científico de 19 de
Julho de 2000.

Ana Maria Leitão P. da
Fonseca.

Professora-adjunta Nomeação provisó-
ria.

Felismina Rosa Parreira
Mendes.

Professora-adjunta Nomeação definitiva.

Gertrudes Maria Carola
Silva.

Professora-adjunta Nomeação provisó-
ria.

Manuel José Lopes . . . . Professor-adjunto Nomeação provisó-
ria.

Maria Margarida S. F.
Sim Sim.

Professora-adjunta Nomeação provisó-
ria.

20 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Gabriela do Nascimento Martins Cavaco Calado.
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Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 16 187/2000 (2.a série). — Concurso n.o 20/00. — Para
conhecimento do interessado e devidos efeitos, publica-se a lista de
classificação final do candidato admitido a concurso interno de pro-
vimento para assistente de ortopedia, aberto neste Centro Hospitalar
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de
18 de Agosto de 2000, e homologada por deliberação do conselho
de administração de 20 de Outubro de 2000:

Candidato aprovado:

1.o António José Pereira de Andrade — 19 valores.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição, por competência
delegada, Domingos dos Santos Moreira Lopes.

Centro Regional de Alcoologia do Porto

Aviso n.o 16 188/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do direc-
tor do Centro Regional de Alcoologia do Porto de 17 de Julho de
2000, e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para o provimento de um lugar na
categoria de motorista de ligeiros do quadro de pessoal do Centro
Regional de Alcoologia do Porto, aprovado pela Portaria n.o 282/93,
de 12 de Março, e alterado pela Portaria n.o 474/99, de 29 de Junho.

2 — O presente concurso é válido para a vaga posta a concurso
e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se, nomeada-
mente, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15
de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção dada
pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro, 404-A/98, de 18
de Dezembro, e 175/98, de 2 de Julho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros con-
duzir viaturas ligeiras de transporte de passageiros e mercadorias,
tendo em atenção a segurança dos utilizadores e mercadorias, cuidar
da limpeza e manutenção das viaturas que lhe forem atribuídas, bem
como receber e entregar expediente e encomendas oficiais e efectuar
recados e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos
serviços.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria, nos termos do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Alcoologia do Porto, sito no Hospital de Magalhães Lemos, Rua
do Professor Álvaro Rodrigues, 4100-040 Porto, podendo ser prestado
noutro local onde o Centro detenha instalações próprias.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a escolaridade obri-
gatória e carta de condução de ligeiros;

b) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou
organismo a que pertença, exigindo-se a estes últimos que
desempenhem funções em regime de tempo completo, este-
jam sujeitos à disciplina, hierarquia e horário do respectivo
serviço e tenham mais de três anos de serviço ininterrupto.

8 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

8.1 — A prova de conhecimentos gerais, sob a forma escrita, obede-
cerá ao estabelecido no n.o II do despacho do director-geral da Admi-
nistração Pública n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, terá a duração
de hora e meia e será classificada numa escala de 0 a 20 valores.
Os candidatos que obtenham uma classificação inferior a 10 valores
serão excluídos.

8.1.1 — Os conhecimentos gerais versarão os seguintes temas:
8.1.1.1 — Conhecimento ao nível de habilitações exigidas para

ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, nas áreas de português e matemática,
e ainda conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum;

8.1.1.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional:

8.1.1.2.1 — Regime de férias faltas e licenças;
8.1.1.2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
8.1.1.2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
8.1.1.2.4 — Deontologia do serviço público.
8.2 — A entrevista profissional de selecção, visando avaliar uma

relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será classificada numa
escala de 0 a 20 valores e terá em consideração os seguintes aspectos:

Apresentação;
Iniciativa;
Comunicabilidade;
Responsabilidade;
Interesse.

8.2.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final e
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que a facultará aos candidatos sempre que solicitada. Também cons-
tam em acta os temas das provas de conhecimentos bem como a
natureza e a duração das mesmas.

8.3 — Exame psicológico de selecção, onde a avaliação dos can-
didatos será feita de acordo com o artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, de formato A4, dirigido ao director
do Centro Regional de Alcoologia do Porto, entregue nos serviços
administrativos do Centro, sitos na Rua de Eduardo Torres, 584,
4450-114 Matosinhos, durante as horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para a mesma
morada.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação mili-
tar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido a concurso, com referência à cate-

goria a que concorre, bem como ao número e data do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo dos requisitos gerais exigidos no
n.o 7.1 do presente aviso de abertura;

c) Documento comprovativo da antiguidade na função pública,
carreira e categoria;

d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

9.4 — A apresentação dos documentos relativamente à posse dos
requisitos gerais pode ser dispensada desde que o candidato declare,
sob compromisso de honra, que reúne os respectivos requisitos.

9.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

11 — Publicação das listas — a publicação das listas de admissão
e classificação final será efectuada nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Carlos Manuel Nunes Barbosa, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Adelino da Silva Salgado, chefe de secção.
Aníbal Oliveira André, encarregado de sector.
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Vogais suplentes:

Maria Beatriz Castro Santos, assistente administrativa
principal.

António de Castro Machado Pereira, assistente adminis-
trativo principal.

(Todos funcionários do Centro Regional de Alcoologia do Porto.)
16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas

faltas e impedimentos.

31 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição, Carlos Barbosa.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 16 189/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
admissão a estágio para ingresso na carreira de técnico superior de serviço
social. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Marta de 30 de Agosto de 2000, nos termos do disposto
no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso, concurso interno geral de
admissão a estágio para o ingresso na carreira de técnico superior
de serviço social, com vista ao preenchimento de um lugar vago na
categoria de técnico superior de serviço social de 2.a classe do quadro
de pessoal do Hospital de Santa Marta, aprovado pela Portaria
n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterado pela Portaria n.o 525/97, de
23 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso destina-se exclusi-
vamente ao preenchimento da vaga acima referida, esgotando-se com
o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 296/91, de 16 de Agosto, 265/88, de
28 de Julho (artigo 5.o), 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho e 442/91, de 15 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Marta, Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o resul-
tante da aplicação do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários e agentes da administração central.

6 — Conteúdo funcional — apoio psicossocial aos utentes do Hos-
pital, quer internados quer em regime ambulatório e nas circunstâncias
decorrentes e ou associadas ao estado de doença em relação ao próprio
utente, à sua família e ao meio social, bem como promover a arti-
culação entre os vários serviços e ou instituições hospitalares com
a comunidade.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente há pelo menos um ano, conforme
o disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Possuir licenciatura em Serviço Social.

8 — Regime de estágio:
8.1 — O estágio, de carácter probatório, terá a duração de um ano

e obedece às regras previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, e ainda no Regulamento de Estágio para Ingresso
nas Carreiras Técnicas Superiores e Técnicas dos Hospitais e Admi-
nistrações Regionais de Saúde — despacho n.o 23/94, do Ministro da
Saúde, de 10 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 132, de 8 de Junho de 1994, sendo que o estagiário aprovado
com classificação não inferior a Bom (14 valores) será provido a título
definitivo na vaga posta a concurso, passando a ser remunerado por
referência à categoria de técnico superior de serviço social de 2.a classe.

8.2 — A avaliação e a classificação do estágio competem ao júri
do presente concurso.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10 — Prova de conhecimentos:
10.1 — O método de selecção da prova de conhecimentos é

eliminatório.

10.2 — O programa da prova de conhecimentos é o estabelecido
nos termos do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995, para os concursos de ingresso nas categorias
dos quadros de pessoal dos serviços e estabelecimentos do Ministério
da Saúde.

10.3 — A prova, que assumirá a forma escrita, terá a duração
máxima de duas horas e será constituída por duas partes: uma de
temas gerais relativos à organização e funcionamento da Adminis-
tração Pública e do Ministério da Saúde, e outra de temas específicos
relativos ao conteúdo funcional da área de actividade do lugar a prover.

10.4 — Na parte relativa aos conhecimentos gerais, os temas a abor-
dar, em número de cinco, serão escolhidos de entre os seguintes:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do serviço que abre o concurso;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde;
e) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto disciplinar;
Faltas, férias e licenças;

f) Regulamentação e estruturação da carreira correspondente
ao lugar posto a concurso;

g) Carta Deontológica da Administração Pública;
h) Princípios gerais do procedimento administrativo.

10.5 — Na parte relativa aos conhecimentos específicos, os temas
a abordar serão os seguintes:

a) Humanização;
b) Normas éticas;
c) Acolhimento ao doente e família;
d) Planeamento de altas hospitalares e continuidade de cuidados;
e) Redes sociais de suporte.

11 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, ponderando-se
as habilitações literárias, a formação profissional e a experiência
profissional.

12 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se o sentido crítico,
a motivação para o exercício das funções a que se candidata e a
expressão e fluência verbais.

13 — Sistemas de classificação final e critérios de apreciação e
ponderação:

13.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples ou ponderada
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

13.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Marta, entregues pessoalmente, contra recibo, no Ser-
viço de Pessoal do Hospital de Santa Marta, sito na Rua de Santa
Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais de expediente, ou
enviadas pelo correio, sob registo, considerando-se neste último caso
apresentadas dentro do prazo se o registo tiver sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, data de
nascimento, morada, código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria profissional, natureza do vínculo e esta-
belecimento ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando
o número do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

d) Habilitações literárias e profissionais (estágios, acções e cursos
de formação, especializações, etc.);

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão indicados no n.o 7.1 deste aviso.
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14.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo de habi-
litações literárias e profissionais;

b) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem
onde conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
à função pública;

c) Curriculum vitae devidamente datado e assinado;
d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos referidos

no n.o 7.1 do presente aviso.

14.4 — Os documentos exigidos na alínea d) do número anterior
podem ser dispensados desde que o candidato declare no requeri-
mento, sob compromisso de honra, que reúne os referidos requisitos
[conforme a alínea f) do n.o 14.2 do presente aviso].

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de

dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de qualquer
outra documentação comprovativa das suas declarações.

17 — Listas — as listas de candidatos admitidos e de classificação
final serão publicitadas nos termos previstos pelos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Mafalda Martins Oliveira, técnica superior
principal de serviço social do Hospital de Santa Marta.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Augusta das Dores Correia Lopes, técnica supe-
rior principal de serviço social do Hospital de Santa Marta.

Dr.a Ana Maria Ribeiro Morgado Carmona Sousa Marques,
assessora de serviço social do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Dr.a Cristina Isabel Pereira Cruz Gaio, técnica superior de
2.a classe de serviço social do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Dr.a Paula Isabel Domingues Mano, técnica superior de
2.a classe de serviço social do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

18.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

ANEXO

Legislação aconselhável para a prova de conhecimentos gerais:

Carta Deontológica do Serviço Público;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e a Lei
n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, com as alterações introduzidas pelo Decre-

to-Lei n.o 68/2000, de 26 de Abril;

Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 525/97, de 23 de Julho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e o
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

30 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Pinto Monteiro.

Aviso n.o 16 190/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno
geral de ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1, do quadro
de pessoal do Hospital de Santa Marta, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Maria Antunes dos Santos Menino Ribeiro.
Catarina Gameiro dos Santos Figueiredo.
Maria do Céu Venâncio Cardoso.
Elisabete Maria Prada Pires.
Cristina Maria da Fonseca Teixeira Marques.
Ana Paula Marques Afonso.
Ana Maria Alves Póvoa.
Isabel Sofia de Oliveira Roberto.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

9 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Pinto Monteiro.

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 16 191/2000 (2.a série). — Concurso n.o 6/PM/2000 —
assistente de cirurgia geral (Diário da República, 2.a série, n.o 166,
de 20 de Julho de 2000). — Homologada, por deliberação do conselho
de administração de 30 de Outubro de 2000, a seguir se publica a
lista de classificação final dos candidatos ao concurso em título:

Candidatos aprovados:

Fernando Maria Pacheco da Cunha Osório de Araújo — 17,63 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Centro, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, devendo o recurso ser apre-
sentado à entidade que homologou a lista.

6 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Elizabete
da Silva Castela.
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Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 16 192/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de enfermeiro, nível 1. — De acordo com a legis-
lação em vigor e «em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 26 de Outubro de 2000, no uso de competência própria
que lhe é conferida pelo artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para a categoria de enfermeiro,
nível 1, da carreira de enfermagem para provimento de 25 lugares
vagos do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 599/96, de
21 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 — Natureza e validade — o concurso é interno geral de ingresso
e válido para o provimento de 25 lugares agora postos a concurso,
caducando com o provimento dos mesmos.

4 — Local de trabalho e conteúdo funcional — o local de trabalho
é no Hospital Distrital de Santarém ou fora dele em situações even-
tualmente decorrentes no seu âmbito de actividade.

O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

5 — Remuneração — é a correspondente à tabela anexa ao Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se a este con-
curso os indivíduos que se encontrem dentro dos seguintes requisitos:

Gerais:

Ter nacionalidade portuguesa ou, não tendo, estar abrangido
por lei aplicável;

Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

Não estar interdito para a função pública nem para o exer-
cício da enfermagem;

Estar física e psiquicamente apto para o desempenho da
profissão e ter cumprido a vacinação obrigatória;

Especiais:

Estar habilitado com o curso de Enfermagem Geral ou equi-
valente legal;

Possuir o título profissional de enfermeiro;
Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço

ou organismo a que pertence, exigindo-se a estes últimos
que desempenhem funções em regime de tempo com-
pleto, estejam sujeitos à disciplina, hierarquia e horário
do respectivo serviço e tenham mais de um ano de serviço
ininterrupto.

7 — Apresentação de candidaturas — os candidatos devem forma-
lizar a candidatura pedindo a sua admissão ao concurso através de
requerimento de formato A4, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital Distrital de Santarém e entregue no Serviço
de Pessoal durante as horas normais de expediente, de segunda-feira
a sexta-feira, até ao fim do prazo de candidaturas, ou enviá-lo para
ali atempadamente, pelo correio sob registo com aviso de recepção.

8 — Elementos a contar no requerimento — o requerimento de can-
didatura deve conter obrigatoriamente, de forma explícita e inequí-
voca, os seguintes elementos:

Identificação do candidato (nome completo, filiação, data de
nascimento, naturalidade e número do bilhete de identidade,
data da sua emissão e entidade que o emitiu);

Endereço completo (residência, rua, localidade, código postal
e telefone);

Habilitação profissional, tempo de experiência profissional e ins-
tituição em que trabalha e quadro a que está vinculado;

Referência ao concurso a que se candidata referindo o número
do Diário da República e a data em que vem publicado o
aviso de abertura;

Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
Quaisquer outros elementos que o candidato considere de inte-

resse relevante para a enfermagem.
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9 — Documentos que devem acompanhar o requerimento — devem
acompanhar o requerimento ou ser entregues até ao fim do prazo
de candidatura os seguintes documentos:

Fotocópia autenticada do diploma do curso de Enfermagem
Geral ou seu equivalente legal, já devidamente registado (se
no diploma não constar a nota de classificação final do curso
deve ser também apresentado documento comprovativo onde
essa classificação seja expressa);

Documento comprovativo do curso de Enfermagem Geral ou
equivalente legal;

Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

Declaração emitida pelo serviço a que se encontra vinculado
onde conste a natureza do vínculo assim como a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

Três exemplares do curriculum vitae.

Para além destes, podem ainda os candidatos apresentar dentro
do prazo de candidatura outros documentos relevantes para apre-
ciação do seu mérito como documentos comprovativos de cursos ou
acções de formação em enfermagem.

10 — O júri poderá ainda, nos termos legais, exigir aos candidatos
a apresentação de outros documentos comprovativos de factos por
eles referidos ou de declarações que suscitem dúvidas. As falsas decla-
rações serão legalmente punidas.

11 — Método de selecção e classificação — o método de selecção
a utilizar é, nos termos do n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
a avaliação curricular, e a fórmula a utilizar estará afixada durante
o período de candidaturas na Direcção de Enfermagem e no Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Santarém, para conhecimento
dos interessados.

Nesses locais serão também afixadas a lista de candidatos e a lista
de classificação final.

12 — Constituição do júri — o júri é constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Ricardo Pinto Salvador Colaço, enfermeiro-chefe.
Vogais efectivos:

Ana Paula Bunheiro Lino, enfermeira especialista.
Ana Lúcia Arrigada Gonçalvez, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Diogo Martins Lourenço, enfermeira
especialista.

Maria Júlia da Conceição Marques dos Santos, enfermeira
especialista.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Deliberação n.o 1423/2000. — Por deliberação do conselho de
administração deste Hospital de 2 de Novembro de 2000, foi homo-
logada a lista de classificação final referente ao concurso interno de
ingresso para provimento de um lugar na categoria de assistente de
radiologia, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 201, de 31 de Agosto de 2000, para lugar do quadro de pessoal
deste Hospital, sendo:

1.o e único candidato — José António Gonçalves Sebastião — 17,5 va-
lores.

Da presente lista há direito a recurso, nos termos legais.

7 de Novembro de 2000. — O Director do Hospital, Carlos Manuel
Pinto Ribeiro.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 16 193/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-chefe. — 1 — Nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e por des-
pacho do conselho de administração do Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja de 11 de Outubro de 2000, proferida no uso de com-
petência delegada, faz-se público que se encontra aberto concurso
interno geral de acesso para o provimento de seis lugares na categoria
de enfermeiro-chefe, nível 2, do quadro de pessoal do Hospital José

Joaquim Fernandes — Beja, aprovado pela Portaria n.o 856/97, de
10 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do presente concurso
caduca com o preenchimento das vagas citadas no n.o 1.

3 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 — O local de trabalho é no Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices da respectiva
categoria, de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção, conforme os definidos no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro:

a) Avaliação curricular;
b) Prova pública de discussão curricular.

7 — Classificação final — a classificação final obedecerá à seguinte
fórmula:

CF=AC+DC
2

AC=AGC+EP+FP+AP+OER
5

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
AGC=apreciação global do currículo;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente;
AP=actividade pedagógica;
OER=outros elementos relevantes;
DC=discussão curricular.

7.1 — Discussão curricular — a discussão curricular obedecerá à
seguinte fórmula:

DC=(4×AVC)+(6×ADC)+(6×CPR)+(4×CPC)
20

em que:

DC=discussão curricular;
AVC=apresentação verbal do curriculum;
ADC=argumentação na discussão do curriculum;
CPR=conhecimentos profissionais relevantes para a função;
CPC=concretização prática dos conhecimentos.

8 — Avaliação curricular (AC):
8.1 — Apreciação geral do currículo (AGC), pontuada de um

mínimo de 10 pontos até ao máximo de 20 pontos nos aspectos
considerados:

8.1.1 — Organização global do curriculum:

Semântica/linguagem técnica — de 0 a 2,5 pontos;
Paginação/espaços — de 0 a 2,5 pontos;
Referências/documentação — de 0 a 2,5 pontos;
Estrutura — de 0 a 2,5 pontos.

9 — Experiência profissional (EP) — será considerado todo o
desempenho profissional em organismos/instituições dependentes do
Serviço Nacional de Saúde. A pontuação deste critério, de um mínimo
de 10 pontos até um máximo de 20 pontos, resultará do somatório
das pontuações obtidas nos seguintes itens:

9.1 — Resultante do número de anos nas categorias anteriores a
enfermeiro-chefe — pontuadas até um máximo de 2 pontos. Para o
tempo remanescente do número de anos completos nas categorias
de enfermeiro e enfermeiro graduado será considerado o valor de:

Enfermeiro — 0,25 pontos por cada ano;
Enfermeiro graduado — 0,50 pontos por cada ano;
Na categoria de enfermeiro especialista será considerado o tempo

à razão de 1 ponto por cada semestre.

9.2 — Resultante do desempenho de funções de chefia/coordenação
de serviços com equipa de enfermagem — valoriza-se aqui a expe-
riência obtida pelo desempenho de funções inerentes ao enfermeiro-
-chefe, independentemente da categoria do concorrente, pontuada
através do número de dias de duração. Quando este for omisso con-
sidera-se cinco dias em cada ano, sendo considerados 0,04 pontos
por cada dia.

9.2.1 — Resultante do desempenho de funções de chefia/coorde-
nação de serviços — 0,04 pontos por cada dia.

9.2.2 — Resultante do desempenho de funções de chefia/coorde-
nação de equipas de enfermagem — 0,2 pontos por cada mês.
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O somatório máximo de 9.2.1 e de 9.2.2 será de 2,5 pontos.
9.2.3 — Resultante do desempenho destas funções de forma con-

tínua — considera-se ainda importante valorizar a continuidade do
desempenho por permitir a totalidade das responsabilidades inerentes
à função; assim, quando o desempenho for exercido de forma con-
secutiva por um período com duração igual ou superior a seis meses,
à pontuação obtida nos dois itens anteriores somar-se-á 0,5 pontos.

9.3 — Resultante da coordenação de serviços ou departamentos
a que não esteja atribuída equipa de enfermagem — contabilizada
em função do número de meses, pontuada até ao máximo de 1 ponto,
do seguinte modo: 0,1 pontos por cada mês.

9.4 — Elaboração de trabalhos/normas/protocolos/implementação
de metodologias de trabalho ou instrumentos de gestão de pessoal/cui-
dados em uso no serviço, orientados para garantir e elevar o nível
de cuidados de enfermagem. Apenas serão considerados trabalhos
e outras actividades fora do âmbito da formação académica, pontuados
até ao máximo de 1 ponto, da seguinte forma: 0,25 pontos por cada
trabalho elaborado ou implementação de cada instrumento de
trabalho.

9.5 — Participação como membro de júri em concursos da carreira
de enfermagem, pontuada até ao máximo de 1 ponto, da seguinte
forma:

0,45 pontos por cada participação como presidente;
0,3 pontos por cada participação como membro efectivo;
0,1 pontos por cada participação como membro suplente.

9.6 — Participação em grupos de trabalho na área de enferma-
gem — valoriza as participações em grupos de trabalho e ou comissões,
na área específica da enfermagem, pontuada até ao máximo de 1 ponto,
como se descreve a seguir:

Nível institucional — 0,25 pontos/participação;
Nível nacional — 0,5 pontos/participação.

9.7 — Participação em comissões de escolha de material e ou equi-
pamento, pontuada até ao máximo de 1 ponto — 0,5 pontos por cada
participação.

10 — Formação permanente, pontuada de um mínimo de 10 pontos
até ao máximo de 20 pontos. A pontuação deste critério resultará
do somatório da pontuação obtida nos itens a seguir considerados
(considerando-se a formação assistida a partir de 1995, exceptuando-se
aquela que foi adquirida durante os períodos em que decorreu a
formação pós-básica):

10.1 — Formação contínua assistida no âmbito da profissão de
enfermagem. Quando os documentos comprovativos de qualquer for-
mação omitirem o número de horas, para efeitos de avaliação cur-
ricular, serão consideradas seis horas por dia de formação ou duas
horas por sessão.

10.1.1 — Acções de formação assistidas, organizadas por estrutura
de formação idónea ou organismo da classe (máximo de 5 pon-
tos) — 0,04 pontos por cada hora assistida.

10.1.2 — Acções de formação assistidas, organizadas por outras
entidades ou organismos (máximo de 3 pontos) — 0,02 pontos por
cada hora assistida.

10.1.3 — Estágios ou visitas de estudo com interesse comprovado
para a actividade profissional (máximo de 2 pontos):

1 ponto por cada estágio realizado;
0,5 pontos por cada visita de estudo efectuada.

11 — Actividade pedagógica, pontuada de um mínimo de 10 pontos
até ao máximo de 20 pontos. A pontuação deste critério resultará
do somatório da pontuação obtida nos itens considerados.

11.1 — Acções de formação realizadas como prelector, pontuadas
até 7,5 pontos. Quando os documentos forem omissos serão con-
sideradas duas horas por sessão.

11.1.1 — Formação realizada no âmbito da formação em serviço,
até ao máximo de 1,5 pontos — 0,25 pontos por cada hora como
prelector.

11.1.2 — Formação realizada em jornadas, palestras e outras com
interesse para a classe, até ao máximo de 1,5 pontos — 0,75 pontos
por cada hora como prelector.

11.1.3 — Aulas nas escolas superiores de enfermagem fora do exer-
cício regular da docência, até ao máximo de 1,5 pontos — 0,25 pontos
por cada hora.

11.1.4 — Colaboração com as escolas superiores de enfermagem
na orientação de alunos durante o ensino clínico, até ao máximo
de 1,5 pontos — 0,25 pontos por cada ciclo de ensino clínico.

11.1.5 — Colaboração com instituições de ensino que não sejam
de enfermagem, até ao máximo de 1,5 pontos — 0,25 pontos por cada
ciclo de actividade pedagógica.

11.2 — Organização de formação, pontuada até 2,5 pontos em fun-
ção da pontuação resultante do somatório de 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3.

11.2.1 — Responsável pela formação em serviço — 1 ponto.

11.2.2 — Programas ou acções de formação enquadradas na for-
mação em serviço ou de âmbito institucional — 0,5 pontos por cada
participação.

11.2.3 — Jornadas, palestras e outras com interesse para a
classe — 0,75 pontos por cada participação.

12 — Outros elementos relevantes (OER) — a pontuação deste cri-
tério resultará do somatório de todos os itens considerados, com um
limite inferior de 10 pontos, correspondentes à inexistência de outros
elementos relevantes, e um máximo de 20 pontos.

12.1 — Sem outros elementos relevantes — 5 pontos.
12.2 — Detentor do curso de Administração dos Serviços de Enfer-

magem (CASE) — 1 ponto.
12.3 — Trabalhos científicos publicados/apresentação de póster

com interesse para a profissão, até ao máximo de 7 pontos:

1,5 pontos por cada trabalho publicado;
0,5 pontos por cada póster publicado.

12.4 — Nomeação para actividades relevantes no âmbito da gestão
dos serviços de enfermagem a nível institucional, até ao máximo de
2,25 pontos — 0,75 pontos por cada nomeação.

12.5 — Filiação em sociedades científicas, até ao máximo de
0,5 pontos — 0,25 pontos por cada filiação.

12.6 — Filiação em sociedades/entidades de solidariedade social
com participação activa, até ao máximo de 0,25 pontos — 0,125 pontos
por cada filiação.

12.7 — Integração de novos profissionais, até ao máximo de 4 pon-
tos — 0,80 pontos por cada integração (quando não especifica o
número de integrações considera-se apenas uma).

13 — Prova pública de discussão curricular (PPDC):
13.1 — Apresentação verbal do curriculum (AVC) — a pontuação

deste critério resultará do somatório do valor mínimo de 10 pontos
com a pontuação obtida em cada um dos itens considerados, até
ao máximo de 20 pontos. Terá por base uma escala com intervalos
de 0,5 pontos.

13.1.1 — Convicção/segurança — pontuada de 0 a 2,5 pontos.
13.1.2 — Linguagem técnica e científica — pontuada de 0 a

2,5 pontos.
13.1.3 — Comunicação (clareza, dicção) — pontuada de 0 a 2,5 pon-

tos.
13.1.4 — Gestão do tempo — poder de síntese — pontuada de 0

a 2,5 pontos.
13.2 — Argumentação na discussão do curriculum (ADC) — pon-

tuada de 10 a 20 pontos, considerando o seu posicionamento no res-
pectivo intervalo:

Foge às questões ou não responde — de 10 a 12,5 pontos;
Assuntos abordados de modo superficial — de 12,5 a 15 pontos;
Foca os assuntos — de 15 a 17,5 pontos;
Abordagem objectiva e concisa — de 17,5 a 20 pontos.

13.3 — Conhecimentos profissionais relevantes à função (CPR) —
pontuados numa das seguintes posições:

Razoáveis — de 10 a 12,5 pontos;
Suficientes — de 12,5 a 15 pontos;
Bons — de 15 a 17,5 pontos;
Muito bons — de 17,5 a 20 pontos.

13.4 — Concretização prática dos conhecimentos (CPC) — ava-
lia-se a capacidade para a concretização prática dos conhecimentos
ou de elementos referidos no curriculum, considerando os condicio-
nalismos do exercício. A pontuação deste critério resultará do soma-
tório do valor mínimo de 10 pontos com a pontuação obtida nos
itens considerados, até um máximo de 20 pontos.

13.4.1 — Relativa à prestação de cuidados — pontuado de 0 a
3 pontos.

13.4.2 — Relativo à gestão — pontuado de 0 a 4 pontos.
13.4.3 — Relativo à formação em serviço — pontuado de 0 a

3 pontos.
13.5 — A classificação final será expressa por arredondamento às

centésimas.
13.6 — Em caso de igualdade na classificação final serão aplicados

sucessivamente os seguintes critérios:

Ser detentor da categoria de enfermeiro-chefe;
Desempenhar funções no Hospital José Joaquim Fernan-

des — Beja;
Possuir maior classificação final nos diplomas a que se refere

o n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, aditado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro;

Possuir maior tempo na carreira e na função pública.

14 — Requisitos de admissão:
14.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao

concurso os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.
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14.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os previstos
no n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, ser detentor da categoria de enfermeiro graduado
ou enfermeiro especialista com pelo menos seis anos de exercício
profissional com avaliação de desempenho de Satisfaz e que possuam
uma das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou a

secção de administração do curso de Enfermagem Com-
plementar;

c) Um curso de especialização em enfermagem estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio;

d) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de bacharel, iniciado até à data da entrada
em vigor do presente diploma.

15 — Apresentação das candidaturas:
15.1 — O prazo de apresentação é de 15 dias úteis a contar da

data da publicação do presente aviso no Diário da República.
15.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital José Joaquim Fernandes — Beja, solicitando a sua admissão ao
concurso, e entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal do referido
Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas Lima, 7800-309 Beja,
durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado neste aviso.

15.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, número, data e validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, código
postal, telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde o aviso vem
publicado;

f) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um dos requisitos exigidos no n.o 14.1 do presente aviso.
Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos desde
que constem do respectivo processo individual;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato julgue neces-
sários para apreciação do seu mérito ou susceptíveis de cons-
tituir motivo de preferência legal;

h) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

15.4 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado da qual conste de maneira inequívoca a categoria,
natureza do vínculo, antiguidade na categoria actual, na car-
reira e na função pública e menção da classificação de serviço
do último triénio;

b) Certificado das habilitações profissionais;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

17 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
18 — Constituição do júri:

Presidente — Sérgio Antunes de Carvalho, enfermeiro-director
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Luísa Rosália Canelhas Candeias, enfermeira-supervisora
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Beatriz da Luz Pereira, enfermeira-chefe do Hospital José
Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

José Júlio Xarez Oleiro, enfermeiro-supervisor do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Maria de Lurdes Cardoso Transmontano, enfermeira-chefe
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

19 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Novembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Isabel
Maria Raposo Garção Pires.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Despacho n.o 23 764/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 35.o, n.o 1, do Código do Procedimento Administrativo,
conjugado com o artigo 5.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21
de Janeiro, o conselho de administração do Hospital Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro delega na enfermeira-directora dos Serviços
de Enfermagem do mesmo Hospital Maria Helena Ferreira de
Almeida, os seguintes poderes:

1.1 — Proceder à distribuição e à movimentação de pessoal de
enfermagem, no âmbito interno do Hospital, de acordo com as orien-
tações existentes.

1.2 — Conferir todas as autorizações respeitantes ao gozo do direito
a férias por parte do pessoal de enfermagem.

1.3 — Autorizar a inscrição e participação de profissionais de enfer-
magem em estágios, congressos, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras actividades semelhantes em comissão gratuita de
serviço.

1.4 — Autorizar a efectivação de estágios e visitas de estudo no
Hospital, no âmbito do pessoal de enfermagem.

1.5 — Homologar processos de avaliação de desempenho do pessoal
de enfermagem.

2 — A presente delegação de poderes considera-se eficaz a partir
de 26 de Outubro de 2000, sendo ratificados todos os actos inseridos
no respectivo âmbito que hajam sido praticados desde a referida data
até à da publicação do respectivo despacho.

3 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Teles de Araújo.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 16 194/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 30 de Outubro de 2000 a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso externo geral de ingresso
para provimento de lugares de técnico profissional de 2.a classe da
carreira do pessoal técnico-profissional de secretária-recepcionista do
quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria Maior, de Barcelos,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8,
de 11 de Janeiro de 2000:

Lista de classificação final:

Candidatos:

Valores

1.o Isabel Sara Ramos Melo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,244
2.o Aurora Peixoto Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,263
3.o Anabela Santos Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,173
4.o Maria Clara Loureiro Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,888
5.o Olívia Maria Costa Gomes Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . 14,751
6.o Maria de Fátima Abreu Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,693
7.o Maria Nazaré Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,546
8.o Hélder Miguel Miranda Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,545
9.o Albertina Josefina Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,456
10.o Maria Carolina Gomes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,346
11.o Carla Alexandra Silva Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,323
12.o Júlia Gracinda Amorim Pereira Abreu . . . . . . . . . . . . . . 14,188
13.o Carla Maria Novo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,919
14.o Cristina Maria Fonseca Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
15.o Laura Maria Nogueira Fins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,453
16.o Maria Manuela Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,427
17.o Sónia Raquel Azevedo Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,419
18.o Rui Alberto Varela Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,411
19.o Sílvia Maria Cruz Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,400
20.o Sónia Marlene Coelho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,675
21.o Rosa Maria Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,619
22.o Dulce Cristina Guimarães Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,325
23.o Sandra Cristina Brito Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,291
24.o Deolinda Mónica Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,183
25.o Catarina Joana Cardoso Cleto Cravino Costa Gomes . . . . 11,375
26.o Liliana Sofia Pereira Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,300
27.o Sandra Maria Ramos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,225
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Candidatos excluídos:

Ana Maria Barbosa Pinto (a).
Ana Maria Ferreira Miranda (b).
Carla Maria Sousa Ferreira Borges (b).
Carlos Alberto Domingues Faria (a).
Célia Sá Carvalho (a).
Cristina Maria Domingues Faria (a).
Eva Manuela Ribeiro Magalhães (a).
Eva Maria Fernandes Silva (a).
Fernanda Conceição Lima Pereira (b).
Maria Alice Carvalho Oliveira (a).
Maria Lina Marques Moreira (a).
Maria Manuela Faria Moutinho Sousa (a).
Olga Fernandes Macedo Pinto (b).
Olga Maria Sousa Torres (b).
Paula Cristina Ferreira Maciel Fernandes (a).
Paulo Alexandre Louro Araújo (c).
Ricardo Manuel Matos Silva (a).
Rosa Maria Dantas Silva Figueiredo (b).
Sandra Manuela Pinto Lima Alves (a).
Sílvia Lucinda Faria Igreja (a).
Susana Maria Azevedo Gonçalves Pereira (b).
Vera Dulce Duarte Brito (a).

(a) Faltou às provas de conhecimento.
(b) Não aprovado nas provas de conhecimento por obter nota infe-

rior a 9,5 valores.
(c) Faltou à entrevista.

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo máximo de
10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República.

6 de Novembro de 2000. — A Chefe de Repartição do Serviço
de Pessoal, Maria Helena Pedroso de Carvalho Larguesa.

Hospital de São João

Aviso n.o 16 195/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de novo se publica a lista de
candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso para enfer-
meiro especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica,
da carreira de enfermagem, do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 194,
de 23 de Agosto de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Maria Oliveira Vinhal.
Ana Paula Fernandes.
Carla Maria de Sousa Casal.
Carla Maria Teixeira Castro.
Filomena Maria da Silva Ramos.
Manuela Maria Pereira Fernandes Rodrigues.
Maria Alice Pinheiro da Fonseca Lopes.
Maria Cristina Ferreira Guimarães.
Maria Cristina Pratinha de Araújo.
Maria Graça Martins Mendes.
Maria da Graça de Sousa Mendes Marques.
Maria Helena de Campo Couto.
Maria Luísa Rodrigues do Vale.
Maria de Lurdes Garcia Alves de Sousa Pereira.
Maria Olinda Ramalho Carneiro Martins.

3 de Novembro de 2000. — A Chefe de Repartição do Departa-
mento de Recursos Humanos, Ana Bela Pereira Raimundo de Azevedo.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 16 196/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso de enfermeiro especialista. — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de administração deste Instituto de 13 de Outubro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para o provimento de um lugar na categoria
de enfermeiro especialista na área de enfermagem na comunidade
do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 921/94,
de 17 de Outubro.

2 — O concurso é válido para o lugar posto a concurso e caduca
com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro, 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — O local de trabalho é no Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama
Pinto, sito na Travessa Larga, 2, 1169-019 Lisboa.

6 — Vencimento — a remuneração a atribuir encontra-se fixada nos
mapas anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os cons-

tantes no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro: o acesso à categoria de enfermeiro especialista faz-se de
entre os enfermeiros e enfermeiros graduados habilitados com curso
de especialização em Enfermagem, estruturado nos termos do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com
o curso de estudos superiores especializados em Enfermagem que
habilite para a prestação de cuidados de enfermagem na comunidade,
independentemente do tempo na categoria, e avaliação de desem-
penho de Satisfaz.

8 — Método de selecção — nos termos do n.o 5 do artigo 34.o e
da alínea a) do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, o método de selecção a utilizar será o de avaliação
curricular, tendo em consideração a seguinte fórmula:

CF=(HA×4)+(FP×6)+(EP×6)+(OECR×4)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

Todos os elementos/actividades devem ser devidamente compro-
vados.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto, entregue no serviço de
pessoal deste Instituto durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser
enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se
considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao
termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Documento comprovativo de curso de especialização em
enfermagem na comunidade;

c) Documento emitido pelo serviço de origem, comprovativo
da existência e da natureza do vínculo e do tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública, bem como da
avaliação de desempenho referente aos últimos três anos;

d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfe-
meiros;

e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados.
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9.4 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos enumerados no n.o 7.1 do pre-
sente aviso, desde que no requerimento do pedido de admissão ao
concurso declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais.

9.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A publicação das listas de admissão, exclusão e de classificação

final será efectuada em conformidade com os artigos 33.o e 38.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e serão também afixadas
no placard do átrio da Biblioteca deste Instituto.

11 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Adelino dos Santos Marques Silva, enfermeiro-di-
rector do IOGP.

Vogais efectivos:

1.o Ana Berta Esteves Cerdeira, enfermeira-chefe do IOGP.
2.o Odete do Nascimento Afonso, enfermeira especialista

do IOGP.

Vogais suplentes:

1.o Maria Eduarda Paulino da Silva Patrício Lopes, enfer-
meira-chefe do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

2.o Maria Cândida Dias Rodrigues Hingá, enfermeira-chefe
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

13 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

3 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Alberto
Alves Nabinho.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 16 197/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
e em conjugação com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, publica-se a lista de classificação final do concurso
interno de ingresso geral para preenchimento de 20 lugares de enfer-
meiro, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 152, de 4 de Julho de 2000, tendo a acta que contém
a lista de classificação final sido homologada pelo conselho de admi-
nistração a 2 de Novembro de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Sónia Maria Gaspar Caixeirinho Gomes . . . . . . . . . . . . . . 18,50
2.o Ana Maria Farias M. Santos Pereira de Oliveira . . . . . . . . 17,65
3.o Maria Dalila Madeira Gouveia Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 16,50
4.o António Jorge Santos Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
5.o Pedro Miguel Nunes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
6.o Cristina Maria Silva Madeira de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, da homologação da acta cabe recurso, observando-se, quanto
ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, devendo a petição do mesmo, dirigida
à Ministra da Saúde, ser entregue no Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

6 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 16 198/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação de 27 de Setembro de 2000 do conselho de admi-
nistração do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, se encontram abertos, pelo prazo de
15 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente

aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral da
carreira dos técnicos superiores de saúde para os ramos e a categoria
abaixo indicados do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 525/95, de 1 de Junho.

2 — Especificação das vagas:

Concurso n.o 1

Ramo de laboratório.
Categoria — assistente principal.
Vagas — uma.

Concurso n.o 2

Ramo de genética.
Categoria — assistente principal.
Vagas — uma.

Concurso n.o 3

Ramo de física hospitalar.
Categoria — assistente principal.
Vagas — uma.

3 — Prazo de validade — os concursos são válidos para os lugares
supracitados, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro;
c) Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
d) Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

5 — Método de selecção — avaliação curricular que tem por objec-
tivo avaliar as aptidões profissionais do candidato, no ramo, de acti-
vidade para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

e) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções no ramo de actividade a que se refere
o concurso, bem como outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

5.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular;

5.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro, os resultados obtidos na avaliação
curricular serão classificados de 0 a 20 valores.

5.3 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
que obedecerá a uma escala de 0 a 20 valores, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Requisitos de admissão — só podem ser admitidos a concurso
os candidatos que satisfaçam os requisitos gerais de admissão a con-
curso e provimento em funções públicas, bem como os requisitos
especiais legalmente exigidos para o provimento dos lugares a prover:

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — ao presente concurso podem candidatar-se os fun-
cionários vinculados à função pública que satisfaçam, até ao fim do
prazo da entrega das candidaturas, os requisitos fixados no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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6.2 — Requisitos especiais — possuir, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço na categoria de assistente do ramo condizente com
o concurso a que se candidata.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao conselho de administração do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e documentos que
o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na Repartição de
Pessoal localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do Centro,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua do
Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando no caso de remessa
pelo correio a data de expedição constante do aviso de recepção.

8 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações profissionais, categoria e serviço ou organismo
ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 7 do presente aviso.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados, sob
pena de exclusão, de:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem donde constem

a natureza do vínculo à função pública, a categoria do can-
didato, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e as três últimas classificações de serviço;

9.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 27.o, 28.o e 33.o do
Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, e a afixação será feita
no placard existente junto da Repartição de Pessoal.

11 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

12 — Composição dos júris:

Concurso n.o 1

Presidente — Dr.a Maria Graça Gil Jorge Fonseca, assessora
superior do ramo de laboratório do Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Dr.a Deolinda Maria Silva Madureira, assessora do ramo
de laboratório do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr. António Manuel Carvalho Pinto, assessor do ramo de
laboratório do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Cesaltina Conceição Lourenço, assessora do
ramo de laboratório do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr.a Maria Margarida Oliveira Jorge, assessora do ramo
de laboratório do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Concurso n.o 2

Presidente — Dr.a Laura Ferreira Teixeira Vilarinho, assessora
do ramo de genética do Instituto de Genética Médica
Dr. Jacinto de Magalhães, Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Luís Weserman Cardoso, assistente principal
do ramo de genética do Instituto de Genética Médica
Dr. Jacinto de Magalhães, Porto.

Dr.a Maria do Rosário Neto Santos, assistente principal do
ramo de genética do Instituto de Genética Médica
Dr. Jacinto de Magalhães, Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Luz de Sá Fonseca e Silva, assessora do ramo
de genética do Instituto de Genética Médica Dr. Jacinto
de Magalhães, Porto.

Dr.a Maria Dulce Silva Quelhas, assistente principal do ramo
de genética do Instituto de Genética Médica Dr. Jacinto
de Magalhães, Porto.

Concurso n.o 3

Presidente — Dr. Horácio Assunção Matos, assessor superior do
ramo de física hospitalar do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Arnalda Marcos Saraiva Ponte, assessora supe-
rior do ramo de física hospitalar do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Dr.a Maria do Carmo Vieira Segurado Abreu Santos Oli-
veira, assistente principal do ramo de física hospitalar
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Dr.a Amália Jesus Cachucho Rodrigues Costa Nogueira,
assessora superior do ramo de física hospitalar do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

Dr.a Maria Helena Mateus Monteiro Barreto Camejo, asses-
sora do ramo de física hospitalar do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil.

Os presidentes dos júris serão substituídos nas suas faltas e impe-
dimentos pelos vogais efectivos indicados em primeiro lugar.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma prática de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação». (Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, de 31 de Março de 2000.)

6 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Deliberação n.o 1424/2000. — Por deliberação tomada em 2 de
Novembro de 2000, e em sede de execução de sentença proferida
na 1.a Secção do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, no
âmbito do processo n.o 589-A/97, o conselho de administração do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, declarou a nulidade da deliberação anterior do
mesmo conselho de 4 de Setembro de 1997 homologatória da lista
de classificação final do concurso para provimento na categoria de
enfermeiro supervisor, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 5 de Setembro de 1996.

3 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 765/2000 (2.a série). — Nos termos conjugados
do n.o 1 do artigo 3.o, dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 5 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 120/2000, de 4 de Julho, nomeio subdirector regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território do Alentejo o licenciado José Manuel
Reboredo Pinto Leite, reconhecendo, para os efeitos mencionados
no n.o 1, alínea c), do artigo 19.o da lei supra-referida e nos termos
da alínea b) deste mesmo artigo, o inegável interesse público da pre-
sente nomeação.
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A presente nomeação fundamenta-se na experiência profissional
do nomeado e na reconhecida aptidão do mesmo para o desempenho
das funções inerentes ao cargo, tal como atesta, de resto, o respectivo
curriculum vitae, que é publicado em anexo ao presente despacho.

16 de Outubro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Curriculum vitae

José Manuel Reboredo Pinto Leite, natural de São Mamede de
Ribatua, Alijó, Vila Real, nascido a 29 de Março de 1955, licenciado
em Engenharia Civil pela Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Actividade profissional:

Assessor principal do quadro da CCR Alentejo.
Director do Núcleo de Portalegre da CCR Alentejo. Coordenou

as actividades da Comissão na área geográfica do norte alentejano,
nomeadamente nas áreas do ordenamento do território, desenvol-
vimento regional e autarquias locais, com a análise e acompanhamento
de investimentos co-financiados pelo FEDER (PORA, INTERREG,
PPDR-AVNA, PROCOM) e PIDDAC (equipamentos de utilização
colectiva e contratos-programa).

Foi vice-presidente da CCR Alentejo — 1997-2000.
Exerceu anteriormente as seguintes funções:

Técnico superior na Direcção-Geral de Projectistas e Consul-
tores, com funções em Vila Real — 1977-1978.

Engenheiro civil na Direcção-Geral do Equipamento Regional
e Urbano, com funções em Vila Real — 1978-1979, Portale-
gre — 1979-1986 e Guarda — 1982.

Engenheiro civil do quadro da DGERU/DGOT até à integração
das suas direcções distritais nas CCR (1986).

Promovido às categorias de engenheiro civil de 1.a classe em 1987,
técnico superior principal (1991), assessor (1995) e assessor principal
(1999).

A partir de 1989 colaborou especialmente com a OID/NA — QCA I,
contribuindo para organizar procedimentos extensivos a outros pro-
gramas comunitários. Este trabalho teve continuidade no QCA II
já em conjunto com os técnicos da CCR Alentejo e Núcleo de Beja,
para aperfeiçoamento de métodos e procedimentos uniformes na
região, contribuindo para um aumento de eficácia na utilização dos
fundos comunitários, visando um correcto desenvolvimento integrado.

Como vice-presidente da CCR Alentejo teve delegadas competên-
cias nas áreas do ordenamento do território e autarquias locais. Coor-
denou ainda acções de preparação e negociação do QCA III.

Nesta qualidade foi ainda:

Conselheiro nacional de educação;
Representante da região na AREV;
Membro da Comissão Luso-Espanhola para as acessibilidade a

sul do Douro;
Coordenador da avaliação dos estragos em infra-estruturas autár-

quicas provocados pelas intempéries de Novembro de 1997;
Substituto do presidente da CCR;

e representou a CCR em diversos congressos, mesas-redondas, semi-
nários e assinatura de protocolos, no País e diversas regiões da Europa.

Outras actividades:

Membro n.o 14 221 da Ordem dos Engenheiros.
Perito oficial do Tribunal Judicial de Évora (desde 1981).
Vice-presidente dos Bombeiros Voluntários de Portalegre

(1985-1987).
Membro da Assembleia Municipal de Portalegre (desde 1989).
Membro fundador da Associação Portuguesa de Avaliadores de

Engenharia.
Entre 1977 e 1988 foi autor e ou colaborador de inúmeros estudos

e projectos, particulares e áutarquicos, na área de engenharia civil
(estabilidade de edifícios, urbanização, estradas, saneamento básico
e barragens).

Como avaliador, intervém desde 1981 em todos os processos para
que é nomeado pelo Tribunal, designadamente peritagens, vistorias
e arbitragens de parcelas de terrenos ou edifícios expropriados por
utilidade pública.

Foi ainda avaliador externo de instituições de crédito (CGD e
BNU).

Formação profissional:

Frequentou variados cursos e seminários (nacionais e europeus),
em diversos domínios da engenharia, segurança, protecção civil, ava-
liações, expropriações, ordenamento do território, desenvolvimento
regional e ambiente.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Protocolo n.o 70/2000. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril, é cele-
brado o presente protocolo de modernização administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Oeiras, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

1 — Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do
projecto cujo custo global elegível é de 60 000 contos e que a seguir
se identifica:

Oeiras sempre mais.

2 — O objectivo do referido projecto é optimizar os processos de
gestão administrativa, dando-lhes uma maior fluidez que possibilite
a tomada de decisões atempadas e melhorar o clima organizacional,
imprimindo uma nova dinâmica orientada pelos princípios de gestão
pela qualidade.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2001.

3.o

Comparticipação financeira

1 — O município beneficiará de uma comparticipação financeira
dos encargos gerais da Nação e do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território (MAOT) de 42 000 contos, correspon-
dente a 70 % do investimento elegível.

2 — A referida comparticipação tem o seguinte escalonamento:

2000 — 37 800 contos;
2001 — 4200 contos.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e da Direcção-Geral das
Autarquias Locais, de acordo com a participação financeira esta-
belecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do Fundo Geral Municipal, não podendo o mesma,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete participar no acompanhamento da execução
física da acção e, em conformidade com os objectivos propostos, a
publicitação deste protocolo e dos resultados obtidos, bem como a
divulgação e edição das acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

Feito em dois exemplares.

16 de Outubro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara Municipal de Oeiras,
(Assinatura ilegível.)



N.o 269 — 21 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 867

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 23 766/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Outubro de 2000:

Ana Filipa Costa da Cunha Pereira — autorizada a celebração de
contrato administrativo de provimento para frequência de estágio
de ingresso na carreira técnica, escalão 1, índice 215, nos termos
previstos no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 767/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 22.o dos Estatutos da Imprensa Nacional-Casa da Moeda,
S. A., aprovados pelo Decreto-Lei n.o 170/99, de 19 de Maio, designo
membro do conselho editorial o Prof. Doutor José Augusto França.

26 de Outubro de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho n.o 23 768/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 210/99, de 11 de Junho, é nomeada secretária-geral-adjunta do
Ministério da Cultura a licenciada Maria Luísa de Almeida dos Santos
de Sá Gomes.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

26 de Outubro de 2000. — O Ministro da Cultura, José Sasportes.

Curriculum vitae resumido

1 — Dados pessoais:

Nome: Maria Luísa de Almeida dos Santos de Sá Gomes;
Filiação: António Marques dos Santos e Maria Teresa Alves

de Almeida dos Santos;
Data de nascimento: 27 de Setembro de 1964;
Naturalidade: Lisboa.

2 — Formação académica:

1989 — licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da
Universidade Clássica de Lisboa.

3 — Outras habilitações:

1995 — Curso de mestrado em Direito, na menção Jurídico-Ci-
vilísticas, da Universidade Lusíada de Lisboa, com classificação
de 15 valores na parte escolar;

1984 — Diplôme supérieur d’études françaises modernes da
Alliance Française de Lisbonne.

4 — Actividade docente:

Directora pedagógica do Externato de Santo António, em Lisboa;
Docente da Universidade Internacional, em Lisboa, desde o ano

lectivo de 1991-1992, das disciplinas de Direito da Família
e das Sucessões e de Direito Processual Civil I, exercendo
a regência destas disciplinas desde o ano lectivo de 1999-2000;

Docente da disciplina de Direito Processual Civil II na Uni-
versidade Internacional, em Lisboa, no ano lectivo de
1994-1995, e na Universidade Independente, em Lisboa, no
ano lectivo de 1999-2000;

Formadora na Direcção-Geral do Tribunal de Contas.

5 — Carreira na função pública:

1990-1992 — jurista da Direcção-Geral das Contribuições e
Impostos, no Serviço de Administração dos Impostos sobre
o Rendimento, da Direcção de Serviços do IRC, com a cate-
goria de perito de fiscalização tributária de 2.a;

1992-1996 — consultora jurídica da Direcção-Geral da Conta-
bilidade Pública, do Ministério das Finanças, com a categoria
de técnico superior de 2.a classe;

1996 — nomeada, precedendo concurso e por urgente conveniên-
cia de serviço, técnica superior de 1.a classe do quadro da
Direcção-Geral da Contabilidade Pública;

1996-1998 — jurista do Gabinete de Estudos da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas, como técnico superior de 1.a classe
do quadro daquela Direcção-Geral;

1999 — transferida para o quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do ex-MEPAT, do Ministério do Equipamento, Planeamento
e da Administração do Território, com a categoria de técnico
superior de 1.a classe;

1999 — requisitada para o exercício de funções de directora do
Departamento de Apoio ao Conselho de Administração do
INTF — Instituto Nacional do Transporte Ferroviário.

6 — Actividade profissional:

Advogada desde 1992;
Enquanto jurista da DGCI, elaboração de pareceres e estudos

no âmbito do enquadramento jurídico-fiscal de entidades de
direito público e de direito privado, retenção na fonte, mece-
nato social, regime jurídico das infracções fiscais não adua-
neiras, transparência fiscal, etc.;

Enquanto jurista da DGCP, consulta jurídica nas áreas funcionais
do direito orçamental e da contabilidade pública. Participação
na elaboração do Orçamento do Estado de 1993, 1994 e 1995
e das respectivas leis de execução orçamental;

Enquanto jurista do Gabinete de Estudos do Tribunal de Contas,
elaboração de estudos, pareceres no âmbito do direito admi-
nistrativo, financeiro e económico, bem como participação em
grupos de trabalho de carácter departamental e interdepar-
tamental;

Enquanto dirigente do INTF, coordenação, entre outros, a pro-
cessos referentes à constituição do instituto como pessoa colec-
tiva de direito público, elaboração do estatuto de pessoal e
de regulamentos internos, organização dos serviços e unidades
orgânicas, apoio e secretariado das reuniões do conselho de
administração, apoio na definição de políticas de pessoal, apoio
jurídico nas acções de recrutamento e saídas de pessoal, apoio
à instalação do POCP, elaboração do plano de actividades
e do balanço social, etc.

7 — Louvores:

10 de Abril de 1999 — louvor do Ministro das Finanças, na
sequência da elaboração do projecto de diploma sobre o regime
dos emolumentos do Tribunal de Contas, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 1996.

8 — Publicações:

1997 — Código de Processo Civil e Legislação Complementar
Nacional e Estrangeira, em co-autoria com os juízes conse-
lheiros Fernando Brandão Ferreira Pinto e Guilherme da Fon-
seca, Livraria Arco Íris, edições Cosmos;

1997 — Anuário do Tribunal de Contas, ed. do Tribunal de Contas
(co-autoria);

1998 — estudo de direito comparado sobre A Organização, Fun-
cionamento e Competência da Função Jurisdicional dos Tri-
bunais de Contas e Instituições Congéneres da União Europeia,
ed. do Tribunal de Contas (co-autoria);

1998 — Regime Jurídico dos Peritos, ed. do Tribunal de Contas
(co-autoria);

1998 — L’Organization et la compétence de la Cour de comptes,
ed. do Tribunal de Contas (co-autoria);

1998 — Fundamentos da Recusa de Visto pelo Tribunal de Contas,
ed. do Tribunal de Contas (co-autoria).

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 23 769/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 4.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado João Luís Amendoeira
dos Santos Pires, assessor da magistratura do Ministério Público, para
exercer as funções de adjunto do meu Gabinete, sendo para o efeito
requisitado ao Ministério da Justiça.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Novembro
de 2000.

19 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Cultura,
João Alexandre do Nascimento Baptista.
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Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 770/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Outubro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria de Lourdes Simões Duarte, técnica superior prin-
cipal da carreira de técnico superior do quadro da Secretaria-Ge-
ral — nomeada, em comissão de serviço, na sequência de concurso,
directora de serviços de Relações Públicas e Documentação do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura,
com início em 27 de Outubro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 23 771/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Outubro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciado João Manuel de Caramello Melleiro Abraão, assessor prin-
cipal da carreira de técnico superior do quadro da Secretaria-Ge-
ral — nomeado, em comissão de serviço, na sequência de concurso,
director de serviços de Sistemas de Informação do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, com início em 27
de Outubro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 23 772/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Outubro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciado João Virgílio Ferreira Rebocho, assessor principal da car-
reira de técnico superior do quadro da Secretaria-Ge-
ral — nomeado, em comissão de serviço, na sequência de concurso,
director de serviços de Apoio ao Fundo de Fomento Cultural do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura,
com início em 27 de Outubro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Despacho n.o 23 773/2000 (2.a série). — Delegação de fun-
ções. — Ao abrigo das disposições constantes dos artigos 35.o e 40.o
do Código do Procedimento Administrativo e do n.o 2 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 165/97, de 28 de Junho, o vogal da direcção, Dr.
Rui Santana Brito, subdelega, durante a sua ausência para férias,
entre os dias 6 e 17 de Novembro, as funções que lhe foram delegadas
pela direcção da Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema no
vogal da direcção engenheiro José Manuel Costa.

3 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 23 774/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Cultura de 2 de Novembro de 2000 é nomeado,
em regime de comissão de serviço, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 16.o, conjugado com os n.os 1 e 7 do artigo 18.o, todos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o licenciado Rui António Bonito
Ramos, do quadro de pessoal do Instituto da Comunicação Social,
precedendo concurso, no cargo de chefe de divisão do Serviço Regio-
nal do Porto do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral das
Actividades Culturais, com efeitos a partir de 2 de Novembro de
2000, por urgente conveniência de serviço. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade Telles de Menezes.

Instituto Português de Museus

Rectificação n.o 2862/2000. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se o despacho (extracto) n.o 21 108/2000, publicado em 19 de
Outubro de 2000, na p. 16 925 do Diário da República, 2.a série, n.o 242,
pelo que onde se lê «Maria de Lurdes Simões Coelho, auxiliar de
museografia, escalão 5, índice 162 — reclassificada na categoria de
assistente administrativo, escalão 5, índice 162, com efeitos reportados
a 24 de Novembro de 1999, em lugar a aditar automaticamente no
quadro de pessoal do Museu Nacional de Machado de Castro.» deve
ler-se «Maria de Lurdes Simões Coelho, auxiliar de museografia, esca-

lão 6, índice 171 — reclassificada na categoria de auxiliar adminis-
trativo, escalão 6, índice 176, com efeitos reportados a 24 de Novembro
de 1999, em lugar a aditar automaticamente no quadro de pessoal
do Museu Nacional de Machado de Castro.»

6 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIOS DA CULTURA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1088/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar no con-
curso de acesso para a categoria de chefe de secção de Contabilidade
e Aprovisionamento do quadro de pessoal da Delegação Regional
da Cultura do Algarve, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 12/98, de 19 de Maio, constante do anexo ao presente despacho,
do qual faz parte integrante.

10 de Novembro de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes. — O Director-Geral da Administração Pública,
Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de acesso na categoria de chefe de secção
de Contabilidade e Aprovisionamento do quadro de pessoal
da Delegação Regional do Algarve do Ministério da Cultura.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Cultura, em particular
as atribuições e competências das respectivas delegações regionais.

2 — Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Fiscalização de actos e contratos;
Regime de duração do horário de trabalho.

3 — Regime legal e procedimentos subsequentes na área da con-
tabilidade pública:

Noção de contabilidade pública: receitas e despesas, POCP;
Regime de administração: serviços simples, serviços com auto-

nomia administrativa e serviços autónomos;
Elaboração do projecto de orçamento;
Controlo e execução do orçamento e alterações orçamentais;
Investimentos do Plano;
Conta de gerência;
Despesas com pessoal;
Fundo permanente, constituição, realização de despesas e regu-

larização;
Gestão orçamental;
Princípios que condicionam a liquidação das despesas.

4 — Património e economato:

Regime jurídico da aquisição de bens e serviços e empreitadas
de obras públicas;

Classificação, cadastro e inventariação de bens;
Gestão de stocks;
Gestão de veículos do Estado.

5 — Princípios gerais do Código do Procedimento Administrativo.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Aviso n.o 16 199/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 27 de Outubro de 2000 do presidente,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
do presente aviso, concurso interno de acesso geral para provimento
de oito lugares da categoria de técnico superior de 1.a classe, da
carreira de técnico superior, do quadro de pessoal do Instituto de
Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, aprovado pela
Portaria n.o 309/2000, de 29 de Fevereiro.

2 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 248/85,
de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
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50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, e pelo Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares para o qual é aberto, caducando com o respectivo
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — funções de recolha, tratamento e inter-
pretação de informação técnico-científica na área das relações inter-
nacionais, em especial na da cooperação internacional em ciência
e tecnologia, tendo em vista preparar a tomada de decisão superior
sobre medidas de política e gestão no âmbito das atribuições do Ins-
tituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a inerente à categoria colocada a concurso

e fixada nos termos conjugados dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

5.2 — Local de trabalho — nas instalações do Instituto de Coo-
peração Científica e Tecnológica Internacional, em Lisboa.

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública
central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

7.1 — A classificação final terá por base a classificação obtida pela
aplicação do referido método de selecção e será expressa na escala
de 0 a 20 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

7.3 — São obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

7.4 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão, dirigido ao presidente do júri, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do serviço a que per-

tence e da natureza do vínculo;
d) Declaração sob compromisso de honra de que possui os requi-

sitos gerais de admissão;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado,
do qual devem constar, entre outros elementos, as funções
exercidas pelo candidato e correspondentes períodos de dura-
ção, bem como a formação profissional possuída, indicando
a respectiva duração e apresentando a respectiva comprovação
através de documento autêntico ou autenticado, sob pena
de a mesma não ser considerada;

b) Declaração emitida e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem da qual constem, de forma inequívoca, a existência

e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Documentos comprovativos da titularidade dos requisitos
especiais legalmente exigidos para o provimento dos lugares
postos a concurso.

9 — O requerimento é entregue pessoalmente, durante o período
normal de expediente, na Secção de Administração e Gestão do Ins-
tituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, na Rua
de Castilho, 5, 4.o, 1250-066 Lisboa, durante o prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação deste aviso, mediante a passagem
de recibo, ou enviado pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, considerando-se, neste caso, tempestivamente apresen-
tado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Cooperação Científica e Tec-
nológica Internacional, situadas na Rua de Castilho, 5, 4.o, em Lisboa.

11 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Luísa Maria Henriques dos Santos, assessora
principal.

Vogais efectivos:

José António Brito Bonfim, assessor principal.
Maria de Fátima Antas Parada, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Maria José Almeida, assessora principal.
Lucília Maria Rosa Flôxo, assessora principal.

2 de Novembro de 2000. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

Aviso n.o 16 200/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 27 de Outubro de 2000 do presidente,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para provimento
de três lugares da categoria de assistente administrativo especialista,
da carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal do
Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, apro-
vado pela Portaria n.o 309/2000, de 29 de Fevereiro, sendo dois lugares
destinados a pessoal do quadro deste Instituto e um lugar a funcionário
pertencente a outros organismos da Administração Pública.

2 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 248/85,
de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, e pelo Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares para o qual é aberto, caducando com o respectivo
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — ao assistente administrativo compete
executar, a partir de orientação, todo o processamento administrativo
das áreas de administração de pessoal e contabilidade.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a inerente à categoria colocada a concurso

e fixada nos termos conjugados dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

5.2 — Local de trabalho — nas instalações do Instituto de Coo-
peração Científica e Tecnológica Internacional, em Lisboa.

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública
central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.
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7.1 — A classificação final terá por base a classificação obtida pela
aplicação do referido método de selecção e será expressa na escala
de 0 a 20 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

7.3 — São obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

7.4 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão, dirigido ao presidente do júri, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do serviço a que per-

tence e da natureza do vínculo;
d) Declaração sob compromisso de honra de que possui os requi-

sitos gerais de admissão;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado,
do qual devem constar, entre outros elementos, as funções
exercidas pelo candidato e correspondentes períodos de dura-
ção, bem como a formação profissional possuída, indicando
a respectiva duração e apresentando a respectiva comprovação
através de documento autêntico ou autenticado, sob pena
de a mesma não ser considerada;

b) Declaração emitida e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Documentos comprovativos da titularidade dos requisitos
especiais legalmente exigidos para o provimento dos lugares
postos a concurso.

8.3 — As declarações comprovativas da titularidade dos requisitos
especiais são oficiosamente entregues ao júri pelo serviço de pessoal
no que se refere aos funcionários do Instituto de Cooperação Científica
e Tecnológica Internacional.

8.4 — Aos funcionários do Instituto de Cooperação Científica e
Tecnológica Internacional é dispensada a apresentação de documentos
comprovativos que se encontrem arquivados no processo individual.

9 — O requerimento é entregue pessoalmente, durante o período
normal de expediente, na Secção de Administração e Gestão do Ins-
tituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, na Rua
de Castilho, 5, 4.o, 1250-066 Lisboa, durante o prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação deste aviso, mediante a passagem
de recibo, ou enviado pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, considerando-se, neste caso, tempestivamente apresen-
tado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Cooperação Científica e Tec-
nológica Internacional, situadas na Rua de Castilho, 5, 4.o, em Lisboa.

11 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Souto de Sepúlveda, chefe
da Divisão de Cooperação Multilateral.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição dos Santos Silva, técnica superior
principal.

Carla Matias dos Santos, técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Rodrigues da Silva, assessora principal.
Maria Teresa Cabaço Martins, técnica superior principal.

2 de Novembro de 2000. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 775/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 4
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, e para
efeitos da reconversão profissional de Firmino Teixeira para a cate-
goria de técnico-profissional de 2.a classe da carreira técnico-profis-
sional, são reconhecidos como formação adequada e suficiente o curso
básico de Protecção Radiológica e o Estágio sobre Manipulação de
Resíduos Radioactivos, estruturados e ministrados pelo Departamento
de Protecção e Segurança Radiológica da Direcção-Geral do
Ambiente, acrescida da formação especializada obtida em exercício
para recolha, transporte, registo, manipulação e segregação, acon-
dicionamento e armazenamento dos resíduos radioactivos.

31 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 23 776/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma licença especial para exercício de funções transitórias
em Macau, por períodos de duração não superior a dois anos,
renováveis;

Considerando que, reunindo os requisitos legais, Paula Manuela
Morais Fernandes, agente da administração pública portuguesa,
requereu a concessão da licença especial:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Paula Manuela Morais Fernandes licença especial para
o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de 11
meses, com efeitos a 1 de Outubro de 2000.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 23 777/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Novembro de 2000 do director-geral da Administração
Pública:

Cecília de Jesus, assessora — integrada no quadro da Direcção-Geral
da Administração Pública ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro, conjugado com o artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro.

9 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 16 201/2000 (2.a série). — Por despachos
de 25 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Nacional
do Desporto e de 7 de Novembro de 2000 do director dos Serviços
de Recursos Humanos da Direcção Regional de Educação do Norte:

Maria Luísa Dias Vieira da Cruz, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Escola Secundária de Alberto Sampaio
em Braga — autorizada a renovação da requisição pelo período
de um ano, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 412/2000/T. Const. — Processo n.o 975/98. —
Acordam, em sessão plenária, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O juiz desembargador José Eduardo de Oli-
veira Gonçalves Lopes requereu no Supremo Tribunal Administrativo
(STA) a suspensão de eficácia do despacho de 25 de Junho de 1998
do Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos
e Fiscais, que indeferira a declaração de impedimento de vários mem-
bros daquele Conselho, no âmbito de um processo disciplinar ins-
taurado ao requerente.

Logo nesse requerimento, foi suscitada a questão de inconstitu-
cionalidade dos artigos 3.o, n.o 4, alínea f), e n.o 19 (deve-se ter pre-
tendido escrever n.o 10), 1.o (deve-se ter pretendido escrever 11.o),
26.o, n.os 1 e 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, dos artigos 82.o, 90.o, n.o 1, e
95.o, n.o 1, alínea a), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, na redacção do Decreto-Lei
n.o 229/96, de 29 de Novembro, bem como do artigo 17.o, n.o 1, alí-
nea g), da Lei n.o 21/85, na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio;
terá ainda sido suscitada — embora de forma não clara — a incons-
titucionalidade do artigo 76.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 267/85.

Após a resposta da entidade requerida, o STA proferiu, pela 1.a Sec-
ção, o Acórdão de 29 de Julho de 1998, em que se decidiu indeferir
o pedido de suspensão de eficácia e condenar o requerente em custas.

Entretanto, o requerente foi notificado de outro despacho do Pre-
sidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais
(CSTAF), de 13 de Julho de 1998, pelo qual se determinou «o reco-
nhecimento de grave urgência para o interesse público na manutenção
do indeferimento do pedido de declaração de impedimento em causa».
Face a esta notificação, o requerente veio pedir a declaração de nuli-
dade ou a anulação desse despacho de 13 de Julho de 1998, bem
como a declaração de ineficácia de todos os actos de execução pra-
ticados pelo CSTAF posteriores à dedução do pedido de suspensão
de eficácia (fls. 121-131, dos autos). Nesse requerimento, suscitou
a inconstitucionalidade dos artigos 3.o, n.o 4, alínea f), e n.o 19 (deve-se
ter pretendido escrever n.o 10), 1.o (deve-se ter pretendido escrever
11.o), 26.o, n.os 1 e 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, dos artigos 82.o, 90.o, n.o 1, e 95.o, n.o 1,
alínea a), da Lei n.o 21/85, e, bem assim, dos artigos 76.o, n.o 1,
e 80.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho.

Todavia, o STA, por Acórdão de 23 de Setembro de 1998, decidiu
«não tomar conhecimento do pedido», na parte em que se requeria
a declaração de nulidade ou a anulação do despacho de 13 de Julho
de 1998, e «indeferir o restante», voltando a condenar o requerente
nas correspondentes custas.

2 — Inconformado com ambos os acórdãos tirados no STA, o reque-
rente deles interpôs oportunamente recurso para este Tribunal.

No requerimento de interposição de recurso do Acórdão de 29
de Julho de 1998, o recorrente referiu que pretendia que o Tribunal
apreciasse a constitucionalidade das seguintes normas:

Dos artigos 3.o, n.o 4, alínea f), e n.o 19 (deve-se ter pretendido
escrever n.o 10), 1.o (deve-se ter pretendido escrever 11.o),
26.o, n.os 1 e 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e dos artigos 82.o,
90.o, n.o 1, e 95.o, n.o 1, alínea a), da Lei n.o 21/85, de 30
de Julho, todas por violação do artigo 37.o, n.o 2, da Cons-
tituição;

Do artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 267/85, de
16 de Julho, por violação dos artigos 18.o, n.o 2, 20.o, n.o 5,
e 268.o, n.o 4, da Constituição;

Do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, por
violação dos artigos 202.o, n.o 2, 203.o e 219.o, n.os 1 e 2, da
Constituição;

Do artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho,
na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio, por violação
dos artigos 18.o, n.o 3, e 20.o, n.o 1, da Constituição.

Por seu turno, no requerimento de interposição de recurso do Acór-
dão de 23 de Setembro de 1998, o recorrente declarou pretender
que se apreciasse a conformidade constitucional das seguintes normas:

Dos artigos 3.o, n.o 4, alínea f), e n.o 19 (deve-se ter pretendido
escrever n.o 10), 1.o (deve-se ter pretendido escrever 11.o),
e 26.o, n.os 1 e 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e dos artigos 82.o,
90.o, n.o 1, e 95.o, n.o 1, alínea a), da Lei n.o 21/85, de 30
de Julho, por violarem o estabelecido no artigo 37.o, n.o 2,
da Constituição;

Do artigo 80.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho,
por violar, não só o disposto nos artigos 2.o e 9.o, alínea b),
da Constituição, «como também a efectividade de protecção
jurisdicional garantida» pelos artigos 20.o, n.o 5, e 268.o, n.o 4,
da Constituição, «com relevância para a ‘adopção de medidas
cautelares adequadas’»;

Do artigo 80.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho,
por violar o disposto nos artigos 20.o, n.o 5, e 268.o, n.o 4,
da Constituição;

Do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, por
violar o disposto nos artigos 202.o, n.o 2, 203.o e 219.o, n.os 1
e 2, da Constituição;

Do artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho,
na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio, por violar o
disposto nos artigos 18.o, n.o 3, e 20.o, n.o 1, da Constituição.

3 — Em 3 de Dezembro de 1998, o primitivo relator lavrou um
despacho, ao abrigo do artigo 3.o, n.o 3, do Código de Processo Civil
(CPC), pelo qual se propunha conhecer apenas do recurso respeitante
às normas seguintes:

Do artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 267/85, de
16 de Julho;

Do artigo 80.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de
Julho;

Do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho;
Do artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho,

na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

Afirmou-se no referido despacho:
«Importa averiguar antes de mais se o Tribunal pode conhecer

de todas as normas indicadas nos requerimentos de interposição dos
recursos.

Assim, constata-se que o recorrente, relativamente a ambos os
recursos, refere como normas cuja constitucionalidade pretende que
o Tribunal aprecie, os artigos 3.o, n.o 4, alínea f), e n.o 19, 1.o, 26.o,
n.os 1 e 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e os artigos 82.o, 90.o, n.o 1, e 95.o, n.o 1,
alínea a), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho (Estatuto dos Magistrados
Judiciais).

O artigo 3.o define, no n.o 1, a noção de infracção disciplinar; no
n.o 4, refere os deveres gerais dos funcionários cuja violação constituí
infracção disciplinar e na alínea f) refere-se o dever de correcção.
O artigo 26.o, n.os 1 e 2, alínea a), do mesmo Estatuto refere-se às
penas de aposentação compulsiva e demissão.

As normas do Estatuto dos Magistrados Judiciais referem-se tam-
bém ao procedimento disciplinar quanto a esses magistrados.

Ora, é manifesto que a decisão recorrida não aplicou — nem podia
aplicar — tais normas. Com efeito, o acórdão em questão limitou-se
a decidir duas questões incidentais suscitadas pelo recorrente: o impe-
dimento do Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais e a questão da intervenção do Ministério nas
sessões do STA, para além de decidir a questão da suspensão de
eficácia que constituía o objecto do pedido.

O Acórdão de 23 de Setembro limitou-se a decidir a questão sus-
citada pelo despacho de 13 de Julho de 1998 do Presidente do Con-
selho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, não tomando
conhecimento do pedido quanto à declaração de nulidade ou anulação
de tal despacho e na parte restante indeferiu o pedido.

O presente recurso vem interposto ao abrigo da alínea b) do n.o 1
do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional e este tipo de recurso
tem de respeitar requisitos de admissibilidade: a questão de cons-
titucionalidade tem de ser suscitada durante o processo — o que se
verifica no caso em apreço; mas, a decisão recorrida tem de aplicar
as normas cuja constitucionalidade se suscita: tais normas têm de
constituir o fundamento normativo da decisão recorrida, o que não
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acontece no presente caso, pois tal decisão não utilizou as normas
respeitantes ao Estatuto Disciplinar dos Funcionários.

Assim, o Tribunal não conhecerá do presente recurso na parte
relativa aos artigos 3.o, n.o 4, alínea f), e n.o 19, n.o 1, 26.o, n.os 1
e 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro; artigos 82.o, 90.o, n.o 1, e 95.o, n.o 1,
alínea a) do Estatuto dos Magistrados Judiciais.»

Este despacho do relator mereceu resposta de ambas as partes:
o autor, limitando-se a renovar a argumentação já expendida nos
autos, referindo agora que as normas dos artigos 3.o, n.o 4, alínea f),
e n.o 19, 26.o, n.o 1, e n.o 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e nos artigos 82.o, 90.o,
n.o 1, e 95.o, n.o 1, alínea a), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, foram
implicitamente aplicadas nas decisões recorridas; pelo seu lado, a auto-
ridade recorrida, na respectiva resposta, refere que as decisões recor-
ridas também não tinham aplicado o artigo 80.o, n.os 1 e 2, da LPTA,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, pelo que, para
além das normas referenciadas no despacho do relator, também estas
deviam ser excluídas do âmbito do recurso.

Notificado desta resposta, o recorrente veio defender o entendi-
mento de que o recurso relativamente àquela norma devia prosseguir
os seus termos normais.

4 — Quanto às normas que no parecer do relator se entendia que
preenchiam os requisitos de admissibilidade do recurso foram apre-
sentadas alegações, tendo o recorrente concluído as suas pela forma
seguinte:

«[. . . ]
II — A sua inconstitucionalidade decorre da seguinte argumen-

tação:
III — O recorrente pretende da jurisdição protecção para o seu

direito de, como juiz de tribunal superior, ser arguido em processo
disciplinar determinado e decidido por órgão constituído por vogais
que se encontrem numa posição em que a sua imparcialidade não
seja questionável — direito fundamental garantido pelos artigos 32.o,
n.o 1, e 266.o, n.o 2, da Constituição.

IV — É um direito necessitado de protecção jurisdicional porque
a posição de imparcialidade do agente decisor se insere num pro-
cedimento disciplinar injusto, na medida em que traduz a perseguição
administrativa de infracção exclusivamente sujeita a perseguição
judicial.

V — É um direito necessitado de protecção jurisdicional também
porque o recorrente é arguido, não enquanto cidadão, mas enquanto
juiz alegadamente infractor ‘por factos ocorridos durante o exercício
de funções’ de juiz (do Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo
recorrido de 29 de Julho de 1998).

VI — A protecção que o recorrente solicitou ao Supremo Tribunal
Administrativo foi denegada, porque este, apesar de solicitado a agir
de acordo com as alterações introduzidas pela IV Revisão Consti-
tucional, limitou-se a decidir como sempre decidiu.

VII — O recorrente vem denunciado pelo recorrido particular
Dr. Pego de lhe ter ofendido a honra, consideração e dignidade pessoal
e profissional no decurso de uma sessão da 1.a Secção do Tribunal
Central Administrativo.

VIII — Na sequência do respectivo processo disciplinar n.o 439 o
agente instrutor acusou disciplinarmente o recorrente das ditas ofen-
sas, propondo a pena capital de aposentação compulsiva — expulsão
pura e dura do recorrente da magistratura!

IX — Em 22 de Junho de 1998 o requerente suscitou o incidente
de impedimento em relação aos membros do Conselho Superior dos
Tribunais Administrativos e Fiscais que tomaram a deliberação ins-
taurativa do processo disciplinar n.o 439, os recorridos particulares
com excepção do Dr. Pego, invocando a circunstância de, por força
da sua participação na deliberação referida, ter feito instaurar contra
os mesmos processo crime, o que integra o fundamento de impe-
dimento previsto no artigo 44.o, n.o 1, alínea f), do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

X — Por despacho de 25 de Junho de 1998, o recorrido público
indeferiu o impedimento oposto aos recorridos particulares, com
excepção do Dr. Pego.

XI — Resulta do discurso do recorrido público que a parcialidade
do órgão decisor, que aliás o mesmo não contesta, porque foi ‘criada’
pelo recorrente é de manter.

XII — Por outro lado, o recorrido público opta manifestamente
por uma actuação de órgão decisor parcial, apesar de tal actuação
inquinar todo e qualquer acto praticado por aquele.

XIII — No processo disciplinar levantado ao recorrente, enquanto
juiz, estão em causa declarações ou opiniões, nada lisonjeiras diga-se
em abono da verdade, que aquele teria proferido ou emitido, durante
a conferência da 1.a Secção do Tribunal Central Administrativo do
passado dia 12 de Março de 1998.

XIV — O processo disciplinar em curso implica a violação do prin-
cípio da separação de poderes, constituindo a prática de procedi-
mentos por órgão administrativo incluído nas atribuições dos tribunais
judiciais, nos termos do artigo 37.o, n.o 3, da Constituição, o que

configura o vício de usurpação de poder, e acarreta a sua nulidade,
nos termos do artigo 133.o, n.o 2, alínea a), do Código do Procedimento
Administrativo, nulidade que aqui vai invocada, nos termos e para
os efeitos do artigo 134.o, n.os 1 e 2, do CPA: o acto nulo não produz
efeitos jurídicos, a nulidade é invocável a todo o tempo e pode ser
declarada a todo o tempo por qualquer tribunal.

XV — Atento o arbítrio que a actuação do recorrido público denota,
em contexto de procedimento administrativo sancionador nulo, o
recorrente solicitou a suspensão jurisdicional do despacho que inde-
feriu a declaração administrativa de impedimento de vogais de órgão
decisor.

XVI — In casu, os vogais de órgão decisor do procedimento san-
cionatório administrativo nulo têm o dever de actuar imparcial-
mente — isto é, não obstante ser nulo e de nenhum o efeito o pro-
cedimento, os vogais do respectivo órgão decisor têm o dever cons-
titucional de actuarem numa posição de imparcialidade.

XVII — No caso sub judice, pretende o recorrente que a actuação
de alguns vogais constituintes de órgão decisor, porque numa posição
de parcialidade, não comprometam irremediavelmente o acto final
do processo disciplinar em curso.

XVIII — Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 29 de
Julho de 1998, a fls. 106 e seguintes dos autos, ora recorrido, indefere
o pedido, considerando que dá por assente a legalidade do acto sus-
pendendo (‘é assim completamente irrelevante tratar de tudo o que
se reporta às eventuais ilegalidade que o acto apresente’) e que não
se encontra verificado o requisito do artigo 76.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho.

XIX — A IV Revisão Constitucional, suscitando-se o presente lití-
gio já após a entrada em vigor das respectivas alterações, veio assegurar
a todos o acesso ao direito e aos tribunais para defesa efectiva dos
seus direitos e interesses legalmente protegidos — artigo 20.o, n.o 1,
da Constituição — realçando-se aqui a expressão defesa efectiva, tutela
efectiva (artigo 20.o, n.o 5).

XX — Estes direitos à efectivação jurídica dos direitos e interesses
jurídicos são específica e constitucionalmente concretizados no que
toca ao cidadão na veste de administrado: a IV Revisão Constitucional
(1997) garante aos ‘administrados tutela jurisdicional efectiva dos seus
direitos ou interesses legalmente protegidos, incluindo nomeada-
mente, o reconhecimento desses direitos ou interesses, a impugnação
de quaisquer actos administrativos que os lesem, independentemente
da sua forma, a determinação da prática de actos administrativos
legalmente devidos e a adopção de medidas cautelares adequadas’
(artigo 268.o, n.o 4).

XXI — A aplicação directa do artigo 268.o, n.o 4, da Constituição,
implica a interpretação do direito ordinário em conformidade com
a Constituição, através dos seguintes expedientes:

Desaplicação por inconstitucionalidade de normas erguidas como
impedimento legal a uma protecção adequada de direitos e
interesses legalmente protegidos dos particulares;

Formatação judicial constitucionalmente adequada de instrumen-
tos processuais já existentes para, de forma equitativa, eficaz
e expedita, se defenderem direitos, liberdade e garan-
tias — artigo 20.o, n.o 4.

XXII — Como pressupostos da concessão da suspensão de eficácia
judicial dos actos administrativos impugnados, temos o periculum in
mora, e o fumus boni iuris, na medida em que espalhados pelas diversas
alíneas do n.o 1 do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de
Julho, formatadas pois à luz da garantia introduzida pela IV Revisão
Constitucional.

XXIII — O afastamento da relevância, efectuado pelo Acórdão de
29 de Julho de 1998, dos receios invocados pelo recorrente do âmbito
normativo em apreço, a pretexto de acto de conteúdo negativo, impede
a integração da factualidade invocada pelo recorrente nos artigos 101.o
a 132.o da petição, o que significa uma restrição injustificada e des-
proporcional da posição jurídica do recorrente, na medida em que
não permite que os seus direitos e interesses espelhados na situação
em que se encontra actualmente (de que a nulidade do procedimento
administrativo sancionador é elemento integrante) sejam confrontados
com o interesse público concretamente prosseguido pela decisão do
procedimento disciplinar.

XXIV — Assim, afigura-se ao recorrente que a interpretação do
artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho,
aplicada pelo Tribunal recorrido, não observa o parâmetro consti-
tucional dado pelo artigo 20.o, n.o 5 (defesa de ‘direito a defesa em
processo administrativo sancionador’ de forma a obter tutela efectiva
e em tempo útil contra ameaça de violação daquele), concretizado
pelo artigo 268.o, n.o 4 (tutela jurisdicional efectiva dos seus direitos
ou interesses legalmente protegidos traduzida na adopção de medidas
cautelares adequadas); nem observa o parâmetro constitucional cons-
tituído pelo artigo 18.o, n.o 2, na medida em que a restrição efectuada
resulta, não de lei específica, nem da necessidade de salvaguardar
outro direitos ou interesses constitucionalmente protegidos, mas sim
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de posições jurisprudenciais se tem entendido não ser legalmente
possível suspender a eficácia de actos de conteúdo puramente negativo
[. . . ] — Acórdão recorrido de 29 de Julho de 1998).

XXV — Pelo que a interpretação e aplicação efectuadas pelo
Supremo Tribunal Administrativo do artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, violam o disposto nos arti-
gos 20.o, n.o 5, e 268.o, n.o 4, bem como no artigo 18.o, n.o 2, todos
da Constituição.

XXVI — O Acórdão do STA de 23 de Setembro de 1998, a fls. 166
e seguintes, não toma conhecimento do pedido na parte em que se
pede a declaração de nulidade ou a anulação do despacho de 17
de Julho de 1998 e indefere o restante, porque:

O recorrente pediu a declaração de nulidade ou a anulação e
devia ter pedido a ineficácia;

Na parte em que pediu a ineficácia, não identificou nenhum
acto de execução;

Mesmo que houvesse algum acto de execução, não havia lugar
à declaração de ineficácia porque o pedido de suspensão de
eficácia tinha sido indeferido.

XXVII — Ora, ao decidir como decidiu, o STA aceitou como válido
o despacho do recorrido público de 13 de Julho de 1998, despacho
emitido no uso da faculdade constante do artigo 80.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, faculdade que, enquanto modalidade
do privilégio de execução prévia, é gravosa para os particulares e
desprestigiante para os tribunais, porque representa uma condenável
diminuição de garantias dos particulares, incompatível com o Estado
de direito, o que viola, não só o disposto nos artigos 2.o e 9.o, alínea b),
da Constituição, como também a efectividade de protecção jurisdi-
cional garantida pelos artigos 20.o, n.o 5, e 268.o, n.o 4, da Constituição,
com relevância para a ‘adopção de medidas cautelares adequadas’.

XXVIII — Por outro lado, ao negar ao recorrente o direito à sus-
pensão provisória do acto impugnado até trânsito em julgado do
pedido de suspensão de eficácia no presente processo, o STA fez
aplicação do artigo 80.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de
Julho, em desconformidade com o disposto nos artigos 20.o, n.o 5,
e 268.o, n.o 4, da Constituição.

XXIX — Da tramitação processual, verifica-se que o agente do
Ministério Público, junto do Supremo Tribunal Administrativo, teve
a seguinte intervenção:

De fl. 102 a fl. 104 defende abundantemente o indeferimento
da suspensão pretendida pelo recorrente;

Interveio na sessão da 1.a Secção do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo de 29 de Julho de 1998 em que se discutiu a presente
causa em conferência, e em que foi resolvido indeferir o pedido
formulado pelo recorrente — termo a fl. 118;

Assinou o acórdão recorrido, juntamente com os juízes da con-
ferência — cf. fl. 117.

XXX — Decorre também da tramitação processual que o recor-
rente não foi notificado da promoção do Ministério Público de fl. 102
a fl. 104, pelo que não pode pronunciar-se, previamente à decisão,
sobre o indeferimento que ali é proposto; nem foi notificado para
estar presente na sessão de 29 de Julho de 1998 referida, a fim de
poder contraditar as razões oralmente apresentadas pelo Ministério
Público.

XXXI — O acórdão recorrido aplicou o disposto no artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, já que, apesar do carácter
reservado do órgão jurisdicional ‘conferência’, o agente do Ministério
Público teve intervenção na sessão em que foi resolvido indeferir
o pedido do recorrente, desacompanhado deste, chegando a apor
a sua assinatura no acto jurisdicional, pelo que o agente em causa
vem configurado como ‘juiz’.

XXXII — Daí que o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16
de Julho, na medida em que permite essa configuração, seja incons-
titucional por violação do disposto nos artigos 202.o, n.o 2, 203.o e
219.o, n.os 1 e 2, da Constituição.

XXXIII — Na medida em que os juízes, sendo o recorrente juiz,
só nos casos especialmente previstos na lei podem ser responsabi-
lizados disciplinarmente em razão do exercício das suas funções
(artigo 5.o, n.o 2, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho), por definição,
qualquer processo administrativo sancionador de juiz pressupõe neces-
sariamente que a respectiva infracção disciplinar tenha sido praticada
‘em razão das funções de magistrado judicial’.

XXXIV — O recorrente vem ao tribunal defender-se de razões
de índole disciplinar directamente conexionadas com o exercício das
suas funções — porque se as razões de índole disciplinar não esti-
vessem directamente conexionadas com o exercício das funções do
recorrente, o processo disciplinar em causa era inadmissível.

XXXV — O processo disciplinar de que o recorrente é alvo — o
processo disciplinar n.o 439 do CSTAF — assenta na circunstância
de que a respectiva infracção disciplinar tenha sido praticada ‘em
razão das funções de magistrado judicial’.

XXXVI — O próprio acórdão recorrido reconhece que o recorrente
é infractor ‘por factos ocorridos durante o exercício das suas funções’
de juiz.

XXXVII — Se a expressão ‘exercício das suas funções’ é idêntica
nos artigos 5.o, n.o 2, e 17.o, n.o 1, alínea g), ambos da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, não se vislumbra motivo jurídico para a interpretar
de forma diversa: para perseguir o recorrente, a expressão tem um
determinado significado jurídico; para o recorrente se defender dessa
perseguição, a expressão já tem outro significado jurídico!

XXXVIII — Qualquer estatuto, enquanto conjunto de direitos e
deveres aplicáveis a titulares de órgãos do Estado — um juiz é titular
de um órgão jurisdicional — deve ser aplicado unitariamente, isto
é, as suas expressões normativas têm de manter o mesmo significado
jurídico face às diversas hipóteses em que suscite a sua aplicação,
sob pena de relevar a facticidade dos resultados pretendidos, em detri-
mento da conformação resultante do dever ser jurídico.

XXXIX — O direito conferido pelo artigo 17.o, n.o 1, alínea g),
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, é direito especial dos juízes, traduzido
em isenção de preparos e custas em qualquer acção em que o juiz
seja parte principal ou acessória, por via do exercício das suas funções.

XL — A isenção é concedida (aos juízes) nos expedientes judiciais
em que é pedida por ou contra um juiz uma determinada composição
de um litígio suscitado por causa do exercício das suas funções.

XLI — Para efeito da isenção de custas em causa, um juiz está
no exercício de funções quando se encontra em posição de poder
actuar os poderes funcionais implicados na competência do tribunal
a que está adstrito.

XLII — Por isso, o exercício de funções deve constituir a causa
de pedir da acção, de tal forma que aqui são contidos os litígios
de natureza estatutária em que o juiz é parte; ou seja, a acção há-de
fundar-se em factos directamente conexionados com o exercício das
funções do juiz, pelo que a isenção concedida é uma isenção de tipo
subjectivo — v. Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 466/97, in Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 245, de 22 de Outubro de 1997.

XLIII — No caso dos autos, o litígio surge em virtude de o ‘exercício
de funções de juiz do Tribunal Central Administrativo’, em comissão
permanente de serviço, do recorrente, já que a pretexto de punição
disciplinar mediante processo disciplinar pretende o órgão recorrido
puni-lo por eventual abuso de liberdade de expressão no decurso
de uma sessão do órgão jurisdicional de que o recorrente é titular.

XLIV — Assim não considerando, está-se a interpretar restritiva-
mente o artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho,
na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio, com violação do disposto
nos artigos 18.o, n.o 3, e 20.o, n.o 1, da CRP.

Termos em que requer:

a) A declaração de inconstitucionalidade das normas apontadas,
na interpretação aplicada pelo Tribunal a quo;

b) A revogação dos acórdãos recorridos;
c) A baixa do processo ao Supremo Tribunal Administrativo,

a fim de ser reformada a decisão em conformidade com o
julgamento de inconstitucionalidade, deferindo-se o pedido
de suspensão de eficácia subjacente aos presentes autos.»

Também o Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais (CSTAF) apresentou alegações em que defendeu
as posições que expôs nos autos, mas não formulou conclusões.

Corridos que foram os vistos legais, foi determinada a intervenção
do plenário, nos termos do preceituado no artigo 79.o-A da LTC,
tendo ocorrido mudança de relator.

Cumpre, agora, apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — A) Delimitação do objecto do recurso. —

5 — Importa, antes de mais, averiguar se o Tribunal confirma ou
não o despacho do relator quanto à exclusão do âmbito do recurso
das normas dos artigos 3.o, n.o 4, alínea f), e n.o 10, 11.o e 26.o,
n.os 1 e 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e dos artigos 82.o, 90.o, n.o 1, e 95.o,
n.o 1, alínea a), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho — normas que o
recorrente veio considerar como implicitamente aplicadas pelas deci-
sões recorridas.

Efectivamente, o Acórdão de 29 de Julho de 1998 indeferiu o pedido
formulado, que era tão-só o da suspensão da eficácia do despacho
de 25 de Junho de 1998 da autoridade recorrida, que indeferira, por
sua vez, a declaração de impedimento de outros membros daquela
entidade. Ora, a decisão que indeferiu tal pedido de suspensão de
eficácia do acto administrativo impugnado não aplicou, manifesta-
mente, de forma explícita ou implícita, as referidas normas. De facto,
como decorre singelamente da sua leitura, o mencionado acórdão
do STA limitou-se a indeferir a pretensão da suspensão e a resolver
duas questões incidentais suscitadas pelo recorrente — o impedi-
mento do Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Adminis-
trativos e Fiscais e a questão da intervenção do Ministério Público
nas sessões do STA —, sendo certo que a solução jurídica dessas
questões se não reporta às normas questionadas.
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Por outro lado, o Acórdão de 23 de Setembro — atinente ao pedido
de declaração de nulidade ou de anulação do despacho de 13 de
Julho, bem como ao pedido de declaração de ineficácia de todos
os actos de execução entretanto praticados — também se não socorreu
das mesmas normas, por o respectivo âmbito de aplicação ser mani-
festamente alheio às questões controvertidas.

Assim, não tendo havido aplicação das normas referidas, não pode
tomar-se conhecimento do objecto do presente recurso de consti-
tucionalidade na parte relativa àquelas normas, que ficaram ante-
riormente identificadas.

6 — Há, porém, que apreciar a questão suscitada pelo Presidente
do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais relativa
à não aplicação, pelos acórdãos recorridos, do artigo 80.o, n.os 1 e
2, da LPTA.

Segundo o artigo 80.o, n.os 1 e 2, da LPTA, constitui dever expresso
da Administração impedir que se proceda à execução do acto cuja
suspensão de eficácia foi pedida, só podendo iniciar-se ou prosseguir
a execução do acto, antes do trânsito em julgado da decisão do pedido,
quando, em resolução fundamentada, se reconheça grave urgência
para o interesse público na execução.

Assim sendo, resulta evidente que o Acórdão de 29 de Julho, ao
indeferir o pedido de suspensão de eficácia, não pode ter — nem
podia ter — aplicado tal normativo.

Por outro lado, no requerimento de fls. 121-131 dos autos, o recor-
rente pediu que se declarasse a nulidade ou se anulasse o despacho
de 13 de Julho de 1998 da autoridade recorrida e, ainda, que o Tribunal
declarasse ineficazes todos os actos de execução praticados pelo
CSTAF posteriores ao pedido de suspensão de eficácia, para tanto
invocando o artigo 80.o, n.os 1 e 2, da LPTA.

Contudo, o Supremo Tribunal Administrativo, pelo Acórdão de
23 de Setembro de 1998, decidiu não tomar conhecimento do pedido
na parte em que se pedia a declaração de nulidade ou a anulação
do despacho de 13 de Julho de 1998 e «não ser possível decretar
a ineficácia dos actos que porventura concretizem a respectiva exe-
cução», por ter sido indeferido o pedido de suspensão de eficácia.
Ora, não tendo o STA tomado conhecimento do pedido na parte
relativa à declaração de nulidade ou anulação do despacho de 17
de Julho de 1998, é manifesto que a norma aqui em causa — o
artigo 80.o, n.os 1 e 2, da LPTA — não foi aplicada na decisão
recorrida.

Por isso, não pode também conhecer-se do recurso de constitu-
cionalidade, quanto a tal norma.

7 — Nestes termos, o Tribunal altera, nesta parte, o despacho do
primitivo relator (fl. 184 a fl. 190 dos autos), passando a constituir
objecto do presente recurso de constitucionalidade apenas as seguintes
normas:

Do artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 267/85, de
16 de Julho (LPTA);

Do artigo 15.o da mesma LPTA;
Do artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho,

na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

Assinale-se, porém, que só a norma do artigo 76.o, n.o 1, da LPTA
é abrangida por ambos os recursos interpostos, na medida em que,
relativamente às outras duas, a questão da respectiva inconstitucio-
nalidade não foi suscitada no requerimento que viria a dar origem
ao segundo acórdão do STA, ou seja, ao Acórdão de 23 de Setembro
de 1998 — isto é, a questão de inconstitucionalidade não foi suscitada
durante o processo, em termos de o tribunal recorrido estar obrigado
a dela conhecer [artigos 70.o, n.o 1, alínea b), e 72.o, n.o 2, da LTC]
no mencionado segundo acórdão.

Quanto às restantes normas indicadas pelo recorrente, o Tribunal
decide não tomar conhecimento do recurso, por falta de pressupostos
de admissibilidade.

B) O artigo 76.o, n.o 1, alínea a), da LPTA. — 8 — A norma do
artigo 76.o, n.o 1, da LPTA é do seguinte teor:

«Artigo 76.o

Requisitos

1 — A suspensão da eficácia do acto recorrido é concedida pelo
tribunal quando se verifiquem os seguintes requisitos:

a) A execução do acto cause provavelmente prejuízo de difícil
reparação para o requerente ou para os interesses que este
defenda ou venha a defender no recurso;
. . .»

Entende o recorrente:
«[. . . ] a interpretação do artigo 76.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei

n.o 267/85, de 16 de Julho, aplicada pelo Tribunal recorrido, não
observa o parâmetro constitucional dado pelo artigo 20.o, n.o 5 (defesa
de ‘direito a defesa em processo administrativo sancionador’ de forma

a obter tutela efectiva e em tempo útil contra a ameaça de violação
daquele), concretizado pelo artigo 268.o, n.o 4 (tutela jurisdicional
efectiva dos seus direitos ou interesses legalmente protegidos tra-
duzidos na adopção de medidas cautelares adequadas); nem observa
o parâmetro constitucional constituído pelo artigo 18.o, n.o 2, na
medida em que a restrição efectuada resulta, não de lei específica,
nem da necessidade de salvaguardar outros direitos ou interesses cons-
titucionalmente protegidos, mas sim de posições jurisprudenciais
(‘[ . . . ] se tem entendido não ser legalmente possível suspender a efi-
cácia de actos de conteúdo puramente negativo [. . . ]’ — Acórdão
recorrido de 29 de Julho de 1998).»

Assim, o recurso tem como fundamento a inconstitucionalidade
da alínea a) do n.o 1 do artigo 76.o da LPTA, por violação do direito
à tutela jurisdicional efectiva tal como resulta consagrado nos arti-
gos 18.o, n.o 2, 20.o, n.o 5, e 268.o, n.o 4, da Constituição.

O acórdão do STA procurou apurar se da execução imediata do
acto impugnado resultaram para o interessado prejuízos de difícil
reparação cuja ocorrência podia ser afastada pela suspensão de eficácia
do acto administrativo em causa.

Escreveu-se, a este respeito, no acórdão recorrido:
«Daqui resulta que a eventual suspensão da eficácia de actos admi-

nistrativos que se limitam a proibir uma qualquer alteração na ordem
jurídica, não determinando a satisfação da pretensão do particular
em ver concretizada essa alteração, nunca seria apta a evitar os pre-
juízos invocados pelo requerente, pois eles são necessariamente decor-
rentes não da execução do acto, como exige a citada alínea a) do
n.o 1 do artigo 76.o da LPTA, mas da situação jurídica preexistente.

Por isso se tem entendido não ser legalmente possível suspender
a eficácia de actos de conteúdo puramente negativo, que se limitam
a proibir uma alteração da ordem jurídica, pois tal suspensão, a ser
decretada, deixaria inalterada a situação jurídica anterior e nenhum
benefício traria para os interesses que o requerente defende.

O caso em apreço tem esta característica.
Apura-se que o requerente solicitou, no seu requerimento de 22

de Junho de 1998, a declaração de impedimento, na intervenção em
matérias relacionadas com o processo disciplinar de que é alvo, dos
vogais do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais
que deliberaram instaurar-lhe tal processo.

O acto recorrido aqui em causa limitou-se a indeferir tal pretensão;
a sua hipotética suspensão de eficácia nenhum benefício traria aos
interesses do requerente, pois não provocaria o impedimento dos
mencionados vogais do Conselho Superior dos Tribunais Adminis-
trativos e Fiscais, que é, no fundo, a pretensão que o requerente
pretende ver satisfeita e que, em seu próprio entender, seria a única
com virtualidade para impedir os prejuízos que alega ter de suportar.

Esta conclusão não provoca qualquer compressão intolerável dos
direitos e interesses legalmente protegidos do requerente, nem traduz
uma injustificada diminuição das garantias constitucionais de tutela
jurisdicional do direito de recurso.»

Conclui-se, portanto, no acórdão em causa que quaisquer prejuízos
que eventualmente possam resultar para o recorrente não decorrem
da execução do acto cuja suspensão foi pedida, pelo que não se decre-
tou a aludida suspensão.

9 — Mas violará esta interpretação normativa o preceituado na
Constituição, designadamente após a última revisão constitucional?

Este Tribunal já teve ocasião de analisar a questão da eventual
inconstitucionalidade da norma em apreço à luz da nova versão da
Constituição, resultante das alterações introduzidas no texto cons-
titucional em 1997, dando-lhe resposta negativa, no Acórdão n.o 345/99
(Diário da República, 2.a série, de 17 de Fevereiro de 2000), em recurso
interposto também pelo ora recorrente.

Escreveu-se então:
«A norma sub iudicio não viola o artigo 20.o, n.o 5, da Constituição.
Este preceito constitucional dispõe como segue:
‘5 — Para defesa dos direitos, liberdades e garantias pessoais, a

lei assegura aos cidadãos procedimentos judiciais caracterizados pela
celeridade e prioridade, de modo a obter tutela efectiva e em tempo
útil contra ameaças ou violações desses direitos.’

A garantia de acesso aos tribunais (consagrada no n.o 1 deste
artigo 20.o) visa assegurar a defesa dos direitos e interesses legalmente
protegidos.

Como é sabido, a eficácia desta garantia depende, sobremaneira,
de a justiça ser administrada em prazo razoável (cf. o n.o 4 do
artigo 20.o da Constituição), pois — como escreveu Manuel de
Andrade (Noções Elementares de Processo Civil, I, Coimbra, 1956,
p. 372) — ‘vencer o pleito, mas só tarde e a más horas, equivale
em certa medida a não vencer’.

De acordo com o disposto no n.o 5 do artigo 20.o da lei fundamental,
que se transcreveu atrás, na revisão constitucional de 1997, enten-
deu-se que, quando estiverem em causa direitos, liberdades e garantias
pessoais — que são os previstos nos artigos 24.o a 47.o — o legislador,
com vista a que os cidadãos possam obter ‘tutela efectiva e em tempo
útil contra ameaças ou violações desses direitos’, deve organizar pro-
cedimentos judiciais céleres e com prioridade.
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Nos dizeres do deputado José Magalhães: ‘para defesa dos direitos,
liberdades e garantias pessoais, a lei deve assegurar procedimentos
judiciais credibilizados pela celeridade e prioridade de modo a obter
tutela efectiva em tempo útil contra ameaças ou violações desses direi-
tos’ (cf. Diário da Assembleia da República, 1.a série, n.o 95, de 17
de Julho de 1997). Ou seja: as leis hão-de prever instrumentos pro-
cessuais que — nas palavras do deputado Luís de Sá (Diário da Assem-
bleia da República, 1.a série, n.o 94, de 16 de Julho de 1997) — per-
mitam aos cidadãos ‘recorrer, de uma forma muito célere e pronta,
dando um conteúdo efectivo e uma protecção eficaz aos direitos,
liberdades e garantias pessoais’.

Ora, antes de mais, o direito a recurso contencioso não é um direito
pessoal. Ao que acresce que a suspensão de eficácia se caracteriza,
justamente, por ser um procedimento cautelar, que está associada ao
recurso contencioso de anulação, na dependência do qual se encontra,
e por ter a natureza de processo urgente [cf. artigos 6.o, n.o 1, e 76.o
a 81.o da Lei de Processo dos Tribunais Administrativos (Decreto-Lei
n.o 267/85, de 16 de Julho)].

É que, em determinadas circunstâncias, a suspensão de eficácia
torna-se indispensável para acautelar o efeito útil daquele recurso. Indis-
pensável, porque, num sistema de administração executiva, como é
o português, o recurso contencioso de anulação não tem em regra,
efeito suspensivo, pois a autoridade própria do acto administrativo
conduz a que, não obstante a interposição do recurso, o acto impug-
nado possa, em regra, ser executado. Fala-se, a tal propósito, em
privilégio de execução prévia. E invoca-se também o facto de os actos
administrativos gozarem de uma presunção de legalidade.

Com a suspensão de eficácia, procura-se, pois, obstar a que a demora
normal do recurso possa retirar à sentença de provimento todo o
seu alcance prático.

O procedimento de suspensão de eficácia é, assim, um procedimento
judicial urgente, célere e com prioridade (cf. artigos 6.o, n.os 2 e 3,
e 78.o da citada Lei de Processo nos Tribunais Administrativos). Só
desse modo, de resto, está apto a desempenhar a sua função, que
é a de dar combate ao periculum in mora.

Um procedimento judicial assim caracterizado — e, obviamente,
a norma que o recorta — não pode entrar em colisão com o men-
cionado n.o 5 do artigo 20.o da Constituição, que tem exactamente
em vista assegurar, em tempo útil, a tutela efectiva dos direitos, liber-
dades e garantias pessoais contra ameaças e violações de que sejam
objecto.

[ . . . ] A norma sub iudicio também não viola o artigo 268.o, n.o 4,
da Constituição.

Este artigo 268.o, n.o 4, da Constituição, após a revisão de 1997,
passou a dispor como segue:

‘É garantido aos administrados tutela jurisdicional efectiva dos seus
direitos ou interesses legalmente protegidos, incluindo, nomeada-
mente, o reconhecimento desses direitos ou interesses, a impugnação
de quaisquer actos administrativos que os lesem, independentemente
da sua forma, a determinação da prática de actos administrativos
legalmente devidos e a adopção de medidas cautelares adequadas.’

Este preceito constitucional veio deixar claro que o princípio da
plenitude da garantia jurisdicional administrativa — a mais do que obri-
gar o legislador a regular o clássico direito ao recurso contencioso
contra actos administrativos; e, bem assim, o direito de acesso à justiça
administrativa para tutela dos direitos ou interesses legalmente protegidos
(nomeadamente, das acções para o reconhecimento desses direitos ou
interesses) — obriga-o a prever meios processuais que permitam ao
administrado exigir da Administração a prática de actos administra-
tivos legalmente devidos (acções cominatórias) e, quando for o caso,
lançar mão de medidas cautelares adequadas.

É que tudo são manifestações (concretizações) do direito de acesso
aos tribunais para defesa, por parte dos administrados, dos ‘seus direi-
tos e interesses legalmente protegidos’, como dispõe o n.o 1 do
artigo 20.o da Constituição.

O mencionado artigo 268.o, n.o 4, não impede, porém, que a lei
estabeleça requisitos a cuja verificação condiciona o decretamento judi-
cial da suspensão de eficácia do acto administrativo impugnado ou
a impugnar. Não impede, designadamente, que exija, como condição
desse decretamento, que a execução do acto ‘cause provavelmente pre-
juízo de difícil reparação para o requerente ou para os interesses que
este defenda ou venha a defender no recurso’.

É que, o acto impugnado visa a prossecução do interesse público.
Assim, pois, é razoável que o interesse público ceda, se for provável

que o acto administrativo impugnado cause prejuízos de difícil repa-
ração ao interessado — probabilidade que existe, toda a vez que, de
acordo com um juízo de prognose, a execução de tal acto seja adequada
a causá-los. Nesse caso, então, justifica-se que se suspenda a execução
do acto administrativo.

[ . . . ]
A interpretação, que o acórdão recorrido fez do artigo 76.o, n.o 1,

alínea a), da Lei de Processo dos Tribunais Administrativos, na parte
em que este exige, como condição do decretamento da suspensão
de eficácia do acto administrativo impugnado, que a sua execução

‘cause provavelmente prejuízo de difícil reparação para o requerente
ou para os interesses que este defenda ou venha a defender no recurso’,
é, pois, compatível com a Constituição (recte, com o artigo 268.o,
n.o 4).

[ . . . ] A norma sub iudicio tão-pouco viola o artigo 18.o, n.o 2, da
Constituição.

Este preceito constitucional dispõe como segue:
‘A lei só pode restringir os direitos, liberdades e garantias nos casos

expressamente previstos na Constituição, devendo as restrições limi-
tar-se ao necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses
constitucionalmente protegidos’.

De facto, contrariamente ao que vem sustentado pelo recorrente,
a dita norma não contém uma restrição que ‘resulta, não de lei espe-
cífica, nem da necessidade de salvaguardar outros direitos ou interesses
protegidos, mas sim de posições jurisprudenciais ditas pacíficas’.

A norma questionada, quando faz depender o decretamento da
suspensão de eficácia do facto de o acto impugnado ser adequado
a causar prejuízos de difícil reparação, não restringe o direito ao
recurso contencioso. Limita-se, antes, a regulamentar o exercício de
um tal direito em termos que, já se viu, são razoáveis e proporcio-
nados — e nessa medida necessários — à prossecução do interesse
público visado com a prática do acto impugnado (cf. artigo 266.o
da Constituição) e à ‘necessária eficácia’ da Administração
(artigo 267.o, n.o 2, da Constituição), sem descurar os legítimos inte-
resses do requerente, pois que o protege contra o risco de prejuízos
de difícil reparação.

E também não há inconstitucionalidade por violação da garantia
de tutela jurisdicional efectiva mediante a adopção de medidas cau-
telares adequadas, consagrada a partir de 1997 no n.o 4 do artigo 268.o,
seja porque os limites resultantes dos interesses constitucionalmente
protegidos que já se referiram são visados à partida pela exigência
constitucional de adequação daquelas medidas cautelares, ou seja por-
que se deduzem sistematicamente da protecção constitucional ao inte-
resse público prosseguido pela Administração e à necessária eficácia
desta.»

10 — Estes argumentos, aduzidos em anterior jurisprudência, são
no essencial aplicáveis ao caso dos autos, em que se requereu a sus-
pensão de eficácia de um acto administrativo de conteúdo negativo,
como salientou o Supremo Tribunal Administrativo.

Com efeito, este Tribunal teve já igualmente ocasião de sublinhar
no Acórdão n.o 303/94, como se sumariou na sua publicação (Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 27.o vol., pp. 829 e segs.), que «o n.o 1
do artigo 76.o da LPTA, na interpretação segundo a qual só na medida
em que os actos administrativos, formalmente de conteúdo negativo,
tenham, no rigor das coisas, uma vertente positiva (ou seja, tenham
uma eficácia secundária ablatória que redundaria em que, se a sus-
pensão de eficácia não fosse decretada, na prática se não alcançaria
o resultado desejado através do recurso de anulação) é que é possível
decretar a sua suspensão, não é afrontador» das atinentes normas
constitucionais.

Assim sendo, não se conclui pela inconstitucionalidade da norma
em causa.

C) A norma do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho
LPTA. — 11 — A norma constante do artigo 15.o da LPTA foi objecto
de alteração pelo Decreto-Lei n.o 229/96, de 29 de Novembro, tendo
ficado com a seguinte redacção:

«No Supremo Tribunal Administrativo e no Tribunal Central Admi-
nistrativo o representante do Ministério Público a quem, no processo,
esteja confiada a defesa da legalidade assiste às sessões de julgamento
e é ouvido na discussão.»

Pretende o recorrente que esta norma viola o disposto nos arti-
gos 202.o, n.o 2, 203.o e 219.o, n.os 1 e 2, da Constituição, na medida
em que permite que o agente do Ministério Público intervenha na
sessão em que se decide do deferimento ou do indeferimento do
pedido do recorrente, chegando a assinar o acórdão, sem que o recor-
rente esteja presente ou seja ouvido, o que gera inconstitucionalidade
por assim se configurar o agente do Ministério Público como um
verdadeiro «juiz».

No referido Acórdão n.o 345/99, o Tribunal Constitucional, pela
3.a Secção, já concluiu pela inconstitucionalidade da norma em ques-
tão. Fê-lo, então, com os seguintes fundamentos:

«Cabe perguntar se a norma do referido artigo 15.o viola a norma
que se extrai do n.o 4 do artigo 20.o da Constituição, na parte em
que consagra o direito a um ‘processo equitativo’. Tal violação não
foi invocada pelo recorrente, mas o Tribunal não está vinculado às
normas perante si invocadas como fundamento (artigo 79.o-C da Lei
do Tribunal Constitucional).

O conceito de ‘processo equitativo’ tem sido desenvolvido sobretudo
pela jurisprudência da Convenção Europeia dos Direitos do Homem,
cujo artigo 6.o tem precisamente como epígrafe ‘direito a um processo
equitativo’ e cujo § 1.o dispõe, retirando as palavras do artigo 10.o
da Declaração Universal dos Direitos do Homem, que ‘qualquer pes-
soa tem direito a que a sua causa seja examinada equitativamente’,
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frase que é repetida no artigo 14.o do Pacto Internacional Relativo
aos Direitos Civis e Políticos. Ora a revisão constitucional pretendeu
precisamente, fazendo uma ‘transposição explícita do artigo 6.o da
Convenção Europeia dos Direitos do Homem’, tendo presente ‘todo
o trabalho do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem’, ‘dar dig-
nidade constitucional’ (expressões do deputado Alberto Martins na
reunião de 5 de Setembro de 1996 da Comissão Eventual para a
Revisão Constitucional, edição provisória não oficial de José de Maga-
lhães, Dicionário da Revisão Constitucional, em CD-Rom, 2.a ed., Lis-
boa, Editorial Notícias, 1999), a conteúdos normativos que, através
daquele direito internacional, já integravam a ordem jurídica por-
tuguesa e inclusivamente, num certo entendimento, através da remis-
são no n.o 2 do artigo 16.o, a própria ordem constitucional (no mesmo
sentido se pronunciou o deputado Luís Sá, ibidem: ‘toda a densificação
é bem vinda e nesse sentido creio que a consagração do princípio
do processo equitativo pode ser uma contribuição para que no plano
da legislação ordinária venha a ser reforçado o princípio da igualdade
das armas, dos direitos de defesa, da justiça no processo em termos
gerais’: também o deputado Luís Marques Guedes admitiu um ‘ganho
acrescido’).

A partir do acórdão Lobo Machado contra Portugal de 20 de Feve-
reiro de 1996 (Recueil des arrêts et décisions 1996 — I, pp. 195 e segs.),
o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem firmou uma jurispru-
dência segundo a qual o direito a um processo equitativo inclui ‘o
direito a um processo contraditório. Este implica em princípio a facul-
dade para as partes de um processo, penal ou civil, de tomar conhe-
cimento de, e de discutir, todo o elemento ou observação apresentado
ao juiz, mesmo por um magistrado independente, tendo em vista
influenciar a decisão’ (p. 206, § 31). Tal direito teria sido violado
no caso pela impossibilidade para o interessado de tomar conheci-
mento e de responder ao parecer do procurador-geral-adjunto anterior
ao julgamento do recurso na secção social do Supremo Tribunal de
Justiça — parecer que foi de apoio à decisão recorrida — (p. 205,
§ 31) e também pela presença daquele magistrado no julgamento,
onde teve oportunidade de se pronunciar novamente no sentido do
anterior parecer — pelo que a aparência de imparcialidade do Tri-
bunal, ao dispor-se a ouvir de novo apenas uma das opiniões em
confronto, também seria afectada (§ 32). Esta jurisprudência foi con-
firmada uniformemente em acórdãos posteriores, nomeadamente nos
Acórdãos Vermeulen, da mesma data (Recueil, cit., 1996-I, pp. 225
e segs., 234, §§ 33 e 34), Niederost-Huber, de 18 de Fevereiro de
1997 (Recueil, cit., 1997-I, pp. 101 e segs., 108-109, §§ 24-31), Mon-
tovanelli de 18 de Março de 1997 (Recueil, cit., 1997-II, pp. 424 e
segs., e 436, § 33), Van Orshoven, de 25 de Julho de 1997 (Recueil,
cit., 1997-III, pp. 1039 e segs. e 1051, § 41). É especialmente sig-
nificativo o Acórdão Montovanelli, por se tratar de jurisdição admi-
nistrativa francesa.

Com esta jurisprudência obtida por unanimidade, o Tribunal Euro-
peu dos Direitos do Homem confirmou uma viragem de jurisprudência
da Comissão dos Direitos do Homem, que na sua decisão de 9 de
Dezembro de 1986 sobre a queixa n.o 10 938/84 (caso Kaufmann:
Décisions et rapports 50, p. 98) tinha entendido que a intervenção
do ministério público belga junto da Cour de Cassation, não sendo
ele parte no processo e tendo por função exclusiva a defesa da lega-
lidade, intervenção essa sem possibilidade de resposta do recorrente,
não ofendia o artigo 6.o, § 1.o, da Convenção. Precisamente no caso
Lobo Machado a Comissão tinha passado a considerar, por 14 votos
contra 9, que ‘tendo em conta a importância atribuída pela juris-
prudência dos órgãos da Convenção às aparências e à sensibilidade
acrescida do público às garantias de uma boa justiça’ não se poderia
considerar como neutra do ponto de vista das partes a intervenção
do Ministério Público, uma vez que ao pronunciar-se no sentido do
não provimento do recurso, ‘tinha agido como adversário objectivo
do recorrente’ (Recueil, cit., 1996-I, p. 216). Haveria, por consequente,
uma ‘ruptura da igualdade das armas’.

A Comissão (p. 217) e no seu seguimento o Tribunal (p. 207)
questionaram também que as missões atribuídas ao Ministério Público,
nomeadamente quanto à unidade de jurisprudência, a segurança jurí-
dica ou o interesse geral, exigissem o tipo de intervenção em causa
nos tribunais superiores, ‘como o testemunha de resto a prática da
maioria dos outros Estados membros do Conselho da Europa’ (p. 207).

Em face deste claro desenvolvimento dos direitos do homem na
Europa, há que reponderar alguma jurisprudência anterior deste Tri-
bunal, tendo em vista o desenvolvimento de direito à tutela juris-
dicional do artigo 30.o da Constituição na revisão de 1997. Com efeito,
este Tribunal já interpretou o artigo 6.o, § 1.o, da Convenção Europeia
dos Direitos do Homem no sentido de não obstar à intervenção do
Ministério Público, imediatamente anterior à decisão, a fim de se
pronunciar sobre o pedido de apoio judiciário, previsto pelo artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 387-B/87. Segundo o Acórdão n.o 263/93 (Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 24, p. 670): ‘Revestindo a actuação do
Ministério Público nos incidentes de apoio judiciário em que não
figura como requerente, a natureza de um órgão de justiça, estabe-
lecendo-se o contraditório entre os requerentes e requeridos, e não

entre os requerentes e o Ministério Público, que ocupa um plano
diverso daquele, há-de dizer-se não poder legitimamente convocar-se
aqui, a propósito da pronúncia emitida ao abrigo do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 387-B/87, uma qualquer violação do princípio da
igualdade de armas, do mesmo modo que um qualquer afrontamento
à independência dos tribunais.’

Em face das razões invocadas pelos órgãos jurisdicionais da Con-
venção Europeia dos Direitos do Homem, e da clara vontade histórica
do legislador constituinte de acompanhar o passo da jurisprudência
europeia no desenvolvimento dos direitos fundamentais igualmente
previstos na Convenção e na Constituição, há que rever a jurispru-
dência anterior à revisão constitucional de 1997.

Ora o Tribunal Constitucional já se pronunciou em sessão plenária,
no sentido de que, ‘se o Ministério Público, quando os recursos lhe
vão com vista, se pronunciar em termos de poder agravar a posição
dos réus, deve ser dada a estes a possibilidade de responderem’ (Acór-
dão n.o 150/93, Acórdãos, cit., 24, p. 308). Em face da nova redacção
do n.o 4 do artigo 20.o da Constituição, há que alargar esta juris-
prudência, em função das normas em cada caso questionadas.

Quanto ao artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/96, de 29 de Novembro,
há que julgá-lo inconstitucional, por violação do n.o 4 do artigo 20.o
da Constituição, uma vez que não permite às partes tomar conhe-
cimento e discutir qualquer elemento da intervenção do Ministério
Público no processo que possa influenciar a decisão. Não tem cabi-
mento qualquer restrição aos casos de pronúncia possivelmente des-
favorável. Mesmo quando o Ministério Público nada diga na sessão
de julgamento, basta a possibilidade de dizer sem controlo do facto
pela parte para tornar a intervenção inadmissível, em face das exi-
gências de transparência ligadas ao correcto entendimento do prin-
cípio do contraditório, implicado pelo n.o 4 do artigo 20.o da
Constituição.

A referida exigência de transparência é uma consequência do papel
das aparências na apreciação do respeito pelo princípio do contra-
ditório e, mais geralmente, do carácter equitativo do processo, noção
que o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem tem considerado
‘marcada em particular pela importância atribuída às aparências e
à sensibilidade acrescida do público às garantias de uma boa justiça’
(Acórdão Borgers contra a Bélgica de 30 de Outubro de 1991; Cour
Européenne des Droits de l’Homme, série A, n.o 214-B, § 29, pp. 8-9).
Tem-se invocado aqui um dictum de Lord Hewart: ‘It is not merely
of some importance, but it is of fundamental importance that justice
should not only be done, but should manifestly and undoubtedly be
seen to be done’. Despido de acentos retóricos, o princípio tem sido
formulado pelo Tribunal Europeu nestas palavras: ‘justice must not
only be done; it must be seen to be done’ (a justiça não só deve
ser feita; deve parecer que é feita).

Já foi com base nestas considerações que o Tribunal Europeu deci-
diu no referido Acórdão Borgers, ‘tendo em vista as exigências dos
direitos da defesa e da igualdade das armas assim como o papel
das aparências na apreciação do respeito delas’ haver violação do
artigo 6, § 1.o, da Convenção pela legislação belga (artigos 1107 e
1109 du Code judiciaire) que permite ao ministério público em recurso
perante a Cour de Cassation apresentar as mesmas conclusões na
audiência, ‘após o que nenhuma nota será recebida’, e ainda assistir
à deliberação sem voto deliberativo. Foi esta jurisprudência em maté-
ria penal que o Tribunal Europeu agora generalizou com o acórdão
Lobo Machado, quanto à legislação portuguesa, e com o caso Ver-
meulen, quanto à legislação belga.»

O Tribunal Constitucional reitera agora a conclusão a que chegou
no Acórdão n.o 345/99, no sentido da inconstitucionalidade da norma
em causa, por violação do direito a um processo equitativo, consignado
no artigo 20.o, n.o 4, da Constituição da República.

12 — As razões que levam o Tribunal a confirmar aquele julgamento
de inconstitucionalidade radicam, desde logo, no facto de não poder
ser indiferente à circunstância — sublinhada no citado Acórdão
n.o 345/99 — de a introdução, em 1997, da referência expressa ao
direito a um processo equitativo no artigo 20.o, n.o 4, da CRP ter
obedecido ao confessado propósito de proceder a uma «transposição
explícita do artigo 6.o da Convenção Europeia dos Direitos do
Homem» (cf. intervenção do deputado Alberto Martins na reunião
da CERC, de 5 de Setembro de 1996, acta n.o 18, p. 14, em versão
provisória, publicada por José Magalhães, Dicionário da Revisão Cons-
titucional, em CD-Rom, 2.o ed., Lisboa, Editorial Notícias, 1999),
sendo certo que a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos
do Homem vem entendendo que mesmo «qualquer elemento ofe-
recido por uma entidade independente e objectiva (por exemplo, pare-
ceres do Ministério Público) deve ser comunicado às partes a quem
deve ser concedida a oportunidade de sobre ele se pronunciar» (Ireneu
Cabral Barreto, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem Ano-
tada, 2.a ed., Coimbra Editora, p. 134). E isto, independentemente
da adopção da denominada teoria das aparências, já que, apesar de
não invocada, por exemplo, no Acórdão Van Orshoven, como se
salienta nalguns dos votos de vencido a ele apostos, tal não obstou
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a que o Tribunal Europeu aí mantivesse o entendimento de que as
partes tem direito, para «as discutir», a «tomar conhecimento de todas
as peças ou observações apresentadas ao juiz», ainda que pelo Minis-
tério Público.

De todo o modo, o que se afigura decisivo, no caso dos autos,
é o modo e o momento em que se processa a intervenção do Ministério
Público, cujo conteúdo as partes ficam a desconhecer e não podem
minimamente controlar.

Com efeito, o respeito por um processo equitativo supõe a criação
de condições objectivas que permitam assegurá-lo. Ora, não se vê
como tal possa acontecer quando um elemento exterior ao colégio
de juízes, que tem por missão decidir a controvérsia, pode participar
na discussão e assistir à deliberação, em sessão sujeita ao regime
de segredo, numa fase em que qualquer intervenção se apresenta
como particularmente decisiva porque antecede imediatamente a
tomada de decisão.

Aliás, não é possível transpor para o caso dos autos a argumentação
que foi recentemente desenvolvida pelo Governo francês, no sentido
de ainda ser compatível com as exigências de um processo equitativo
a presença do denominado «commissaire du Gouvernement» às ses-
sões deliberativas do Conseil d’État, equivalente do nosso Supremo
Tribunal Administrativo; na verdade, tal argumentação assenta fun-
damentalmente no facto de que «o comissário do Governo é, na rea-
lidade, um juiz, pertencente à jurisdição perante a qual apresenta
conclusões», podendo mesmo dizer-se que «pertence à formação de
julgamento, se com tal expressão se designar o conjunto de juízes
que concorrem para a formação colegial da decisão jurisdicional»,
só não votando porque já exprimiu anteriormente a sua opinião sobre
a questão — isto, para além de ser «um magistrado totalmente inde-
pendente: durante todo o período de exercício das suas funções, ele
continua a ser, conforme os casos, conselheiro do tribunal adminis-
trativo, conselheiro do tribunal administrativo de recurso ou membro
do Conseil d’État», sem se encontrar «submetido a qualquer poder
hierárquico no exercício das suas funções» (cf. Decisão sobre a admis-
sibilidade do caso Kress c., França, ainda não decidido sobre o fundo,
www.dhcour.coe.fr/hudoc/). Ora, é evidente que este circunstancia-
lismo é radicalmente diverso do respeitante à posição dos procura-
dores-gerais-adjuntos nas sessões de julgamento no Tribunal Central
Administrativo e no STA — neste último caso, aliás, enquanto coad-
jutores ou substitutos do Procurador-Geral da República, a quem cabe
a representação do Ministério Público nesse Tribunal [cf. artigos 4.o,
n.o 1, alínea a), e 13.o, n.o 2, do Estatuto do Ministério Público, apro-
vado pela Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto].

Pela mesma ordem de razões, também não há paralelismo entre
o caso dos autos e o decidido pelo Despacho de 4 de Fevereiro de 2000
do Tribunal de Justiça da União Europeia (htpp://europa.eu.int/-
jurisp/), relativamente à inadmissibilidade de apresentação de obser-
vações escritas pelas partes, em resposta às conclusões do advoga-
do-geral. Desde logo, porque o Tribunal de Justiça se fundou pri-
macialmente no facto de, em conformidade com o seu Estatuto, os
advogados-gerais se encontrarem «sujeitos ao mesmo estatuto que
os juízes», gozando de «plena imparcialidade e total independência»,
sendo certo que entre eles «não existe qualquer vínculo de subor-
dinação», não sendo «acusadores nem Ministério Público», pelo que
as respectivas conclusões não traduzem «um parecer destinado aos
juízes ou às partes que provém de uma autoridade externa ao Tribunal
de Justiça ou que assenta a sua autoridade na de um Ministério
Público, mas da opinião individual, fundamentada e expressa publi-
camente, de um membro da própria instituição», que participa «no
desempenho da função jurisdicional confiada ao Tribunal de Justiça»,
pelo que se entendeu não ser aplicável a jurisprudência do TEDH,
que não foi minimamente contestada. Mas a falta de paralelismo
com o caso dos autos resulta ainda de estarem em causa conclusões
apresentadas publicamente — como sublinha o Tribunal de Justiça —,
e não opiniões manifestadas no decurso do processo de discussão
e deliberação, ou seja, em segredo.

Nem se diga que assim se condena a intervenção do Ministério
Público, independentemente do seu conteúdo, que até pode ser favo-
rável ao recorrente particular. É que tal resulta do facto de o nosso
sistema de fiscalização da constitucionalidade consistir num conten-
cioso de normas e não num recurso de amparo — daí, a solução adop-
tada em plenário, quanto ao visto do Ministério Público em recursos
penais, no recente Acórdão n.o 533/99 (Diário da República, 2.a série,
de 22 de Novembro de 1999), em confronto com o que se havia
decidido no Acórdão n.o 150/93.

Nesta conformidade, apenas resta concluir pela inconstituciona-
lidade da norma questionada, a qual, aliás, já não encontra paralelo
no Anteprojecto de Código de Processo nos Tribunais Administrativos
(cf. Reforma do Contencioso Administrativo — Discussão Pública,
Ministério da Justiça, Janeiro de 2000).

D) A norma constante do artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio. — 13 — O
preceito do artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85, de 30 de

Julho, na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio, agora questionado,
tem a seguinte redacção:

«1 — São direitos especiais dos magistrados judiciais:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) A isenção de preparos e custas em qualquer acção em que

o juiz seja parte principal ou acessória, por via do exercício
das suas funções.»

Este Tribunal já teve também oportunidade de se pronunciar sobre
a constitucionalidade da norma em referência.

De facto, no Acórdão n.o 697/96 (ainda inédito), o Tribunal Cons-
titucional entendeu que a isenção de preparos e custas mencionada
na norma em questão «refere-se tão-somente aos casos em que o
magistrado seja parte principal ou acessória na acção que por ele
(ou contra ele) seja movida, com fundamento no exercício das res-
pectivas funções, ou seja, tal isenção configurada como um ‘direito
especial de função’ parece visar essencialmente as acções a que se
reportam os artigos 1083.o a 1093.o do Código de Processo Civil,
as acções de indemnização contra magistrados».

Também o Acórdão n.o 466/97 (Diário da República, 2.a série, de
22 de Outubro de 1997) tratou da mesma matéria, tendo-se então
afirmado que a isenção de preparos e custas a que se refere a norma
em causa se encontra «condicionada pela verificação cumulativa de
dois pressupostos: o juiz há-de ser parte principal ou acessória da
respectiva acção; esta deverá fundar-se em factos, comportamentos
ou razões directamente conexionados com o exercício das suas
funções».

Do mesmo modo, no Acórdão n.o 476/97 (igualmente inédito), o
Tribunal reafirmou a ideia de que os magistrados judiciais, pelo sim-
ples facto de o serem, não gozam de qualquer isenção pessoal de
custas.

A isenção de preparos e custas é um direito especial conferido
aos juízes para que, no exercício da sua função, julguem com inde-
pendência e imparcialidade, libertando-os assim dos constrangimentos
de terem de pagar custas no caso de lhes serem movidas acções por
causa de tais funções, tornando, assim, os tribunais o mais indepen-
dentes possível.

Não pode, porém, o magistrado beneficiar de tal direito em quais-
quer outros processos em que seja parte sem que seja por causa das
funções que exerce; de outro modo, essa isenção constituiria um pri-
vilégio e já não um direito constitucionalmente credenciado.

No caso dos autos, trata-se de um pedido de suspensão de eficácia
de um despacho que indeferiu a declaração de impedimento de vários
membros do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais, no âmbito de um processo disciplinar que foi movido ao recor-
rente por factos ocorridos durante o exercício de funções do reque-
rente, mas que nada têm a ver com a função de julgar.

Finalmente, no já citado Acórdão n.o 345/99, em que figurava o
mesmo recorrente, escreveu-se:

«A isenção de preparos e custas de que gozam os juízes não pode,
pois, ser entendida como um privilégio. É, antes, um direito especial,
com cujo reconhecimento se visa a criação de condições objectivas
capazes de permitir ao juiz o cumprimento do dever de julgar os casos,
cuja resolução se lhe pede, com independência e imparcialidade — um
dever que, sendo, simultaneamente, ético e jurídico, é postulado pela
garantia da independência dos tribunais, consagrada no artigo 203.o
da Constituição.

Por isso, tal isenção só vale para os processos em que o juiz é
parte (principal ou acessória) por causa do exercício das suas fun-
ções — é dizer: para os processos em que ele se vê envolvido, nos
dizeres da lei, ‘por via do exercício das suas funções’. Ela não
vale — contrariamente ao que pretende o recorrente (cf. a conclu-
são 34.a da sua alegação) — para os processos emergentes de factos
que o juiz pratica em momento em que ‘se encontra em posição
de poder actuar os poderes funcionais implicados na competência
do tribunal a que está adstrito’. Só naqueles processos — e não tam-
bém nestes, que surgem por ocasião, mas não por causa do exercício
das funções — é que a isenção é, de facto, necessária ao cumprimento
independente e imparcial das funções de juiz (máxime, da função
judicativa). E, por isso, a isenção de preparos e custas, se valesse
para os processos do segundo tipo, constituiria um privilégio atribuído
ao juiz pelo tão-só facto de o ser, pois que não decorria já da assinalada
necessidade de lhe garantir condições de independência e impar-
cialidade.

O caso dos autos é um pedido de suspensão de eficácia de acto
relativo a um processo disciplinar instaurado ao juiz que a reque-
reu — diz o acórdão recorrido — ‘por factos ocorridos durante o
exercício das suas funções, mas que não têm nenhuma conexão com
a função de julgar’.

Por isso, como decorre do que se disse, o juiz não intervém aí
por causa do exercício da função de julgar. Intervém, isso sim, porque,
na ocasião de exercer o seu múnus de julgar, praticou factos que
o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais — que
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é o órgão competente para o efeito, já que lhe cabe a gestão e disciplina
do corpo de juízes a que pertence o requerente (cf. artigo 98.o, n.o 1,
do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril) — considerou ilícitos. Ao
praticar tais factos, o juiz não estava, pois, no cumprimento do dever
de julgar.

Decorre do que acaba de dizer-se que a norma agora em apreciação,
tal como foi interpretada pelo acórdão recorrido — ou seja, no sentido
de que ‘os magistrados judiciais apenas estão isentos de custas [. . . ]
nas acções ou recursos em que sejam parte principal ou acessória
por causa do exercício concreto da sua função de julgar’, e não também
nos processos em que ‘o pedido [. . . ] decorre de um processo dis-
ciplinar instaurado ao requerente por factos ocorridos durante o exer-
cício das suas funções, mas que não têm nenhuma conexão com a
função de julgar’ — não e inconstitucional, pois que não viola a garan-
tia de independência dos tribunais, consagrada no artigo 203.o da
Constituição.

Tal normativo também não viola qualquer outra norma ou princípio
constitucional. Designadamente, não viola o disposto nos artigos 18.o,
n.o 3, e 20.o, n.o 1, da Constituição, pois a não concessão de um
privilégio aos juízes — e era disso que se tratava, se a isenção de
preparos e custas fosse concedida no caso — não assume a natureza
de restrição de um direito, máxime do direito de acesso aos tribunais.»

Assim sendo, a norma em causa não é inconstitucional uma vez
que não sendo o presente processo derivado do exercício da função
de julgar do recorrente, a interpretação que dela foi feita na decisão
recorrida não viola o disposto nos artigos 203.o, 18.o, n.o 3, ou 20.o,
n.o 1, da Constituição.

III — Decisão. — 14 — Nos termos do que fica exposto, o Tribunal
Constitucional decide:

a) Não tomar conhecimento dos recursos, na parte respeitante
às normas constantes dos artigos 3.o, n.o 4, alínea f), e n.o 10,
11.o, 26.o, n.os 1 e 2, alínea a), do Estatuto Disciplinar aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, bem como do
artigo 80.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 267/85 (LPTA),
de 16 de Julho, e dos artigos 82.o, 90.o, n.o 1, e 95.o, n.o 1,
alínea a), do Estatuto dos Magistrados Judiciais, aprovado
pela Lei n.o 21/85, de 30 de Julho;

b) Não julgar inconstitucionais as normas constantes do artigo 76.o,
n.o 1, alínea a), da LPTA e do artigo 17.o, n.o 1, alínea g),
do Estatuto dos Magistrados Judiciais;

c) Julgar inconstitucional a norma constante do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho (LPTA), na redacção
do Decreto-Lei n.o 229/96, de 29 de Novembro;

d) Consequentemente, negar provimento ao recurso interposto
do Acórdão do STA de 23 de Setembro de 1998, na parte
em que dele se conhece, e conceder provimento parcial ao
recurso interposto do Acórdão do STA de 29 de Julho de
1998, o qual deve ser reformado em conformidade com o
julgamento de inconstitucionalidade do mencionado
artigo 15.o da LPTA.

Lisboa, 4 de Outubro de 2000. — Luís Nunes de Almeida — Maria
Helena Brito — Paulo Mota Pinto — Guilherme da Fonseca — Alberto
Tavares da Costa — Maria Fernanda Palma — José de Sousa e
Brito — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza (com a declaração de que
votaria igualmente com fundamento na violação do artigo 203.o da
Constituição, pelas razões apontadas pelo Ex.mo Conselheiro Bravo
Serra) — Bravo Serra [vencido quanto à fundamentação do decidido
na alínea c), já que entendo que a inconstitucionalidade da norma
ínsita no artigo 25.o da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 267/85, de 6 de Julho, reside, e tão-só,
na ofensa do preceituado no artigo 203.o da Lei Fundamental. Na
verdade, não se me afigura compatível com aquele preceito cons-
titucional o sistema constante do artigo 15.o citado que permite que,
aquando da sessão em que é tomada a decisão pelos juízes de um
tribunal, à mesma esteja presente quem não desfruta do estatuto de
juiz. Por isso, não posso deixar de anotar que dou, na generalidade,
o meu acordo ao que se contém nos pontos 3, 4 e 5 da declaração
de voto aposta ao presente aresto pelo Ex.mo Conselheiro Artur Mau-
rício, só não concordando, como é óbvio, com o sentido de voto
deixado expresso naquela declaração] — Vítor Nunes de Almeida (ven-
cido, conforme declaração de voto que junto) — Artur Maurício (ven-
cido nos termos da declaração que junto) — Messias Bento (vencido
nos termos da declaração de voto que junto) — José Manuel Cardoso
da Costa (pesem as reservas que em alguns dos seus aspectos, mor-
mente em alguns dos seus desenvolvimentos argumentativos, me possa
suscitar a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do
Homem, com que se abona o precedente acórdão, no respeitante
à questão da conformidade constitucional do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 267/85, não deixei de acompanhar a decisão também nessa
parte: na verdade, e quanto a essa específica e precisa norma, não

encontrei razões suficientemente fortes para dissentir do juízo maio-
ritário do Tribunal).

Declaração de voto. — 1 — Acompanhei a posição do acórdão e
votei a respectiva decisão quanto à delimitação do objecto do recurso
e quanto às normas do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de
16 de Julho (LPTA) e do artigo 17.o, n.o 1, alínea g), da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

Porém, divergi quanto à solução dada à questão da inconstitucio-
nalidade da norma do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16
de Julho (LPTA).

2 — No projecto de acórdão que apresentei na secção e que depois
veio a ser decidido no plenário, limitei-me a formular uma rápida
síntese das razões dessa divergência, sem procurar fazer uma apre-
ciação mais detalhada da jurisprudência fundamentadora de tal posi-
ção, no essencial oriunda do Tribunal Europeu dos Direitos do
Homem e que tinha sido citada no Acórdão n.o 345/97 e agora foi
tratada mais desenvolvidamente.

Vejamos, em primeiro lugar, a norma em si.
O preceito em causa foi alterado pelo Decreto-Lei n.o 229/96, de

29 de Novembro, como vem referido, tendo ficado com a seguinte
redacção:

«No Supremo Tribunal Administrativo e no Tribunal Central Admi-
nistrativo o representante do Ministério Público a quem, no processo,
esteja confiada a defesa da legalidade assiste às sessões de julgamento
e é ouvido na discussão.»

3 — Considera o recorrente que esta norma viola o disposto nos
artigos 202.o, n.o 2, 203.o e 219.o, n.os 1 e 2, da Constituição, na
medida em que permite que o representante do Ministério Público
intervenha na sessão, chegando a assinar o acórdão, sem que o recor-
rente estivesse presente ou tivesse sido ouvido, o que gera incons-
titucionalidade por inexistência de um processo equitativo.

Esta questão já foi tratada no Acórdão n.o 345/99, no sentido da
sua inconstitucionalidade.

Discordando desta posição, entende-se que o artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, não sofre de qualquer incons-
titucionalidade.

Vejamos.
O acórdão recorrido decidiu que o referido artigo 15.o — que impõe

ao Ministério Público que «assista às sessões de julgamento, sendo
ouvido na discussão, quando lhe esteja confiada a defesa da legalidade,
isto é, sempre que não represente os interesses de qualquer dos inter-
venientes no processo» — não viola nenhuma daquelas normas cons-
titucionais, «porquanto não perturba a defesa dos direitos e interesses
legalmente protegidos do requerente ou a decisão do conflito de inte-
resses que se suscitam, e até favorece a defesa da legalidade demo-
crática, tal como, de resto, lhe é imposto pelo n.o 1 do artigo 219.o
da Constituição. Além disso, a presença do Ministério Público na
sessão de julgamento em nada afecta a independência do Tribunal,
apenas sujeito, como está, ao imperativo da lei».

Torna-se indispensável salientar que a posição constante do meu
voto de vencido segue de perto o texto do voto de vencido que, quanto
a esta matéria, o Conselheiro Messias Bento elaborou para o Acórdão
n.o 345/99.

Na jurisdição administrativa (recurso contencioso de anulação), o
Ministério Público tem legitimidade para interpor recursos de anu-
lação de quaisquer actos administrativos [cf. artigo 46.o, n.o 2, do
Regulamento do Supremo Tribunal Administrativo (Decreto-Lei
n.o 41 234, de 20 de Agosto de 1957)]. E, quando não seja o recorrente,
tem o poder de suscitar a regularização da petição, excepções, nuli-
dades e quaisquer questões que obstem ao conhecimento do recurso,
e pronunciar-se sobre questões que não tenha suscitado; promover
diligências de instrução; emitir parecer sobre a decisão final a proferir;
arguir vícios não invocados pelo recorrente; e requerer, assumindo
a posição de recorrente, o prosseguimento de recurso interposto
durante o prazo em que podia impugnar o respectivo acto, para jul-
gamento não abrangido em decisão, ainda não transitada, que tenha
posto termo ao recurso por desistência ou outro fundamento impe-
ditivo do conhecimento do seu objecto [cf. artigo 27.o da Lei de Pro-
cesso dos Tribunais Administrativos (Decreto-Lei n.o 267/85, de 16
de Julho)]. Para este efeito, o Ministério Público — para além de
poder fazer requerimentos no processo (cf. o citado artigo 27.o) —
tem vista dos autos, inicialmente, logo que feito o preparo (cf.
artigo 42.o da citada Lei de Processo), e, mais tarde, depois de apre-
sentadas as alegações ou de findo o respectivo prazo (cf. artigo 53.o
da mesma Lei). Além disso, quando o recorrido ou o próprio relator
suscitem a questão prévia do não conhecimento do recurso, o Minis-
tério Público é ouvido sobre essa questão (cf. artigo 54.o da referida
Lei de Processo). Tudo isto, obviamente, com vista à defesa da lega-
lidade, que é uma das funções que a Constituição lhe comete, no
artigo 219.o, n.o 1: «Ao Ministério Público diz-se nesse preceito —
compete [. . . ], nos termos da lei [ . . . ], defender a legalidade
democrática».
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A finalidade da norma do artigo 15.o da LPTA que impõe ao Minis-
tério Público que assista às sessões de julgamento e ai seja «ouvido
na discussão» é, como na própria norma se refere, defender a lega-
lidade democrática.

Não se vê, por isso, como é que tal norma pode violar o artigo 219.o,
n.os 1 e 2, da Constituição.

Mas, sempre que o Ministério Público não é parte no recurso,
a utilização do artigo 15.o viola os artigos 202.o, n.o 2, e 203.o da
Constituição?

A primeira norma dispõe que «na administração da justiça incumbe
aos tribunais assegurar a defesa dos direitos e interesses legalmente
protegidos dos cidadãos, reprimir a violação da legalidade democrática
e dirimir os conflitos de interesses públicos e provados», e o artigo 203.o
da mesma lei fundamental, estabelece que «os tribunais são inde-
pendentes e apenas estão sujeitos à lei».

Ora, o Ministério Público embora assista à sessão do tribunal, não
intervém no julgamento do recurso. Limita-se a assistir e a dar parecer
sobre o caso, o qual «não tem, nem por força da lei, nem por tradição,
uma influência na sentença ou um papel informativo semelhante às
conclusões do ‘avocat general’ junto do ‘Conseil d’État’ francês (ou
também do advogado geral junto do Tribunal de Justiça da Comu-
nidade Europeia)» [cf. José Carlos Vieira de Andrade, in A Justiça
Administrativa (Lições), Coimbra, 1998, p. 1951. O seu papel é, assim,
o de um conselheiro imparcial, assemelhando-se ao de um amicus
curiae. Por isso, ao dar o seu parecer, o Ministério Público não invade
a reserva do juiz, a quem cabe dizer o direito do caso, com independência
e imparcialidade. E tão-pouco atinge ou põe em perigo a independência
dos tribunais, pois, não sendo parte no processo e agindo com «vin-
culação a critérios de legalidade e objectividade» (cf. artigo 20.o, n.o 2,
do Estatuto do Ministério Público, republicado em anexo à Lei
n.o 60/98, de 27 de Agosto), o seu parecer é uma opinião desinteressada,
que apenas visa o triunfo da justiça.

O artigo 15.o aqui em questão, também não viola o artigo 20.o,
n.o 4, da Constituição.

Esta disposição determina que «Todos têm direito a que uma causa
em que intervenham seja objecto de decisão em prazo razoável e
mediante processo equitativo.»

Muito embora seja certo que, no processo de um Estado de direito,
as aparências têm a sua importância [sobre esta questão, cf. a sentença
do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, de 30 de Outubro
de 1991 (caso Borgers versus Bélgica), publicado em Novos Estilos,
n.o 5, Maio de 1994, pp. 104 e segs.), e mais recentemente, a sentença
do mesmo Tribunal, de 20 de Fevereiro de 1996 (caso Lobo Machado
versus Portugal)], a intervenção do Ministério Público de que ora
se trata, nos recursos contenciosos de anulação em que não seja parte,
não o transforma, consoante dê parecer favorável ou desfavorável
às teses defendidas pelo recorrente, em seu aliado ou adversário objec-
tivo, por forma a ser necessário dar a este oportunidade de defesa,
sob pena de o julgamento deixar de ser um julgamento justo e leal
(a fair trial, por ficar comprometida a independência do tribunal.)

Na verdade, o recurso é julgado apenas pelos juízes que compõem
a respectiva subsecção: o juiz relator e os dois juízes-adjuntos
[cf. artigo 27.o, n.o 2, do Estatuto dos Tribunais Administrativos e
Fiscais (ETAF), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril].
E estes decidem sem outra obediência que não seja à lei e aos ditames
da sua consciência, tendo, inclusive, a possibilidade de lavrar voto
de vencido.

O processo não deixa de ser equitativo pelo facto de o Ministério
Público, que não é parte no processo, assistir à respectiva audiência
de julgamento, e de, aí, emitir parecer sobre o caso — parecer que
até pode ser favorável ao recorrente.

As exigências de transparência não podem ser levadas ao ponto
de sobreporem as aparências (a simples possibilidade de violação do
contraditório) às vantagens da intervenção do Ministério Público como
defensor da legalidade.

De facto, pese, embora, o já assinalado valor das aparências — (é,
com efeito, sabido que, a mais do que fazer justiça, é preciso que
pareça que justiça foi feita) — há casos em que se torna necessário
romper com as puras aparências e pôr a nu a realidade que elas escon-
dem. E a realidade é esta: a presença do Ministério Público na audiên-
cia de julgamento do recurso contencioso de anulação contribui, não
poucas vezes, para que os direitos e interesses dos particulares sejam
devidamente acautelados.

Não reconhecer isto é correr o risco de se ficar inteiramente domi-
nado pela tirania das aparências.

Com efeito, a presença do representante do Ministério Público
nas sessões, quando não representa qualquer parte, não constitui
nenhum atentado ao processo equitativo nem à igualdade de armas
entre as partes, uma vez que a teoria da aparência apenas releva
quando os receios de parcialidade são objectivamente justificados,
o que não sucede no caso.

O facto de o julgador ter ocasião de ouvir uma reflexão indepen-
dente de um magistrado, embora inserido numa carreira hierárquica,
mas autónomo e apenas para defesa da legalidade, isto é, com a

finalidade de preservar a unidade da jurisprudência e de a fazer evoluir
no sentido do progresso social, não pode afectar, de forma objec-
tivamente justificável, a aparência de imparcialidade e menos ainda
a imparcialidade do tribunal.

É certo que o acórdão em análise deixou de referir expressamente
a questão da aparência, centrando-se agora na questão do modo e
do momento da intervenção do Ministério Público. Decisivo é o facto
de tal intervenção se processar por forma que as partes não conhecem
o seu conteúdo nem podem controlar, designadamente por não esta-
rem presentes.

Sem dúvida que num processo que seja estruturado integralmente
no conceito de «partes», compreende-se que o processo equitativo
imponha que o princípio do contraditório seja levado às últimas con-
sequências. Isto é: cada parte deve, em princípio, ter a possibilidade
de conhecer os elementos que são necessários ao êxito da sua pre-
tensão como também ter a possibilidade de tomar conhecimento e
de discutir todas os articulados e requerimentos apresentados com
vista a influenciar a decisão do juiz.

Parece-nos ser esta, aliás, a essência da jurisprudência do Tribunal
de Justiça das Comunidades, em continuação da do Tribunal Europeu
dos Direitos do Homem, de Estrasburgo.

Porém, o processo administrativo não é exactamente um processo
de «partes»: em regra, trata-se de questões entre os administrados
e a Administração Pública, que, na sua actuação, está constitucio-
nalmente obrigada a orientar-se pelo respeito dos princípios da igual-
dade, proporcionalidade, justiça, imparcialidade e da boa fé
(artigo 266.o, n.o 2, da Constituição).

A intervenção do Ministério Público em todo o desenrolar do processo
contencioso administrativo — que está aqui em causa — designada-
mente a que vem questionada na audiência de julgamento insere-se
na perspectiva de intervenção de um representante de uma entidade
autónoma, cuja presença releva apenas da defesa do direito e da
legalidade. Não pode, assim, transferir-se para este tipo de processo
a suspeição susceptível de surgir no processo civil, em que o Ministério
Público se torna objectivamente aliado de uma das partes ao elaborar
um qualquer parecer no decurso do processo.

A teoria das aparências não pode ultrapassar — por maior que
seja o seu relevo subjectivo — a realidade efectiva da realização da
justiça.

Por outro lado, parece-me claro que não pode ser a presença do
representante do Ministério Público na audiência ou uma sua inter-
venção que impede o colectivo de juízes de deliberarem sobre a melhor
solução para o caso.

Assim, teria concluído que a norma em causa não é inconstitu-
cional. — Vítor Nunes de Almeida.

Declaração de voto. — Vencido, no que respeita ao julgamento de
inconstitucionalidade do artigo 15.o da LPTA.

1 — O último anteprojecto conhecido do Código de Processo nos
Tribunais Administrativos e Fiscais não prevê norma semelhante à
que se contém naquele preceito da LPTA e ela terá, assim, pro-
vavelmente, os dias contados.

O acórdão salienta este facto mas daí não retira expressamente qual-
quer efeito; a referência feita num texto que conclui pela incons-
titucionalidade da norma não deixa, porém, de subentender que o
juízo agora formulado antecipa as razões que provavelmente fun-
damentam a opção do anteprojecto.

À míngua de uma memória justificativa das soluções ali adoptadas,
a demonstração não será fácil; e nem será ousado admitir-se que
a opção do anteprojecto se insira numa linha redutora das intervenções
processuais do Ministério Público no contencioso administrativo, com
um modelo acentuadamente subjectivista, que a Constituição, em par-
ticular na sua última revisão, confortará. E, em tal medida, suposto
que outras soluções de carácter misto não deixam de ser permitidas
pela Constituição, no âmbito da liberdade de conformação deixada
ao legislador, o facto salientado no acórdão pouco ou nada adianta.

De todo o modo, inquestionável é, para mim, que o acórdão se
compreende apenas se se aceitar que a CRP impõe um modelo estri-
tamente subjectivista do contencioso administrativo onde o MP aca-
bará por «estar a mais».

2 — Uma segunda nota preliminar reporto-a à longevidade, da
norma que o Tribunal agora julga inconstitucional e ao sentido que,
atravessando o período do nosso constitucionalismo democrático, ela
inequivocamente tem.

Isto é tanto mais relevante — e importa salientá-lo para evitar o
equívoco que o aresto pode gerar acentuando a nova redacção dada
ao artigo 268.o da CRP, na revisão de 1997 — quanto o parâmetro
de constitucionalidade que agora se ponderou (a norma do artigo
20.o, n.o 4, da CRP) não deixaria de ser o mesmo desde a versão
original da CRP, pois sempre se entendeu que o texto constitucional
concedia às partes, em qualquer contencioso, o direito a um processo
equitativo.
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Se a prolongada vigência das normas não certifica a sua consti-
tucionalidade, a verdade é que, neste caso, ela não deixa de ser sig-
nificativa da aceitação que a comunidade jurídica lhe votou. É que
não estamos perante uma norma qualquer, de rara aplicação nos
tribunais superiores da jurisdição administrativa — ela foi e é aplicada
tantas vezes quantos os julgamentos nesses tribunais — razão por
que dificilmente se justifica o silêncio de julgadores e partes perante
o tão grave vício que agora o TC lhe reconhece. Esse silêncio — ouso
dizê-lo — só pode compreender-se como o reconhecimento, por todos
os intervenientes processuais, de que a intervenção do MP na audiência
de julgamento tem representado uma inestimável contribuição para
uma justiça administrativa mais ponderada e coerente, sem agravos
quer para administrados, quer para a Administração.

3 — O julgamento de inconstitucionalidade do artigo 15.o da LPTA
lembra outros juízos recentes de sentido idêntico sobre intervenções
processuais do Ministério Público: foi, primeiro, a inversão da juris-
prudência do plenário sobre o visto do MP em recurso penal com
o Acórdão n.o 533/99 e, depois, o Acórdão n.o 345/99 a cujas conclusões
o presente adere.

Ora, a meu ver, esta linha de orientação, ao pôr em causa a con-
formidade constitucional de normas que conferem poderes processuais
ao MP, acaba por questionar os próprios sistemas ou regimes em
que aquelas se inserem, onde se procura conjugar, ou equilibrar, a
representação de determinados interesses ou valores que os juízos
de inconstitucionalidade, com perspectivas parcelares ou redutoras,
praticamente ignoram.

Isto é particularmente notório quando se trata de processos que
versam matéria de direito público onde o interesse público e a lega-
lidade objectiva assumem o maior relevo e são a razão profunda da
intervenção do MP. E esta intervenção não legitima receios de enfra-
quecimento dos direitos dos cidadãos, tanto quanto ela emana de
uma instituição que a CRP quis com estatuto próprio, de indepen-
dência e autonomia face ao executivo.

Se a defesa da legalidade e a prossecução do interesse público
colocam a intervenção do MP num plano diverso daquele em que
se situam as partes, é coerente que o legislador só em casos contados
tenha curado de estabelecer o contraditório. O que significa que a
aplicação dos princípios constitucionais relativos aos direitos proces-
suais das partes — designadamente o do contraditório ou da igualdade
de armas — sem ponderação do lugar onde ela deve ocorrer, acaba,
no caso, por descaracterizar o sistema e apagar a diferença específica
que representa o MP no processo. Aqueles princípios obrigariam,
em todas as circunstâncias e em todos os tipos de processo, a um
nivelamento absoluto das posições do MP e das partes, como se a
relação processual se desenvolvesse num triângulo em que o MP repre-
sentasse sempre o inimigo objectivo de alguma das partes e, por isso,
sempre sujeito à sua contradição.

4 — O contencioso administrativo tinha em Portugal até à publi-
cação do Decreto-Lei n.o 256-A/77 e, mais tarde, da LPTA, uma
natureza essencialmente objectiva — o recurso contencioso era um
processo feito a um acto para se aferir, em primeira linha, da sua
conformidade legal; só a partir daqueles diplomas se introduzem alte-
rações que, mantendo em grande parte essa natureza objectivista,
conferem ao contencioso uma coloração subjectivista na linha para
que a CRP passou a apontar (em especial, as alterações do
artigo 268.o).

Este tipo de contencioso, misto ou híbrido, subsiste ainda e reve-
la-se, desde logo, na tramitação processual do recurso directo.

A questão que então se coloca é a de saber se a CRP suporta
um tal tipo de contencioso ou, diferentemente, impõe um contencioso
estritamente subjectivo, de partes, colocando face a face Adminis-
tração e administrado na controvérsia de uma relação jurídico-ad-
ministrativa e onde a própria presença do Ministério Público é
questionável.

Creio que, ainda hoje, a CRP não impõe nenhum modelo puro
de contencioso subjectivista. Mas, assim sendo, não posso deixar de
aceitar um regime processual que decorre da opção, constitucional-
mente consentida, por um modelo híbrido de contencioso admi-
nistrativo.

Num mesmo processo como que coexistem dois processos imbri-
cados: um, de partes em que, de um lado, se encontra o administrado
e, no outro, a Administração em perfeita paridade e, outro, em que
se encontra o MP, sem aliados ou inimigos objectivos, liberto de qual-
quer dependência face à Administração, que pugna e só pela defesa
da legalidade e da legalização do interesse público — o MP é, nas
palavras de Cappelletti («Public interest parties and the active role
of the judge in civil litigation», p. 34), citadas no voto de vencido
do juiz Martens no Acórdão Borgers de 30 de Outubro de 1991 do
TEDH, um método institucional para garantir que o interesse público
esteja representado de maneira adequada.

Saliento, neste plano, alguns dos poderes conferidos no MP no
recurso contencioso: a) o requerimento de prosseguimento do recurso
quando este se extingue sem conhecimento de mérito; b) a emissão
de parecer final; c) a alegação de novos vícios do acto recorrido,

independentemente da vontade do recorrente e que, na ordem do
conhecimento dos vícios, destrói a relação de subsidariedade que o
recorrente eventualmente estabeleceu [artigo 27.o, alíneas e), c) e
d), da LPTA, respectivamente].

Todas estas intervenções não estão, em princípio — e, para mim,
com coerência — sujeitas a contraditório; ele compreende-se apenas
quando dessas intervenções resultam questões novas que podem com-
prometer, num sentido ou noutro, a decisão da causa.

Ora, o discurso argumentativo do acórdão, neste ponto, ignora todo
o sentido profundo da intervenção do MP, no quadro das funções
que a CRP e o seu próprio estatuto lhe conferem.

5 — Não deixo de assinalar que o acórdão se afasta da fundamen-
tação que, no Acórdão n.o 345/99, sustentou o mesmo juízo de incons-
titucionalidade, em particular no relevo dado à «teoria das aparências»
que, aliás, não foi já seguida nos Acórdãos do TEDH Van Orshoven,
Montovanelli e Huber, de 25 de Julho, 18 de Março e 18 de Fevereiro
de 1997, respectivamente.

De todo o modo ele segue a jurisprudência do TEDH, relativamente
ao artigo 6.o, § 1, da Convenção Europeia dos Direitos do Homem,
enquanto nela se vem decidindo que o direito a um processo equitativo
implica a faculdade para as partes de tomar conhecimento e discutir
todo o elemento ou observação apresentado ao juiz, mesmo por um
magistrado independente, tendo em vista influenciar a solução do caso
(e foi assim que o TEDH, no caso Huber, julgou violado o direito
a um processo equitativo por a parte não ter sido ouvida sobre as
observações que o tribunal recorrido entendera fazer em sustentação
da decisão impugnada, mesmo admitindo que essas observações nada
adiantassem àquela decisão). Pese o respeito devido à jurisprudência
do TEDH não posso aceitar o que se afigura ser um excesso, que
transfigura o próprio tribunal em parte no recurso (v. voto dissidente
de Gaukur Jörundsson, na Comissão).

Não discuto que uma tal jurisprudência apoia o que agora se decidiu,
mas é legítimo a um tribunal independente de um Estado soberano
não a seguir quando lhe reconhece um sentido, no mínimo, con-
troverso.

6 — Não queria, por fim, deixar de assinalar que a presença do
Ministério Público no lugar e no momento da decisão em nada afecta
a liberdade, a independência, a isenção e ponderação do julgador.
Aliás, a longa experiência do signatário primeiro como Ministério
Público e depois como juiz no Supremo Tribunal Administrativo não
lhe legitimaria a mínima dúvida a este respeito.

7 — Em suma, considerando que:

a) Na sessão de julgamento não está presente nenhuma das ver-
dadeiras partes no processo — recorrente e Administração;

b) A opinião expressa pelo MP é de estrita legalidade e emitida
com independência e objectividade, podendo ser no sentido
do provimento ou do improvimento do recurso;

c) Essa opinião — o mais das vezes repetindo o parecer final
escrito que foi emitido sem contraditório — é proferida depois
de as partes terem disposto das oportunidades suficientes para
se pronunciarem sobre o mérito da causa;

d) O MP funciona como órgão auxiliar de justiça, como amicus
curiae, permitindo ao julgador uma reflexão mais esclarecida
das razões expostas e uma decisão melhor ponderada;

e) A influência provocada nestes termos e por aquela entidade
no julgamento não é reprovada pela nossa ordem constitu-
cional; só o seria se fizesse perigar a liberdade e imparcialidade
do julgamento, o que sempre foi afastado pela própria juris-
prudência do TEDH;

f) Um processo não deixa de ser equitativo quando as partes
não são ouvidas sobre um parecer do MP que não suscita
questões novas no processo e apenas visa a defesa da
legalidade;

g) A independência dos tribunais não é afectada pela presença
do MP no julgamento, facto que o Acórdão n.o 345/99 e
a jurisprudência do TEDH reconhecem;

voto no sentido da não inconstitucionalidade do artigo 15.o da
LPTA. — Artur Maurício.

Declaração de voto. — Votei vencido quanto à alínea c) da decisão,
pelas razões que expus na declaração de voto que apus ao Acórdão
n.o 345/99 (citado no texto) e que se transcrevem:

O artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 229/96, de 29 de Novembro,
está assim redigido:

«No Supremo Tribunal Administrativo e no Tribunal Central Admi-
nistrativo o representante do Ministério Público a quem, no processo,
esteja confiada a defesa da legalidade assiste às sessões de julgamento
e é ouvido na discussão.»

Pretende o recorrente que esta norma viola o disposto nos arti-
gos 202.o, n.o 2, 203.o e 219.o, n.os 1 e 2, da Constituição, uma vez
que permitiu ao agente do Ministério Público intervir «na sessão em
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que foi resolvido indeferir o pedido do recorrente, desacompanhado
deste, chegando a apor a sua assinatura no acto jurisdicional, pelo
que o agente em causa vem configurado como juiz».

O acórdão recorrido decidiu que o referido artigo 15.o — que impõe
ao Ministério Público que «assista às sessões de julgamento, sendo
ouvido na discussão, quando lhe ‘esteja confiada a defesa da lega-
lidade’, isto é, sempre que não represente os interesses de qualquer
dos intervenientes no processo» — não viola nenhuma daquelas nor-
mas constitucionais, «porquanto não perturba a defesa dos direitos
e interesses legalmente protegidos do requerente ou a decisão do
conflito de interesses que se suscitam, e até favorece a defesa da
legalidade democrática, tal como, de resto, lhe é imposto pelo n.o 1
do artigo 219.o da Constituição. Além disso, a presença do Ministério
Público na sessão de julgamento em nada afecta a independência
do Tribunal, apenas sujeito, como está, ao imperativo da lei».

Vejamos, então:
No que toca ao núcleo tradicionalmente central da justiça admi-

nistrativa, que é o recurso contencioso, o Ministério Público tem legi-
timidade para interpor recursos de anulação de quaisquer actos admi-
nistrativos [cf. artigo 46.o, n.o 2, do Regulamento do Supremo Tribunal
Administrativo (Decreto-Lei n.o 41 234, de 20 de Agosto de 1957)].
E, quando não seja o recorrente, tem o poder de suscitar a regu-
larização da petição, excepções, nulidades e quaisquer questões que
obstem ao conhecimento do recurso, e pronunciar-se sobre questões
que não tenha suscitado; promover diligências de instrução; emitir
parecer sobre a decisão final a proferir; arguir vícios não invocados
pelo recorrente; e requerer, assumindo a posição de recorrente, o
prosseguimento de recurso interposto durante o prazo em que podia
impugnar o respectivo acto, para julgamento não abrangido em deci-
são, ainda não transitada, que tenha posto termo ao recurso por desis-
tência ou outro fundamento impeditivo do conhecimento do seu
objecto [cf. artigo 27.o da Lei de Processo dos Tribunais Adminis-
trativos (Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho)]. Para este efeito,
o Ministério Público — para além de poder fazer requerimentos no
processo (cf. o citado artigo 27.o) — tem vista dos autos, inicialmente,
logo que feito o preparo (cf. artigo 42.o da citada Lei de Processo),
e, mais tarde, depois de apresentadas as alegações ou de findo o
respectivo prazo (cf. artigo 53.o da mesma Lei). Além disso, quando
o recorrido ou o próprio relator suscitem a questão prévia do não
conhecimento do recurso, o Ministério Público é ouvido sobre essa
questão (cf. artigo 54.o da referida Lei de Processo). Tudo isto, obvia-
mente, com vista à defesa da legalidade, que é uma das funções que
a Constituição lhe comete, no artigo 219.o, n.o 1: «Ao Ministério
Público — diz-se nesse preceito — compete [. . . ], nos termos da lei
[ . . . ], defender a legalidade democrática».

Justamente para se poder desincumbir desse encargo constitucional
de defender a legalidade democrática, é que a norma aqui sub iudicio
impõe ao Ministério Público que assista às sessões de julgamento
e aí seja «ouvido na discussão».

Não se vê, por isso, como é que tal norma pode violar o artigo 219.o,
n.os 1 e 2, da Constituição.

Em casos como o dos autos, em que o Ministério Público não
é parte no recurso, o normativo em causa também não viola o
artigo 202.o, n.o 2, da Constituição — que dispõe que «na adminis-
tração da justiça incumbe aos tribunais assegurar a defesa dos direitos
e interesses legalmente protegidos dos cidadãos, reprimir a violação
da legalidade democrática e dirimir os conflitos de interesses públicos
e provados» —, nem o artigo 203.o da mesma lei fundamental, que
prescreve que «os tribunais são independentes e apenas estão sujeitos
à lei».

Na verdade, o Ministério Público não intervém no julgamento do
recurso. Limita-se a assistir à respectiva sessão e a dar parecer sobre
o caso, o qual «não tem, nem por força da lei, nem por tradição,
uma influência na sentença ou um papel informativo semelhante às
conclusões do ‘avocat général’ junto do ‘Conseil d’État’ francês (ou
também do advogado geral junto do Tribunal de Justiça da Comu-
nidade Européia)» [cf. José Carlos Vieira de Andrade, in A Justiça
Administrativa (Lições), Coimbra, 1998, p. 195]. O seu papel é, assim,
o de um conselheiro imparcial, assemelhando-se ao de um amicus
curiae. Por isso, ao dar o seu parecer, o Ministério Público não invade
a reserva do juiz, a quem cabe dizer o direito do caso, com independência
e imparcialidade. E tão-pouco atinge ou põe em perigo a independência
dos tribunais, pois, não sendo parte no processo e agindo com «vin-
culação a critérios de legalidade e objectividade» (cf. artigo 2.o, n.o 2,
do Estatuto do Ministério Público, republicado em anexo à Lei
n.o 60/98, de 27 de Agosto), o seu parecer é uma opinião desinteressada,
que apenas visa o triunfo da justiça.

Contrariamente à posição que fez vencimento, entendi que o men-
cionado artigo 15.o também não viola o artigo 20.o, n.o 4, da
Constituição.

Muito embora seja certo que, no processo de um Estado de direito,
as aparências têm a sua importância [sobre esta questão, cf. a sentença
do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, de 30 de Outubro
de 1991 (caso Borgers versus Bélgica), publicada em Novos Estilos,

n.o 5, Maio de 1994, p. 104 e segs.), e mais recentemente, a sentença
do mesmo Tribunal, de 20 de Fevereiro de 1996 (caso Lobo Machado
versus Portugal)], a intervenção do Ministério Público de que ora
se trata, nos recursos contenciosos de anulação em que não seja parte,
não o transforma, consoante dê parecer favorável ou desfavorável
às teses defendidas pelo recorrente, em seu aliado ou adversário objec-
tivo, por forma a ser necessário dar a este oportunidade de defesa,
sob pena de o julgamento deixar de ser um julgamento justo e leal
(a fair trial), por ficar comprometida a independência do tribunal.

Na verdade, o recurso é julgado apenas pelos juízes que compõem
a respectiva subsecção: o juiz relator e os dois juízes-adjuntos
[cf. artigo 27.o, n.o 2, do Estatuto dos Tribunais Administrativos e
Fiscais (ETAF), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril].
E estes decidem sem outra obediência que não seja à lei e aos ditames
da sua consciência, tendo, inclusive, a possibilidade de lavrar voto
de vencido.

Na minha opinião, pois, o processo não deixa de ser equitativo
pelo facto de o Ministério Público, que não é parte no processo,
assistir à respectiva audiência de julgamento, e de, aí, emitir parecer
sobre o caso — parecer que até pode ser favorável ao recorrente.

Na verdade, penso que as exigências de transparência não podem
ser levadas ao ponto de sobrepor as aparências (é dizer: a simples
possibilidade de violação do contraditório) às vantagens da intervenção
do Ministério Público como defensor da legalidade. Pese, embora,
o já assinalado valor das aparências — (é, com efeito, sabido que,
a mais do que fazer justiça, é preciso que pareça que justiça foi feita) —
há casos em que se torna necessário romper com as puras aparências
e pôr a nu a realidade que elas escondem. E a realidade é esta: a
presença do Ministério Público na audiência de julgamento do recurso
contencioso de anulação contribui, não poucas vezes, para que os
direitos e interesses dos particulares sejam devidamente acautelados.

Não reconhecer isto é correr o risco de se ficar pelas aparências.
E a caminhada, que se empreendeu em busca do processo equitativo,
pode terminar num processo todo ele moldado por grandes e gene-
rosos princípios, mas onde já não são audíveis as reais necessidades
de vida dos homens. Ou seja: a busca da perfeição pode desembocar
num perfeccionismo desvitalizado. — Messias Bento.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 23 778/2000 (2.a série):

Licenciado José de Oliveira Moita — nomeado a título definitivo, juiz
conselheiro do Tribunal de Contas, com efeitos a partir de 30 de
Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Novembro de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

Direcção-Geral

Aviso n.o 16 202/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 26
de Outubro de 2000:

Licenciados Ana Isabel da Silva França Pereira e Maria Cândida
Figueira Damas — nomeadas, em comissão de serviço extraordi-
nária, estagiárias da carreira técnica superior de informática.

6 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE COIMBRA

Anúncio n.o 84/2000 (2.a série). — Cândido Amílcar Madeira
Bonifácio Gouveia, juiz auditor do Tribunal Militar Territorial de
Coimbra, faz saber que no processo n.o 12/2000, pendente neste Tri-
bunal Militar contra o réu António Manuel Saraiva Martins, bilhete
de identidade n.o 8079398, casado, nascido em 15 de Novembro de
1964, filho de Augusto Martins e de Margarida da Conceição Saraiva
dos Santos, natural da freguesia de São Julião, concelho de Gouveia,
com última residência conhecida no Bairro de Jesus Moita, Tavarede,
Figueira da Foz, actualmente em parte incerta, se encontra acusado
da prática de um crime de deserção, previsto e punido pelos arti-
gos 142.o, n.os 1, alínea b), e 2, e 150.o, alínea b), ambos do Código
de Justiça Militar, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.o, 336.o e 337.o do Código de Processo Penal.
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A declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se apre-
sente em juízo (artigo 336.o, n.o 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos:

a) A passagem imediata de mandato de detenção para efeitos
de sujeição a termo de identidade e residência, sem prejuízo
de outras medidas de coacção (artigo 337.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal);

b) Suspensão dos ulteriores termos do processo até apresentação
ou detenção do réu, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, em face do artigo 320.o do Código de Processo Penal
(termos do n.o 3 do artigo 335.o do Código de Processo Penal);

c) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do Código de Processo Penal);

d) Proibição de o réu obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial ou de auto-
móveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia (artigo 337.o, n.o 3, do Código de Processo
Penal).

7 de Novembro de 2000. — O Juiz Auditor, Cândido Amílcar
Madeira Bonifácio Gouveia.

Anúncio n.o 85/2000 (2.a série). — Cândido Amílcar Madeira
Bonifácio Gouveia, juiz auditor do Tribunal Militar Territorial de
Coimbra, faz saber que no processo n.o 1/2000, pendente neste Tri-
bunal Militar contra o réu Edgar Leandro Alves Leal, bilhete de
identidade n.o 11978833, solteiro, nascido em 13 de Maio de 1980,
filho de José Ferreira Leal e de Deolinda Coelho Alves, natural da
freguesia de Serôa, concelho de Paços de Ferreira, com última resi-
dência conhecida na Rua de D. Afonso Henriques, São Simão, Serôa,
Paços de Ferreira, actualmente em parte incerta, se encontra acusado
da prática de um crime de deserção, previsto e punido pelos arti-
gos 142.o, n.os 1, alínea b), e 2, e 149.o, alínea a), segunda parte,
ambos do Código de Justiça Militar, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.o, 336.o e 337.o do Código de Processo
Penal.

A declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se apre-
sente em juízo (artigo 336.o, n.o 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos:

a) A passagem imediata de mandato de detenção para efeitos
de sujeição a termo de identidade e residência, sem prejuízo
de outras medidas de coacção (artigo 337.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal);

b) Suspensão dos ulteriores termos do processo até apresentação
ou detenção do réu, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, em face do artigo 320.o do Código de Processo Penal
(termos do n.o 3 do artigo 335.o do Código de Processo Penal);

c) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do Código de Processo Penal);

d) Proibição de o réu obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial ou de auto-
móveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia (artigo 337.o, n.o 3, do Código de Processo
Penal).

7 de Novembro de 2000. — O Juiz Auditor, Cândido Amílcar
Madeira Bonifácio Gouveia.

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Relatório n.o 60/2000. — Contas da campanha eleitoral para a elei-
ção intercalar para a Assembleia da Freguesia de Avô (dia 27 de Fevereiro
de 2000). — 1 — No prazo de 90 dias a partir da proclamação oficial
dos resultados, as candidaturas apresentadas à eleição intercalar da
freguesia de Avô prestam à Comissão Nacional de Eleições contas
discriminadas da sua campanha eleitoral (artigo 22.o, n.o 1, da Lei
n.o 56/98, de 18 de Agosto).

Tendo os resultados da eleição sido proclamados no dia 2 de Março
de 2000, o prazo para a prestação das contas terminou a 31 de Maio
do mesmo ano.

As contas a apresentar devem respeitar o preceituado nos arti-
gos 15.o a 20.o da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto.

Em cumprimento do disposto no artigo 23.o da referida Lei n.o 56/98,
a Comissão Nacional de Eleições apreciou a regularidade das contas

da companha para a eleição intercalar para a Assembleia da Freguesia
de Avô (concelho de Oliveira do Hospital).

Da apreciação feita resultou, em resumo o seguinte:

Apresentaram candidaturas à Assembleia de Freguesia de Avô
o Partido Socialista e o Partido Social-Democrata;

Nem PS nem PSD apresentaram as contas de campanha dentro
do prazo legal.

2 — Por força do disposto nos artigos 27.o e 28.o da Lei n.o 56/98,
a Comissão Nacional de Eleições instaurou o devido processo de
contra-ordenação. No âmbito destes processos declararam as can-
didaturas que não realizaram nenhumas despesas nem obtiveram
quaisquer receitas. Tem sido jurisprudência constante dos tribunais
superiores e da Comissão Nacional de Eleições que a inexistência
de despesas ou receitas não afasta a obrigação declarativa prevista
no artigo 22.o da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto.

Os processos de contra-ordenação culminaram com a aplicação
a cada uma das candidaturas de uma coima no montante de 7,5 salários
mínimos nacionais por virtude de terem sido carreados para o processo
elementos que levam a uma atenuação especial da pena.

3 — Conclusões — embora extemporaneamente, as candidaturas
apresentadas à eleição para a Assembleia de Freguesia de Avô infor-
maram a Comissão Nacional de Eleições que não realizaram despesas
nem obtiveram receitas no âmbito da respectiva campanha eleitoral.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Despacho (extracto) n.o 23 779/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário-Geral do Conselho Económico e Social de 2
de Novembro de 2000:

Jorge Augusto Silva de Almeida, motorista de ligeiros do quadro
de pessoal do Conselho Económico e Social — autorizada a recu-
peração de seis dias de vencimento de exercício.

3 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Vítor Filipe.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Rectificação n.o 2863/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 23 de Outubro
de 2000, p. 17 167, a rectificação n.o 2643/2000, com a constituição
do júri para obtenção do título de agregado no ramo e especialidade
de Biologia, disciplina de Protecção Integrada, rectifica-se que onde
se lê «Doutor António Cândido Tavares» deve ler-se «Doutor João
António Cândido Tavares».

27 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1997/2000. — Por despacho de 22 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Isabel Marina Tomé Nunes Veríssimo Viegas — autori-
zado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio para a Escola Superior de Gestão, Hote-
laria e Turismo da Universidade do Algarve, com efeitos a partir
de 3 de Outubro de 2000, pelo período de quatro meses, auferindo
a remuneração ilíquida mensal correspondente ao índice 100.

9 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1998/2000. — Por despacho de 26 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria Palma Mateus Lopes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve,
pelo período de um ano, renovável por períodos bienais, com efeitos
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a partir de 1 de Outubro de 2000, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 135.

10 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1999/2000. — Por despacho de 26 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Gonçalo Nuno Delgado Prates — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do
Algarve, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
com efeitos a partir de 21 de Outubro de 2000, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal correspondente ao índice 135.

10 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2000/2000. — Por despacho de 29 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Raul Lana Miguel — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve pelo período
de um ano, renovável por períodos bienais, com início em 1 de
Outubro de 2000, auferindo a remuneração ilíquida mensal cor-
respondente ao índice 185, considerando-se rescindido o contrato
anterior.

10 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2001/2000. — Por despacho de 26 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Ana Clara Simão Lopes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve pelo
período de um ano, renovável por períodos bienais, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000, auferindo a remuneração ilíquida
mensal correspondente ao índice 135.

10 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2002/2000. — Por despacho de 26 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Rui Miguel Madeira Lança — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve pelo
período de um ano, renovável por períodos bienais, com efeitos
a partir de 28 de Setembro de 2000, auferindo a remuneração ilí-
quida mensal correspondente ao índice 135.

10 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2003/2000. — Por despacho de 26 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Cristiano Lourenço Cabrita — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve pelo
período de um ano, renovável por períodos bienais, com início
em 1 de Outubro de 2000, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 100.

10 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2004/2000. — Por despacho de 4 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Filipa Carina Coimbra Antunes Patrício — autorizado o
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, com
efeitos a partir de 4 de Outubro de 2000, pelo período de três
meses, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente
ao índice 100.

11 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2005/2000. — Por despacho de 4 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Artur Clemente Neto Viegas — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do
Algarve pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal correspondente ao índice 135, consideran-
do-se rescindido o contrato anterior.

11 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2006/2000. — Por despacho de 3 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Guilhermina Maria Correia Ribeiro dos Santos de Lacerda
Escobar — autorizado o contrato administrativo de provimento
como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de exclu-
sividade, para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo
da Universidade do Algarve, em regime de substituição temporária,
ao abrigo do programa PRODEP, com efeitos a partir de 3 de
Outubro de 2000, até ao regresso do substituído, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 100.

12 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2007/2000. — Por despacho de 29 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Teresa Paula Leão Sancho — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como estagiária para técnica superior, pre-
cedendo concurso, por urgente conveniência de serviço, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 310 da referida categoria.

16 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2008/2000. — Por despacho de 2 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Cristina Maria Costa Pimentel — autorizado o contrato
administrativo de provimento como encarregada de trabalhos da
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo
período de um ano, renovável por períodos bienais, com início
em 2 de Outubro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 265.

18 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2009/2000. — Por despacho de 12 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Alberto Strazzera — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio, em
regime de exclusividade, para a Escola Superior de Gestão, Hote-
laria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo período de um
ano, renovável por períodos bienais, com efeitos a partir de 16
de Outubro de 2000, auferindo a remuneração ilíquida mensal cor-
respondente ao índice 135, considerando-se rescindido o contrato
anterior.

20 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 23 780/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria de Deus Guerreiro Ramos Viegas — cessa funções,
a seu pedido, de coordenadora do Gabinete de Relações Exteriores
da Universidade do Algarve a partir de 16 de Agosto de 2000,
funções que vinha exercendo em regime de substituição.

25 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 23 781/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Ana Maria Alves Pedro Ferreira — nomeada definitivamente
professora-adjunta da área científica de Ciências Sociais e Jurídicas
do quadro de pessoal docente do ensino politécnico da Universidade
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do Algarve, em regime de exclusividade, com início em 27 de Outu-
bro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 23 782/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Hélder Manuel Brito Carrasqueira — nomeado definitiva-
mente professor-adjunto da área científica de Ciências Sociais e
Jurídicas do quadro de pessoal docente do ensino politécnico da
Universidade do Algarve, em regime de exclusividade, com início
em 27 de Outubro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 23 783/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Designados nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, para constituírem o júri de concurso para provimento
de um lugar de professor associado do grupo de ciências económicas
e empresariais, disciplina de Contabilidade e Gestão, do quadro
do pessoal docente da Universidade do Algarve, a que se refere
o edital n.o 517/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 170, de 25 de Julho de 2000, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor Manuel José da Rocha Armada, professor catedrá-
tico da Escola de Economia e Gestão da Universidade
do Minho.

Doutor João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve.

Doutor Nélson José dos Santos António, professor cate-
drático do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor Manuel Oliveira Marques, professor associado da
Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Doutor João Luís Correia Duque, professor associado do
Instituto Superior de Economia e Gestão, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Jacinto António Setúbal Vidigal da Silva, professor
associado da Universidade de Évora.

Doutor Efigénio da Luz Rebelo, professor associado da Uni-
versidade do Algarve.

7 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 784/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Vítor Manuel Martins Cicouro de Pêra, assisente, além
do quadro, da Faculdade de Engenharia desta Universidade — con-
tratado por conveniência urgente de serviço como assistente con-
vidado, além do quadro, do Departamento de Engenharia Elec-
trotécnica da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 15 de Setem-
bro de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

6 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 785/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Manuel Alberto Pereira Ricardo, assistente, além do quadro,
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — contratado por
conveniência urgente de serviço como professor auxiliar, além do
quadro, do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Com-
putadores da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 18 de Setem-
bro de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir

da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

6 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 786/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Rui Carlos Camacho de Sousa Ferreira da Silva, assistente,
além do quadro, da Faculdade de Engenharia desta Universi-
dade — contratado por conveniência urgente de serviço como pro-
fessor auxiliar, além do quadro, do Departamento de Engenharia
Electrotécnica e de Computadores da mesma Faculdade, com efei-
tos a partir de 31 de Julho de 2000, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 787/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Susana Carla Cunha Amorim — contratada por conve-
niência urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho
a termo certo como técnico superior de 2.a classe da Reitoria e
Serviços Centrais desta Universidade, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 2000, e pelo período de um ano, podendo ser
renovado por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 23 788/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Rui Jorge Leal Ferreira Mendonça da Fonseca, assis-
tente — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 10 a 18 de Novembro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 23 789/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 8 de Novembro de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José Manuel da Costa Soares, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 13 a 24 de
Novembro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Despacho (extracto) n.o 23 790/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 8 de Novembro de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Mestra Maria Joana Mesquita Cruz Barbosa de Carvalho, assistente
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 13 a 24
de Novembro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 23 791/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000 da presidente do conselho directivo
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da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Sara Simões Pereira Rodrigues, assistente deste estabelecimento de
ensino — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 2 a
5 de Novembro de 2000.

26 de Outubro de 2000. — A Exercer as Funções de Secretária,
Maria Meibel Marques Soeiro Batista.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 23 792/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2000 da presidente do conselho directivo do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto,
proferido por delegação de competências conferida por despacho rei-
toral de 30 de Novembro de 1998, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 291, de 18 de Dezembro de 1998, é constituído, nos
termos do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de
Junho, pela forma seguinte o júri de equivalência ao grau de mestre
em Ciências do Mar, Recursos Marinhos, do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto, requerida
pela licenciada Ana Paula de Spínola Pitta:

Presidente — Doutora Maria Armanda Reis Henriques, profes-
sora associada, com agregação, do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar da Universidade do Porto.

Vogais:

Doutor Carlos Luciano da Costa Monteiro, investigador
principal do Instituto de Investigação das Pescas e do
Mar, Lisboa.

Doutor Pedro Nuno Simões Rodrigues, professor auxiliar
convidado do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar da Universidade do Porto.

18 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Cândia Maria
Pereira Freitas Lobo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 16 203/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que o projecto de lista de classificação final, bem como a acta que
define os critérios de selecção, referente ao concurso externo de
ingresso na categoria de assistente administrativo da carreira admi-
nistrativa do grupo de pessoal não docente do Instituto Politécnico
de Leiria, aberto pelo aviso n.o 1038/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro 2000, poderão ser con-
sultados nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria.

Os candidatos poderão, no exercício do direito de participação dos
interessados previsto no n.o 1 do artigo 38.o do decreto-lei supracitado,
dizer por escrito o que se lhes oferecer, no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, podendo
para o efeito, consultar o processo, nos dias úteis, das 9 horas às
12 horas e 30 minutos, e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos,
na secretaria deste Instituto.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente do Júri, Carlos Henrique
Gonçalves Jorge.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 16 204/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Maria Emília Rolo Antunes Lourenço — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como pessoal especialmente contratado

na categoria de equiparada a assistente do 1.o triénio (regime de
tempo completo, 100 % e exclusividade), para o exercício de funções
docentes na Escola Superior de Educação, integrada, neste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 16 205/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Luís Miguel Ferreira Henriques — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como pessoal especialmente contratado na cate-
goria de equiparado a assistente do 1.o triénio (regime de tempo
completo, 100 % e exclusividade), para o exercício de funções docen-
tes na Escola Superior de Educação, integrada neste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Rectificação n.o 2864/2000. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto
de 2000 [aviso n.o 12 412/2000 (2.a série)], o aviso do concurso externo
de ingresso para provimento de um lugar de técnico superior estagiário
jurista da carreira técnica superior para o Instituto Politécnico de
Tomar, rectifica-se que onde se lê:

«4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher é o previsto na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.»

deve ler-se:

«4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher é o previsto no Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.»

6 de Novembro de 2000. — O Presidente do Júri, Horácio José
de Campos Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Serviços de Acção Social

Contrato (extracto) n.o 2010/2000. — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Viseu de 13 de Julho de 2000 foram
celebrados contratos individuais de trabalho sem termo, à data da
assinatura da outorga do presente contrato (1 de Agosto de 2000),
com os seguintes trabalhores:

Empregadas de andar/quarto, escalão 1, índice 115:

Albina Rosa do Carmo Matos.
Ana Cristina Gomes Sampaio das Neves.
Gracinda de Jesus Sousa.
Idalina da Costa Oliveira Lopes.
Maria Cândida Gabriel Palheiro Gonçalves.
Maria de Lurdes Ferreira Lopes.

Vigilantes, escalão 1, índice 118:

António Luís Maia Correia.
Armando Manuel dos Santos Matos.
Carlos Alberto Marques das Oliveiras.
Fernando Luís Soares Alves.
Pedro Miguel Matos Pinto.
Raul Manuel Loureiro Gonçalves.

(Isento de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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